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Editorial
José Couto Marques
Diretor da Revista Geotecnia

A Comissão Editorial 2010-2012 terminou as suas funções com a edição do número anterior.

A Direção da Revista, em seu nome e no da anterior Direção, que desempenhou funções até Abril
de 2012, expressa a sua gratidão a todos os membros da Comissão Editorial que de forma ativa e
diligente contribuíram para a contínua melhoria da Revista Geotecnia.

A escolha da componente portuguesa da Comissão Editorial para o biénio 2013-2014 foi regida
pelos seguintes critérios:

– renovação e ampliação significativa da sua composição, mantendo um número substancial
de membros da anterior comissão;

– manutenção possível do equilíbrio desejável entre as diferentes especialidades da Geotecnia.

Face a estes critérios, dos 29 membros da parte portuguesa da Comissão Editorial 2010-2012:

– mantêm-se 24 membros da comissão anterior;
– entram os 3 membros portugueses da anterior Direção da Revista;
– são incluídos 9 novos elementos portugueses que têm dado um contributo ativo como
revisores.

A parte brasileira da Comissão Editorial recebeu 2 novos membros, mantendo-se de momento
inalterados os restantes 34 elementos.

A Direção da Revista dá as boas vindas aos novos membros da Comissão Editorial, tendo a certeza
que o seu contributo será fundamental para a vida da Revista Geotecnia e para o fomento da sua
qualidade e prestígio.

A Direção da Revista





QUESTÕES DE SEGURANÇA
Safety issues

António Silva Cardoso*

RESUMO – O presente artigo tem por objetivo ampliar o estudo das incertezas que afetam os comportamen-
tos estruturais, em particular, os das estruturas geotécnicas, através da incorporação de outras fontes de incer-
teza para além das que são consideradas pela fiabilidade estrutural tradicional. Essas fontes são as que estão
associadas aos comportamentos humanos e são as que, na maior parte das situações, constituem a causa mais
frequente dos incidentes e acidentes estruturais. Em consequência ressaltam-se as limitações do âmbito das
metodologias de fiabilidade estrutural tradicionais e a necessidade de alargar esse âmbito de forma a entrar em
linha de conta com outro tipo de incertezas que não são aí tidas em consideração. Nessa linha de atuação ex-
planam-se as diversas perspetivas de abordagem do erro humano e abrem-se pistas metodológicas para a sua
modelação. Finalmente, abordam-se os aspetos do comportamento humano que condicionam a qualidade das
previsões de custos e de procura, introduzindo-se as linhas gerais de uma metodologia de elaboração de pre-
visões que procura tornear esses condicionalismos.

ABSTRACT – This article aims to expand the study of uncertainties that affect the structural behaviour, in
particular, that of geotechnical structures, through the incorporation of other sources of uncertainty besides
those that are considered by traditional structural reliability. These sources are those which are associated with
human behaviour and are the ones that, in most situations, are the most frequent cause of incidents and
accidents. Consequently, the limitations of the scope of traditional structural reliability methodologies are
pointed out and the need is stressed to extend this framework to take into account other uncertainties which
traditionally are not considered. In this line of action the different approaches to human error in industrial
systems are explained and avenues for their modelling are opened up. Finally, the aspects of human behaviour
that affect the quality of the forecasts of cost and demand are discussed and the fundaments of a methodology
for forecasting that seek to circumvent those constraints are introduced.

PALAVRAS CHAVE – Fiabilidade, fatores humanos, imprecisão nas previsões de custos e benefícios.

1 – INTRODUÇÃO

O autor do presente artigo, conjuntamente com outros colegas, tem vindo a refletir sobre a
problemática da segurança das estruturas geotécnicas (Matos Fernandes et al., 1997; Cardoso et al.,
1999; Cardoso e Matos Fernandes, 2001; Cardoso, 2002 e 2004). Essa reflexão tem passado por
várias áreas do domínio científico que, globalmente, se pode designar por fiabilidade estrutural.
Ultimamente o âmbito da reflexão alargou-se também à análise de risco em obras geotécnicas
(Cardoso e Topa Gomes, 2010).

O presente artigo tem por objetivo ampliar o estudo das incertezas que afetam os comporta-
mentos estruturais, em particular, os das estruturas geotécnicas, através da incorporação de outras
fontes de incerteza para além das que são consideradas pela fiabilidade estrutural tradicional. Essas
fontes são as que estão associadas aos comportamentos humanos e são as que, na maior parte das
situações, constituem a causa mais frequente dos incidentes e acidentes estruturais.
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Ainda assim, entendeu-se ser adequado começar o artigo por um apontamento sobre o que se
considera ser o maior condicionamento da adesão à realidade das previsões que resultam da apli-
cação das metodologias da fiabilidade estrutural à geotecnia. Está-se obviamente a falar da
dificuldade de caracterização experimental das propriedades dos terrenos com a precisão necessária
à obtenção de valores mais ou menos precisos da probabilidade de ocorrência de comportamentos
deficientes.

Em seguida chama-se a atenção para o papel decisivo dos comportamentos humanos nos níveis
de incerteza que afetam as estruturas, o que, aliás, acontece de forma generalizada noutras
atividades. Podem, então, compreender-se as limitações de âmbito da fiabilidade estrutural e a ne-
cessidade de alargar esse âmbito de forma a entrar em linha de conta com outro tipo de incertezas
que não são aí tidas em consideração.

A secção seguinte está dedicada à explanação de diversas perspetivas de abordagem do erro
humano. Abrem-se também pistas metodológicas para a sua modelação.

A última secção versa igualmente sobre um assunto que tem a ver com os fatores humanos,
isto é, está centrado nos aspetos do comportamento humano que condicionam a qualidade das pre-
visões de custos e benefícios, introduzindo-se as linhas gerais de uma metodologia de elaboração
de previsões que procura tornear esses condicionalismos. Num primeiro olhar, este assunto pode
parecer ter pouco a ver com a segurança; todavia, numa análise mais profunda, revela possuir
grande capacidade para introduzir importantes fatores condicionantes da segurança, vista numa
perspetiva global. Com efeito, as imprecisões nas previsões de custos e de procura que suportaram
a decisão para se avançar com certa construção, se atingirem certo nível podem contribuir muito
significativamente para a criação de um ambiente pouco propício à segurança, quer no decurso da
construção, quer durante o período operacional.

2 – NOTAS SOBRE FIABILIDADE ESTRUTURAL

2.1 – Preâmbulo

Na presente secção procura-se mostrar que nas obras geotécnicas os valores que se estimam
para a probabilidade de rotura são decisivamente condicionados pela forma da distribuição proba-
bilística da capacidade resistente. Face a essa demonstração discute-se a possibilidade de, em situa-
ções usuais da prática comum, se conseguir caracterizar aquela distribuição com a suficiente pre-
cisão, ajustada aos níveis que são exigidos para a referida probabilidade.

2.2 – Dificuldades na definição dos modelos probabilísticos

Num texto apresentado no 8º Congresso Nacional de Geotecnia (Cardoso, 2002) discutiu-se a
influência do tipo de distribuição na probabilidade de rotura. Para tal usaram-se os conceitos de
fiabilidade ou confiança e de probabilidade de rotura, complementar do anterior. Dado um sistema
com capacidade resistente caracterizada pela variável aleatória R, sujeito ao efeito das ações
aleatório E, designa-se por fiabilidade ou confiança, Pc, à probabilidade de E ser menor do que ou
igual a R. Se E e R forem variáveis independentes, a probabilidade de rotura é definida por
(Benjamim e Cornell, 1970):

(1)

fR é a função de densidade de probabilidade da variável R e FE a função de distribuição acumulada
da variável E. Na Fig. 1 apresenta-se graficamente o valor da probabilidade de rotura de acordo
com a expressão anterior, ou seja, a área limitada pela função [ 1 – FE(r) ] fR(r).
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Pf = 1 - Pc = e
∞

−∞

fR(r) dr - 
−∞

∞

e FE(r) fR(r) dr = 
−∞

∞

e [ 1 - FE(r) ] fR(r) dr



Note-se que quando o termo [ 1 - FE(r) ] tem um valor elevado, o termo fR(r) é próximo de zero
(lado esquerdo); quando este último possui uma grandeza significativa, o primeiro é próximo de
zero (lado direito). Significa isto que as parcelas que mais contribuem para o valor do integral da
expressão (1), isto é, para a probabilidade de rotura, são as que se situam na zona intermédia, onde
nenhum dos dois termos é demasiado pequeno, como se vê na Fig. 1.

Tendo em vista apreciar a influência do tipo de distribuição no valor da probabilidade de ro-
tura, admitiu-se que ambas as variáveis exibissem distribuições normais ou lognormais equivalentes
e procedeu-se à resolução numérica do integral da expressão (1) para as seguintes 4 hipóteses: 1ª)
E e R com distribuição normal; 2ª) E e R com distribuições lognormal e normal, respetivamente;
3ª) E e R com distribuição lognormal; 4ª) E e R com distribuições normal e lognormal, respetiva-
mente. A resolução foi feita por tentativas de modo a obter-se probabilidades fixas de 10-1, 10-2, 10-3 e
10-4 para o caso de as duas variáveis se distribuírem normalmente. Usaram-se 3 pares de valores
diversos para os coeficientes de variação das duas variáveis.

No Quadro 1 apresentam-se os resultados obtidos, isto é, o valor da razão entre a probabilidade
de rotura em cada uma das hipóteses (quanto ao tipo de distribuição) e a probabilidade calculada
quando se admitem ambas as variáveis normais. Constata-se que:

• se a probabilidade de rotura for muito elevada (10-1) o tipo de distribuição é irrelevante;

• o tipo de distribuição do efeito das ações só afeta com algum significado a probabilidade de
rotura (aumenta se a distribuição for lognormal) quando o respetivo coeficiente de variação
é semelhante (ou superior) ao da capacidade resistente e tanto mais quanto menor for a pro-
babilidade de rotura alvo; note-se que, na grande maioria das obras geotécnicas, o coeficiente
da variação do efeito das ações é menor, por vezes, muito menor, do que o coeficiente de
variação da capacidade resistente; tal pode não acontecer quase exclusivamente no caso de
fundações de edificações predominantemente sujeitas a ações variáveis;

• a probabilidade de rotura é decisivamente afetada pelo tipo de distribuição da capacidade
resistente para as probabilidades de rotura usualmente exigíveis (10-3 e 10-4) e tanto mais
quanto maior for o respetivo coeficiente de variação; com efeito, se a distribuição da capa-
cidade resistente for lognormal, a probabilidade de rotura pode, em alguns casos, diminuir
de uma ou mesmo de duas ordens de grandeza.

Em suma, em obras geotécnicas, nas quais, usualmente, predominam as incertezas associadas às
capacidades resistentes dos terrenos, e em situações de dimensionamento correntes, a que corres-
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Fig. 1 – Representação gráfica do valor da probabilidade de rotura dadas as funções probabilísticas
das variáveis E e R.



pondem probabilidades de rotura da ordem de 10-3 a 10-4, estas são afetadas pelo tipo de distribui-
ção dessas capacidades. A probabilidade de rotura diminui se as distribuições forem lognormais
visto que a cauda “esquerda” da distribuição lognormal é menos alongada do que a da distribuição
normal.

Ora é precisamente o maior alongamento da cauda “esquerda” da distribuição normal que
justifica as maiores probabilidades de rotura que lhe estão associadas. De facto, ao ser mais alon-
gada para o lado referido, os valores do termo [ 1 - FE(r) ] que lhe correspondem são mais elevados
do que no caso da distribuição lognormal. Conclui-se, assim, que sendo desejável que a probabili-
dade de rotura possua um valor baixo (em geral, inferior a 10-3), um aspeto determinante desse valor
é a forma da cauda “esquerda” da distribuição da capacidade resistente.

2.3 – Probabilidade de rotura e valor característico da capacidade resistente

O quantil de ordem 5% é frequentemente usado para definir o valor característico, Rk, da capacida-
de resistente, no caso presente. Considere-se também os quantis de ordem 1% e 0,1%, definidos de modo
equivalente. A Fig. 2 ilustra a relação entre Pf e os quantis de ordem 5% (Rk), 1% e 0,1%, supondo que
ambas as variáveis, capacidade resistente e efeito das ações, se distribuem normalmente com coeficientes
de variação, respetivamente, iguais a 0,10 e 0,15. No caso representado na Fig. 2, constata-se que:

• para probabilidades de rotura elevadas, da ordem de 10-1, os valores da capacidade resistente
que afetam Pf distribuem-se em torno do valor característico (Rk, quantil de ordem 5%);

• para probabilidades da ordem dos 10-2 os valores da capacidade resistente que afetam Pf dis-
tribuem-se em torno do quantil de ordem 1%;

• para probabilidades da ordem de grandeza das geralmente usadas no dimensionamento geo-
técnico (iguais ou menores do que 10-3) os valores da capacidade resistente que interferem
são muito inferiores a Rk, distribuem-se em torno do quantil de ordem 0,1% ou menor.
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Quadro 1 – Variação da probabilidade de rotura em relação ao caso em que ambas
as variáveis são normalmente distribuídas.

Variáveis com distribuição normal Razão Pf-D/D / Pf-N/N
(sendo D/D = LN/N, LN/LN ou N/LN)

VE VR FSm = Rm/Em FSk = Rk/Ek Pf-N/N E-Lognorm. E-Lognorm. E-Norm.
R-Norm. R-Lognorm. R-Lognorm.

0,1 0,1 1,20 0,86 101% 98% 97%

0,067 0,1 1,17 0,88 10-1 100% 96% 95%

0,1 0,15 1,28 0,83 100% 92% 92%

0,1 0,1 1,40 1,01 112% 85% 71%

0,067 0,1 1,35 1,02 10-2 104% 66% 61%

0,1 0,15 1,61 1,04 104% 45% 41%

0,1 0,1 1,58 1,13 127% 62% 39%

0,067 0,1 1,51 1,14 10-3 107% 32% 27%

0,1 0,15 1,96 1,27 105% 10% 7%

0,1 0,1 1,75 1,26 142% 37% 15%

0,067 0,1 1,67 1,26 10-4 110% 11% 8%

0,1 0,15 2,38 1,55 106% < 1% < 1%



Foram testados outros valores para os coeficientes de variação tendo-se chegado a resultados
semelhantes. Portanto, para se obter previsões credíveis dos níveis da probabilidade de rotura con-
siderados usuais no dimensionamento geotécnico há que dispor da caracterização da capacidade
resistente em torno dos valores do quantil de ordem 0,1%.

2.4 – Caracterização das variáveis primárias através de resultados experimentais

Branco (2011) levou a cabo um largo conjunto de ensaios de corte direto, entre outros, tendo
como objetivo caracterizar a variabilidade natural de um solo residual do granito do Porto. Foram
selecionados 10 locais relativamente próximos uns dos outros e, para cada local, foram realizados
4 ensaios com as seguintes tensões normais: 25, 50, 75 e 100 kPa. No Quadro 2 mostram-se os
resultados obtidos.

Dispõe-se, portanto, de um conjunto de dimensão inusual – 40 ensaios – de resultados de ca-
racterização mecânica de um solo. Na Fig. 3 faz-se a representação gráfica desses resultados. Como
é de esperar, a relação resistência máxima / tensão normal diminui com o aumento do confinamento;
os coeficientes de variação são da ordem dos 0,11 a 0,15, valores que se podem considerar usuais.
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Fig. 2 – Relação entre a probabilidade de rotura e os quantis de ordem 5% (valor característico),
1% e 0,1% da capacidade resistente.



Por sua vez, a relação resistência a volume constante / tensão normal é praticamente independente
do confinamento, sendo o correspondente coeficiente de variação da ordem dos 0,07.

A amostra de 40 valores da relação τ/σn (sendo τ a resistência a volume constante) do solo está
tratada estatisticamente na Fig. 4. Na figura estão também representadas as distribuições estatísticas
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Quadro 2 – Resultados, em termos de tensão resistente de corte / tensão normal, dos ensaios de corte direto
de um solo residual de granito do Porto (Branco, 2011).

Tensão normal (kPa)
Resistências máximas Resistências a volume constante

25 50 75 100 25 50 75 100

Conjunto 1 1,349 1,058 1,018 0,985 0,820 0,819 0,759 0,735

Conjunto 2 1,150 1,104 1,247 0,852 0,899 0,791 0,919 0,761

Conjunto 3 1,211 1,234 1,106 0,844 0,738 0,784 0,763 0,655

Conjunto 4 1,092 1,296 1,031 0,947 0,694 0,814 0,795 0,790

Conjunto 5 0,894 1,220 0,802 0,839 0,875 0,850 0,802 0,712

Conjunto 6 1,079 1,082 0,862 1,042 0,873 0,799 0,793 0,771

Conjunto 7 1,198 1,131 1,075 0,831 0,723 0,775 0,785 0,661

Conjunto 8 1,084 0,996 1,008 1,037 0,834 0,765 0,777 0,801

Conjunto 9 0,853 0,870 1,137 0,802 0,853 0,726 0,840 0,745

Conjunto 10 1,357 0,899 0,831 1,025 0,801 0,787 0,766 0,741

Média 1,127 1,089 1,012 0,920 0,811 0,791 0,800 0,737

Desvio padrão 0,166 0,140 0,143 0,096 0,071 0,034 0,048 0,049

Coeficiente variação 0,148 0,129 0,141 0,105 0,087 0,042 0,060 0,067

Média global 0,785

Desvio padrão global 0,058

Coef. variação global 0,073

Fig. 3 – Resultados dos ensaios de corte direto (diagramas tensão normal versus resistência ao corte sobre
tensão normal, σn; τ/σn): a) resistências máximas; b) resistências a volume constante.



normal e lognormal, com o valor médio e o desvio padrão indicados no Quadro 2 (valores globais)
e os quantis de ordem 0,1%, 1%, 5% (valor característico) e 95% da distribuição normal. Com se
pode ver no Quadro 3 os valores dos referidos quantis da distribuição lognormal são razoavelmente
semelhantes aos da distribuição normal.

É, então, possível concluir o seguinte:

• os dados experimentais são bem caracterizados tanto pela distribuição normal como pela
lognormal;

• há resultados experimentais que se situam entre os quantis de ordem 1% e 5%, por um lado,
e 95% e 99%, por um outro; em qualquer dos casos há dois valores que se situam nesses in-
tervalos, o que está de acordo com o que seria de esperar visto que 2 / 40 = 5%;

• todavia não há nenhum valor experimental no intervalo entre os quantis 0,1% e 1%, o que
também não é de estranhar dado que, para que razoavelmente tal pudesse acontecer, a amostra
deveria ter uma dimensão da ordem de 100;

• obviamente que a ocorrência de valores experimentais inferiores ao quantil de ordem 0,1%
exige amostras com tamanho superior a 100; relembre-se que, como se mostrou em 2.3, a
possibilidade de elaboração de previsões credíveis para níveis da probabilidade de rotura
considerados usuais no dimensionamento geotécnico depende de que se disponha da carac-
terização da capacidade resistente em torno dos valores do quantil de ordem 0,1%.

11

Quadro 3 – Comparação dos valores dos quantis de ordem 0,1%, 1%, 5% e 95%
das distribuições normal e lognormal equivalente.

Quantil de ordem Normal Lognormal

0,1% 0,607 0,624

1% 0,651 0,660

5% 0,690 0,694

95% 0,880 0,883

Fig. 4 – Distribuição dos resultados dos 40 ensaios de corte direto (τ/σn, τ resistência a volume constante) e
distribuições normal e lognormal definidas pelos parâmetros estatísticos da amostra.



Em suma, apesar da dimensão inusual da amostra subsiste a dificuldade de caracterização da
cauda “esquerda” da distribuição da resistência.

2.5 – Distribuição probabilística das variáveis secundárias

Como se salientou rigorosamente em 2.2, a forma da cauda “esquerda” da distribuição da
capacidade resistente afeta de forma determinante o valor da probabilidade de rotura.

Nas metodologias analíticas de avaliação da segurança, as variáveis primárias (ações, resistên-
cias, dimensões, etc.) são caracterizadas experimental (como se ilustrou em 2.4) ou regulamentar-
mente, derivando-se a partir destas as variáveis secundárias (efeitos das ações e capacidades resis-
tentes), em cuja comparação – através de diversos processos – se baseia a verificação da segurança.
Conhecidas as distribuições probabilísticas das variáveis primárias, as distribuições das variáveis
secundárias (tendo em vista a avaliação da probabilidade de rotura) podem ser obtidas ou inferidas
de diversos modos, mais ou menos complexos (através da caracterização dos valores médios e dos
desvios padrão, através de métodos de simulação tipo Monte Carlo, etc.). A descrição desses méto-
dos sai fora do âmbito do presente artigo.

Para ilustrar de um modo simples, através de um exemplo, a relação entre as distribuições das
variáveis primárias e as das variáveis secundárias, considere-se a capacidade de carga de uma fun-
dação direta contínua (bidimensional) em condições drenadas. Seleciona-se este problema porque
é dos que, no âmbito da geotecnia, apresenta uma não linearidade mais acentuada.

qu = q0 Nq + 0,5 B γ Nγ com Nq = eπ tan tan2 (45 + /2) e Nγ = 2 (Nq −1) tan (2)

Admitindo que a fundação assenta na superfície do terreno (q0 = 0) tem-se:

qu/0,5 B γ = Nγ (3)

O estudo da função de densidade de probabilidade da variável secundária, Nγ, segue os passos
subsequentes:

• admite-se para a variável primária, φ, uma distribuição normal;

• como a função Nγ(φ) é continuamente crescente adota-se o método proposto por Benjamim
e Cornell (1970) para obter a distribuição da variável secundária; esse método, que está
descrito na Fig. 5, baseia-se no facto de, nas condições referidas, a função de densidade de
probabilidade de Nγ, fNγ = fY, obedecer à seguinte condição: fNγ = fY = fX

dx/dy (fX = f );
• de posse da função fNγ é trivial calcular os respetivos valor médio, Nγm, e desvio padrão, σNγ;

• dispondo-se do valor médio e do desvio padrão testa-se a forma da distribuição, comparan-
do-a com a distribuição lognormal.

Os cálculos foram efetuados admitindo para o ângulo de atrito um valor médio de 30º e para
o coeficiente de variação 3 hipóteses: 0,10, 0,15 e 0,20. A Fig. 6 mostra os resultados obtidos; em
todos os 3 casos apresenta-se um pormenor das figuras de modo a tornar mais claro o andamento
das distribuições até aos valores correspondentes ao quantil de 5%.

Constata-se que a distribuição de Nγ é quase exatamente lognormal para valores do coeficiente
de variação Vφ menores ou iguais a 0,15; quando Vφ assume valores maiores ou iguais a 0,20, a
distribuição da variável secundária afasta-se um tanto da lognormal, tanto mais quanto maior for
aquele valor.

A grande maioria das vezes não se dispõe da distribuição das variáveis primárias, mas apenas
dos seus parâmetros estatísticos fundamentais, os valores médios e os coeficientes de variação (ou
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os desvios padrão). Considere-se, então, uma variável dependente de diversas variáveis primárias,
y = g(xi). Aproximando esta função por um polinómio definido por uma série de Taylor centrada
nos valores médios das variáveis Xmi, cada termo da série afeta os valores da média, Ym, e do desvio
padrão, σY, mas, se a não linearidade da função e a aleatoriedade das variáveis primárias não forem
muito acentuadas, os dois primeiros termos da série são suficientes para se obter estimativas
razoáveis daqueles dois valores através das seguintes expressões (ver, por exemplo, Cardoso,
2002):

(4)

No caso presente, em que, por simplicidade, se considerou haver uma única variável primária,
as estimativas do valor médio, Nγm-ap, e do desvio padrão, σNγ-ap, são feitas pelas equações:

(5)

Usando estes valores aproximados calculou-se a distribuição lognormal para cada um dos três
casos em análise. Na Fig. 6 estão também representadas essas distribuições aproximadas. Verifica-se
que, de uma forma geral, o ajuste é muito razoável, particularmente na zona que mais interessa para
a mais precisa avaliação da probabilidade de rotura, a saber, a cauda “esquerda” das distribuições.
Como é de esperar, o ajuste vai piorando à medida que aumenta o coeficiente de variação Vφ.

Se, à partida, se admitir uma distribuição lognormal para a variável primária chega-se a con-
clusões similares.
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Fig. 5 – Obtenção da função de densidade de probabilidade da variável secundária, y, a partir da distribuição
da variável primária, x, e da função y = g(x).



2.6 – Resumo

Na presente secção mostrou-se que:

• sendo desejável que a probabilidade de rotura possua um valor baixo (em geral, menor do
que10-3), um aspeto determinante desse valor é a forma da cauda “esquerda” da distribuição
da capacidade resistente;

• para se obterem previsões credíveis dos níveis da probabilidade de rotura considerados usuais
no dimensionamento geotécnico há que dispor da caracterização da capacidade resistente em
torno dos valores do quantil de ordem 0,1%;
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Fig. 6 – Função de densidade de probabilidade de Nγ, sendo mφ = 30º e Vφ variável.



• na caracterização experimental de parâmetros geotécnicos e, em particular, mecânicos, para
se obterem valores inferiores ao quantil de ordem 0,1% é, em regra, necessário realizar um
número de ensaios superior a 100; tal quantidade é completamente inusual, donde deriva a
dificuldade, mesmo impossibilidade de caracterização experimental da cauda “esquerda” da
distribuição da resistência (ver também Yao e Kawamura, 2001, e Madsen et al., 2006);

• os parâmetros probabilísticos das variáveis secundárias, designadamente das capacidades
resistentes, podem ser estimados com suficiente precisão através de expressões relativamen-
te simples com base nos parâmetros correspondentes das variáveis primárias; tal é tanto mais
certo quanto menos acentuadas forem a não linearidade da função de ligação da variável
secundária com as primárias e a aleatoriedade destas últimas.

É, então, pertinente colocar-se a seguinte questão: sendo geralmente praticamente impossível
definir experimentalmente a forma da cauda “esquerda” da distribuição da capacidade resistente e sendo,
por outro lado, pouco diferentes os “miolos” (onde, em regra, se situam os valores experimentais
disponíveis) das distribuições normal e lognormal, qual deve ser o tipo de distribuição que se pressupõe?

De um ponto de vista lógico, baseado na impossibilidade física de ocorrerem capacidades
resistentes negativas, é-se conduzido à escolha da lognormal. Sem embargo, deve ter-se presente
que a probabilidade de ocorrência desse tipo de valores inerente à forma da distribuição normal é,
regra geral, pequeníssima.

Numa perspetiva racional, entende-se que, sendo possível, se deve estudar a forma da depen-
dência das variáveis secundárias em relação às primárias e decidir em conformidade. Foi o que se
procurou ilustrar no parágrafo 2.5, para o caso da capacidade de carga de sapatas corridas.

Como decorre do que se mostrou em 2.2, a opção por uma atitude prudente implica que deve ser
selecionada a distribuição normal. Da consulta da bibliografia parece ao autor que esta é, efetivamente, a
opçãomais usual. No entanto, há autores que optam pela distribuição lognormal, como é o caso deDuncan
(2000). Um documento do U. S. Army Corps of Engineers (1999) também se inclina pela distribuição
lognormal, sem deixar de referir outras, como as distribuições normal, uniforme e beta, que podem ser apli-
cadas no domínio da geotecnia. Nesse documento salienta-se que, em regra, a distribuição de probabilida-
des de uma variável aleatória é pressuposta, sendo a escolha condicionada pelo facto de certas distribuições
tornarem os cálculos mais fáceis. De facto, em geral não se dispõe de dados suficientes para que se consiga
provar inequivocamente que uma dada variável aleatória se ajusta a uma certa distribuição; como é sabido
o mais que se consegue é testar a qualidade do ajuste entre o conjunto de dados disponíveis e uma
oumais distribuições candidatas, usando testes estatísticos, tais como os testes χ2 e Kolmogorov-Smirnov.

A discussão anterior põe em relevo as dificuldades das análises de fiabilidade, não se devendo
nunca tomar os valores que se obtêm pelo seu significado absoluto. Esta circunstância, torna, por
outra parte, aconselhável que se mantenham os cálculos mais tradicionais baseados nos fatores de
segurança. Seja como for, na linha do que defende Duncan (2000), considera-se que, sempre que
possível, nas verificações da segurança, para além de se usar os fatores de segurança, se deve tam-
bém procurar avaliar a probabilidade de rotura. De facto, com um pequeno esforço de cálculo
adicional, o necessário à realização das análises de fiabilidade, obtém-se uma visão bastante mais
profunda e completa da questão da segurança da estrutura em estudo.

3 – FIABILIDADE E FIABILIDADE ESTRUTURAL

3.1 – Preâmbulo. Prevalência dos erros humanos

Apesar de todos os potentes desenvolvimentos teóricos que tem experimentado (sendo que, na
prática, a validade das suas previsões é condicionada pelas dificuldades de caracterização, como se
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viu), na atualidade é perfeitamente reconhecido que a teoria da fiabilidade estrutural é insuficiente
para interpretar o comportamento observado das estruturas reais. Com efeito, quando ocorrem
colapsos estruturais em geral não é porque as solicitações tenham ultrapassado o que era suposto
que as estruturas deveriam ser capazes de suportar, o que aponta para que as causas ou resultam de
erros humanos ou derivam de ações excecionais não previsíveis (Madsen et al., 2006). Com efeito,
o erro humano é provavelmente o fator que mais contribui para a ocorrência de danos materiais e
pessoais e para a perda de vidas. O erro humano tem também um impacto significativo na qualida-
de, produtividade e, finalmente, nos resultados das empresas e atividades.

Matousek e Schneider (1976) concluíram que os colapsos estruturais quase sempre são
causados por erros humanos grosseiros. O mesmo afirma Allen (1983) depois de ter feito um
levantamento da bibliografia da especialidade. A maioria das estimativas indica que, na indústria
da construção, 70 a 90% dos acidentes e incidentes são devidos a erros humanos (Vrouwenvelder
et al., 2009) cometidos:

• no decurso da elaboração dos projetos (erros conceptuais, má interpretação das regras, erros
de cálculo, erros de software, erros dos desenhos);

• durante a construção (incumprimento ou tergiversação das especificações, má qualidade do
trabalho humano, materiais de qualidade inferior);

• durante o período de uso (erros de operação, de inspeção, de manutenção e de remodelação
/ renovação).

Pelo seu lado Sowers (1993) realça também a importância dos fatores humanos na engenharia
geotécnica. O estudo que efetuou de mais de 500 incidentes e acidentes em fundações, bem docu-
mentados, mostrou que a maioria (88%) foi devida a deficiências humanas; apenas 12% dos fra-
cassos foram causados por falta de tecnologia. Sowers faz diversas sugestões para melhorar os fa-
tores humanos, incluindo uma melhor educação, o reforço da aplicação das leis de controlo da prá-
tica da engenharia, o aumento da consciencialização dos engenheiros das suas limitações, a melhoria
das comunicações e o desenvolvimento de adequados níveis de diligência, de cuidados e de respon-
sabilidade. Na mesma linha, Veiga Pinto (2008) realça que, no domínio das barragens, 90% dos
acidentes se devem ao fator humano.

O panorama traçado para a engenharia geotécnica e, em geral, para as atividades de construção
também se verifica noutras indústrias ou setores de atividade. Estima-se que entre 90% e 95% dos
acidentes e incidentes de aviação são provocados por fatores humanos. Estudos realizados no âm-
bito da indústria química conduzem a conclusões idênticas, como se constata observando o Quadro 4
(AICE, 1994). Por exemplo, o estudo realizado por Uehara e Hasegawa (1986) sobre incêndios
ocorridos em instalações da indústria química japonesa entre 1968 e 1980 indica que, de um total
de 120 acidentes, aproximadamente 45% foram atribuídos a erro humano. Se os projetos inadequados
e os materiais impróprios forem também considerados erro humano, aquele número sobe para 58%.
Esta percentagem não experimentou alteração significativa ao longo dos doze anos examinados.

Acrescendo a estes estudos formais de erro humano na indústria química, quase todas as
investigações de acidentes graves nos últimos anos têm mostrado que o erro humano foi um fator
causal significativo ao nível da conceção, da gestão dos processos ou das operações de manutenção
(AICE, 1994).

3.2 – Inquérito sobre maus comportamentos estruturais na Grã-Bretanha

As instituições inglesas ICE (Institution of Civil Engineers) e IStructE (Institution of Structural
Engineers) criaram em 1976 o SCOSS (Standing Committee on Structural Safety) dedicado à iden-
tificação e estudo dos fatores que afetam a segurança das estruturas. No âmbito do SCOSS em 2005
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foi lançada a iniciativa denominada CROSS (Confidential Reporting on Structural Safety), a qual
visa contribuir para o melhoramento da segurança estrutural e para a redução das roturas através da
recolha e tratamento de dados relativos a casos exemplares de comportamento estrutural deficiente.
Os dados são recolhidos em relatórios confidenciais produzidos por membros das duas instituições
acima indicadas nos quais se descrevem os comportamentos deficientes e se indicam as suas causas.

Num memorando recente (Soane, 2007), em que se resumem os resultados dos relatórios con-
fidenciais recebidos até à data, os dados são agrupados em 3 categorias: preocupações relativas ao
projeto, preocupações relativas à construção e preocupações relativas à operação. No Quadro 5 e
na Fig. 7 dá-se conta dos resultados atuais da iniciativa CROSS. As razões mais apontadas nos
inquéritos para justificar os maus comportamentos estruturais são:

• no âmbito dos projetos – principalmente deficiências de projeto, resultado de se ter ignorado
certos princípios básicos, e, depois, dificuldades na assunção de responsabilidades e
incumprimentos regulamentares; estas 3 razões envolvem mais de 70% das respostas;

• no que concerne às construções – as três principais razões, que em conjunto colhem mais de
60% das respostas, são o uso de materiais impróprios e a experiência e supervisão inadequadas;

• no tocante às fases operacionais – a distribuição das respostas pelos diversos fatores é muito
repartida, sendo atribuída uma algo maior responsabilidade ao mau desempenho de compo-
nentes e às operações de remodelação e alteração.
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Quadro 4 – Estudos sobre o erro humano na indústria química (AICE, 1994).

Estudo Resultados do estudo

Joschek (1981) 80-90% de todos os acidentes na indústria química devidos a erro humano

Rasmussen (1989) Estudo de 190 acidentes em instalações da indústria química; as 4 causas principais
foram:

• insuficiência de conhecimentos – 34% • erros nos processos – 24%
• erros de projeto – 32% • erros do pessoal – 16%

Butikofer (1986) Causas de acidentes em unidades petroquímicas e de refinação:

• falhas do projeto e dos equipamentos – 41% • inspeção inadequada – 5%

• falhas do pessoal e de manutenção – 41% • outras – 2%
• procedimentos inadequados – 11%

Uehara e Hasegawa (1986) O erro humano foi responsável por 58% dos incêndios em refinarias; as causas foram
as seguintes:

• outros erros – 27% • falhas na operação – 11%
• inspeções inadequadas – 19% • materiais impróprios – 10%
• gestão inadequada – 12% • reparações incorretas – 9%
• projetos inadequados – 12%
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Quadro 5 – Resumo dos resultado dos inquéritos CROSS sobre maus comportamentos estruturais (Soane, 2007).

Preocupações relativas ao projeto

Deficiências de análise ou de projeto 37,4% Responsabilidades não assumidas 18,9%

Incumprimento dos regulamentos 15,6% Deficiências na verificação do projeto 9,4%

Escolha de materiais inadequados 9,3% Problemas de software 3,2%

Riscos desproporcionados 3,1% Investigações insuficientes 3,1%

Preocupações relativas à construção

Materiais inadequados 21,4% Experiência inadequada 21,1%

Supervisão inadequada 19,0% Trabalhos temporários inseguros 12,8%

Responsabilidades pouco claras 10,6% Qualidade da mão de obra 8,6%

Desenhos inadequados 2,2% Outros 4,3%

Preocupações relativas à fase operacional

Mau desempenho de componentes 17,3% Remodelações e alterações 17,3%

Frequência das inspeções 13,6% Falta de orientação do projeto original 10,7%

Mau tempo 10,3% Falta de manutenção 10,1%

Corrosão 6,9% Técnicas perigosas 6,9%

Efeitos dinâmicos 6,9%

Fig. 7 – Razões dos maus comportamentos estruturais apontadas nos inquéritos CROSS: a) projeto;
b) construção; c) fase operacional (adaptado de Soane, 2007).



3.3 – Ocorrência de erros

As inter-relações entre os humanos, as organizações, os sistemas, os procedimentos e os am-
bientes (interno e externo) estão esquematizadas na Fig. 8. Há possibilidade de ocorrência de erros
em cada um dos setores primários (Bea, 1995):

• o dos indivíduos humanos (aos níveis do projeto, da construção e da operação / manutenção);

• o das organizações que afetam e condicionam os indivíduos;

• o dos sistemas / equipamentos (designado por “hardware”, em inglês);

• o dos procedimentos e respetiva tradução em manuais de uso dos sistemas (designado por
“software”, em inglês);

• e, finalmente, o das condições ambientais internas e externas.

Ademais, há possibilidade de ocorrência de erros nas interfaces entre os indivíduos humanos
e os restantes setores.
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Fig. 8 – Componentes e interfaces que podem levar à ocorrência de erros humanos.

Fig. 7 (Cont.) – Razões dos maus comportamentos estruturais apontadas nos inquéritos CROSS: a) projeto;
b) construção; c) fase operacional (adaptado de Soane, 2007).



No livro “Guidelines for Preventing Human Error in Process Safety” (AICE, 1994) são consi-
derados os vários níveis de uma organização produtiva (empresa) e são enumerados os fatores que
criam condições para a ocorrência de erros:

1) Nos níveis superiores da organização:

• a atitude, a nível da globalidade da instituição, em relação às questões de segurança e as
prioridades da organização determinam a extensão dos recursos aplicados em questões de
segurança, as quais, por vezes, estão em oposição aos objetivos da produção;

• a atitude em relação à culpa vai determinar ou não que a organização desenvolva uma
cultura de culpa, que considera como causas dos erros fatores como a falta de motivação
ou o comportamento inseguro deliberado;

• fatores tais como o grau de participação na organização e a qualidade da comunicação entre os
diferentes níveis de gestão e os trabalhadores têm um grande impacto na cultura de segurança;

• a existência de políticas claras que garantam procedimentos e formação de boa qualidade
tem também um grande impacto sobre a probabilidade de erro.

2) O nível seguinte representa as políticas organizacionais e de projeto nos locais de produção
(fábricas ou estaleiros), que também são influenciadas pela administração de topo. As polí-
ticas corporativas de gestão são implementadas pela gestão local, a qual tem um grande im-
pacto sobre as condições que propiciam ou não a ocorrência dos erros. Mesmo quando a ad-
ministração adota políticas apropriadas, essas políticas podem ser ineficazes se não ganharem
o apoio da gestão local.

3) Os fatores (condições de trabalho e dos trabalhadores) que afetam diretamente as causas de
erro situam-se no nível seguinte:

• características do trabalho realizado pelo trabalhador (complexidade, exigências físicas e
mentais, etc.);

• fatores individuais, tais como a personalidade;

• fatores de desempenho da equipa.

4) O nível seguinte na estrutura do sistema de produção representa as atividades realizadas na
produção, as quais incluem uma vasta gama de interações físicas dos humanos com o am-
biente, por um lado, e, por outro, com os equipamentos, aparelhos e utensílios.

5) Os elementos finais de um sistema de produção são as defesas contra os perigos previsíveis.
Estas defesas assumem formas muito diversas: i) sistemas que atuam ao nível dos equipa-
mentos e utensílios usados na produção; ii) sistemas que afetam diretamente os humanos,
tais como procedimentos de emergência e controlos administrativos ou como ações de for-
mação concebidas para dar aos trabalhadores a capacidade de agir como uma outra linha de
defesa contra os riscos; iii) etc..

Políticas inadequadas ao nível corporativo ou a aplicação inadequada de políticas corretas pela
gestão local facilitam a criação de condições a nível operacional que, eventualmente, podem redun-
dar em erros. Por outro lado, se as defesas do sistema de produção forem igualmente inadequadas,
então podem ocorrer consequências negativas ou até mesmo catastróficas.

3.4 – Para quê as análises de fiabilidade estrutural?

Madsen et al. (2006) salientam que a teoria da fiabilidade estrutural prevê taxas de mau com-
portamento estrutural muito pequenas, provavelmente 10 ou mais vezes inferiores às reais. Por isso
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a maioria dos comportamentos deficientes é atribuída a erros humanos, fator que não é tido em
consideração na teoria.

A fiabilidade estrutural é definida como a probabilidade de a capacidade resistente da estrutura
não ser ultrapassada pelo efeito das ações permanentes e variáveis. Esta definição tem vindo a ser
posta em causa porque tem um âmbito limitado (Bea, 1995). Com efeito, a análise da fiabilidade
estrutural convencional não abarca certas fontes de incerteza que condicionam a qualidade das es-
truturas ao longo do seu período de vida (conceção, construção, operação). Os comportamentos
inadequados são devidos a três tipos de incerteza (Bea, 1995):

• variabilidade inerente ou natural (aleatoriedade);

• incertezas analíticas ou profissionais (epistémicas);

• erros dos indivíduos e dos grupos de indivíduos ou organizações (erros humanos).

Enquanto as avaliações efetuadas no âmbito da fiabilidade estrutural convencional levam em
linha de conta os dois primeiros tipos de incertezas, em geral não têm em consideração a terceira
categoria. No melhor dos casos, esta categoria é incluída de forma implícita: é incorporada nos dados
e informações de base que são usados para descrever as incertezas e variabilidades.

A teoria da fiabilidade estrutural parece, portanto, possuir pouca capacidade para descrever os
acontecimentos reais. Sem embargo, por mais certo que isto possa parecer, o propósito da teoria
não é a descrição do comportamento estrutural mas o controlo do processo de produção eficiente
de estruturas fiáveis (Madsen et al., 2006).

Ainda no que respeita à invocação de razões que justifiquem a realização dos estudos de fia-
bilidade tradicionais, atente-se ao que Whitman (2000) observou: "Verifica-se tipicamente que as
taxas de fracasso reais excedem as previstas, talvez em tanto quanto duas ordens de magnitude. O
exame aprofundado dos fracassos revela que a maioria resulta de erro humano (…). Se as falhas
resultam de descuidos, lapsos ou equívocos não considerados nas análises de fiabilidade, qual o
interesse de realizar tais análises para avaliar a adequação dos projetos? A resposta é que os
engenheiros desejam certificar-se de que a probabilidade de rotura ocasionada por causas sob o seu
controle é bem menor do que a probabilidade associada a causas que não podem controlar."

Seja como for, uma teoria que incorpore todos os aspetos que afetam o comportamento
estrutural fica incompleta se não atender ao erro humano. A teoria da fiabilidade estrutural tradicional
pode ser encarada como uma parte de uma teoria mais extensa de controlo da qualidade estrutural,
que leva também em conta os efeitos dos erros humanos.

O estudo dos erros humanos no âmbito das tarefas de produção de estruturas é notavelmente
diferente das bem estabelecidas metodologias da mecânica e fiabilidade estruturais, principalmente
porque exige conhecimentos de métodos das ciências sociais.

Também no caso particular da engenharia geotécnica, a constatação de que os maus compor-
tamentos são dominados por fatores humanos (88%) leva a que também se conclua que as metodo-
logias de fiabilidade tradicionais apenas contemplam uma parte muito limitada dos desafios colo-
cados pelas incertezas na engenharia geotécnica. A fiabilidade baseada em fatores de segurança (ou
as probabilidades de rotura associadas) é usada para ajudar os engenheiros a resolver as incertezas
associadas às variabilidades naturais e às incertezas dos modelos. Outros métodos (muitas vezes
referidos como "de gestão") devem ser usados para ajudar os engenheiros a abordar outros desafios
que coloca a fiabilidade dos sistemas com que lidam (Bea, 2006).
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4 – O FATOR HUMANO

4.1 – Preâmbulo

Denomina-se por “fatores humanos” o esforço abrangente para compilar dados sobre as capa-
cidades e limitações humanas e para aplicar esses dados à conceção, elaboração e/ou construção de
equipamentos, de sistemas, de instalações, de procedimentos, de empregos, de ambientes, de
metodologias de treino de pessoal e de gestão de pessoal de modo a tornar o desempenho humano
seguro, confortável, ergonómico e eficaz (AICE,1994).

4.2 – Razões que justificam o atraso na consideração adequada do erro humano e benefícios
de o fazer

Apesar de não haver dúvidas de que os problemas de desempenho humanos constituem uma
ameaça significativa à segurança, o estudo do erro humano tem sido uma área negligenciada. Existem
várias razões que contribuem para explicar esta situação.

Parte do problema é devida à crença, partilhada pelos engenheiros e os gestores, de que o erro
humano é inevitável e imprevisível. Sem embargo, em muitos casos, o erro humano só é inevitável
se as pessoas forem colocadas em situações que enfatizam as fraquezas humanas, que estão para
além das potencialidades humanas.

Outra barreira para a consideração sistemática do erro humano é a crença de que a crescente
informatização e automação dos processos de fabrico tornaram desnecessária a intervenção humana.
De facto, se, num dado sistema, os elementos humanos puderem ser substituídos por dispositivos
tecnológicos, o sistema será invariavelmente mais seguro, embora possa ser menos eficiente visto
que os humanos são capazes de julgamentos complexos que não seguem necessariamente um pro-
cesso lógico (assunção de riscos); mas sistemas atuados tecnologicamente, ainda que por disposi-
tivos simples, são inquestionavelmente mais seguros dos que os controlados apenas por humanos
(Williams, 2009). Tal não é, obviamente, impeditivo que tenham ocorrido inúmeros acidentes em
instalações controladas por computador. Seja como for, na gestão de um sistema não é possível ou
mesmo desejável eliminar completamente o elemento humano, além de que continua a ser neces-
sário um envolvimento humano considerável em áreas críticas de manutenção e de remodelação /
/ renovação de espaços e de equipamentos, mesmo no caso dos processos mais automatizados.

O erro humano tem sido frequentemente usado como desculpa para as deficiências na gestão
global das produções ou das instituições. Pode ser conveniente a uma organização atribuir a culpa
por uma grande catástrofe a um único erro ocorrido no decurso de um processo de trabalho falível.
Sem embargo, o indivíduo que comete o erro final que causa um acidente pode simplesmente ser a
gota de água que quebra um sistema que já se tornara vulnerável devido a uma gestão de pouca
qualidade.

Uma das principais razões que justificam que se negligencie o erro humano é simplesmente a
falta de conhecimentos sobre a sua importância para a segurança, confiabilidade e qualidade e sobre
as metodologias de o ter em devida consideração. Com efeito, as principais vantagens que derivam
da consideração dos fatores próprios dos humanos nas operações de produção são a melhoria da
segurança e a redução do tempo de inatividade. Além disso, a eliminação ou mitigação do erro
acarreta benefícios substanciais para a qualidade e produtividade.

Verifica-se atualmente uma crescente preocupação em empregar no processo produtivo meto-
dologias apropriadas de lidar com o erro humano, procurando-se, designadamente, enfatizar a
importância de uma filosofia que procura determinar as causas dos erros que conduzem a falhas de
qualidade, em vez de tentar controlar o erro através da atribuição de culpas ou de punições.

Há igualmente um crescente interesse em estabelecer os laços entre qualidade e segurança. As
falhas em ambos os domínios são geralmente devidas aos mesmos tipos de erros humanos, subja-
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zendo-lhes as mesmas causas. Se um erro particular provoca consequências em termos de seguran-
ça ou de qualidade depende em grande parte de quando ou onde ocorre, no decurso de um processo
produtivo. Isto significa que os investimentos aplicados na redução de erros são suscetíveis de ser
altamente rentáveis, dado que originam reduções simultâneas quer da incidência de acidentes quer
da probabilidade de ocorrência de falhas de qualidade.

Uma razão adicional para o investimento em medidas de redução do erro é a melhoria da
capacidade da indústria em se conformar com as normas regulamentares. Note-se que à medida que
a relação entre erro humano e segurança se torna mais amplamente reconhecida, as autoridades
reguladoras passarão a dar mais ênfase ao controlo das condições de trabalho que possam ser
indutoras da ocorrência de erros.

4.3 – Tipos de erros humanos. Classificações dos erros

É difícil entender o erro humano de uma forma única e abrangente. Para o engenheiro, o
trabalhador que faz parte de um dado processo produtivo pode ser percecionado como estando lá
para realizar um conjunto de tarefas tendo em vista atingir os objetivos específicos operacionais;
tal entendimento implica haver relativamente pouco interesse no estudo dos mecanismos subjacen-
tes à ocorrência de falhas. Em contrapartida, para o especialista em fiabilidade humana, que procura
prever e otimizar o desempenho humano, as causas organizacionais e psicológicas subjacentes aos
erros são de considerável importância.

A análise de acidentes e de desastres ocorridos em sistemas reais mostra que não é suficiente
considerar o erro e seus efeitos a partir de uma perspetiva que contempla apenas os fracassos
humanos. Os acidentes graves são quase sempre o resultado de vários erros ou de combinações de
erros individuais com condições preexistentes vulneráveis (Wagenaar et al., 1990).

Meister (1977) classifica os erros em quatro grupos principais, aos quais Swain (1987) sugeriu
juntar uma categoria adicional (incluída em último lugar)1:

• incapacidade para executar uma ação necessária (erro por omissão);

• desempenho incorreto de uma ação necessária (erro por comissão2);

• realização de uma ação não requerida (erro por comissão);

• realização de uma ação necessária fora da sequência (combinação do erro por comissão com
o por omissão);

• incapacidade para executar uma ação necessária dentro de um tempo fixado (erro por
omissão3).

Esta classificação procura resolver a inadequação da abordagem comum em engenharia de
fiabilidade de simplesmente classificar os erros nas categorias de omissão e de comissão. Note-se,
por outro lado, que a 5ª categoria é particularmente relevante quando se torna necessária uma
intervenção humana em resposta a uma situação potencialmente perigosa.

Esta definição / classificação não contém quaisquer referências ao porquê do erro; com efeito,
procura descrever o que aconteceu em vez do porquê de tal ter acontecido. Portanto, ela relaciona-se
muito mais facilmente com as consequências observáveis do erro do que com as suas causas.
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1 As designações dos erros em língua inglesa por “omission errors” e “commission errors” são, em línguas latinas, facilmente
percetíveis, no primeiro caso (erro por omissão), e menos, no segundo. Ainda assim optou-se pela simples tradução para
português, tendo por base o seguinte entendimento: há omissão quando não se executa uma ação; há comissão quando se
realiza (comete) de forma errada uma ação ou quando se pratica uma ação não requerida.

2 Meister (1977) não classifica este erro como um “commission error”.
3 Swain (1987) não atribui nenhuma classificação a este erro.



As análises de acidentes e de perdas importantes indicam que estes raramente são consequên-
cia de um único erro humano ou falha de um componente. Muitas vezes há uma combinação de
algum evento desencadeante com condições pré-existentes, tais como erros de projeto, deficiências
dos equipamentos ou falhas de manutenção. Por isso, é útil distinguir entre erros ou falhas ativos e
latentes.

Um erro humano ativo tem um efeito imediato na medida em que ou provoca diretamente uma
situação perigosa ou é o iniciador direto de uma cadeia de eventos que rapidamente leva a um
estado indesejável.

As políticas de gestão são a fonte de muitas das condições que dão origem a falhas nos siste-
mas; por exemplo, se não existe nenhuma política explícita ou se não são disponibilizados recursos
para as áreas críticas de segurança ou para assegurar que existem sistemas de comunicação efica-
zes, então o erro humano tem uma fortíssima probabilidade de ocorrer. Essas políticas deficientes
podem ser encaradas como uma forma de erro humano latente. Em resumo: o termo “falhas laten-
tes” é utilizado para designar as situações que, por si só, não causam dano imediato, mas que, em
combinação com outras condições, podem dar origem a falhas ativas.

Como os erros são frequentemente sanáveis, é igualmente adequado definir uma outra catego-
ria de erros, as falhas de recuperação, as quais contemplam a incapacidade de recuperar toda a
cadeia de eventos que conduz a uma consequência negativa (supondo que tal recuperação era
possível) antes que esta ocorra. Isto inclui a recuperação de falhas ativas e latentes.

É também útil considerar os erros que são designados por violações, que ocorrem quando o
trabalhador realiza ações que ou são proibidas ou são diferentes das prescritas pela organização e
apresentam alguns riscos associados. Uma vez que as violações são atos deliberados, elas não são,
estritamente falando, erros. No entanto, a categoria das violações é útil para classificar as falhas
causadas pelos humanos.

Em suma:

• Um erro humano ativo é uma ação involuntária ou uma ação intencional baseada num
diagnóstico equivocado, numa má interpretação ou em qualquer outra falha, que não é
sanada e que tem importantes consequências negativas para o sistema.

• Um erro humano latente (a nível operacional) é semelhante a um erro ativo, mas as conse-
quências do erro só se tornam evidentes após um período de tempo ou quando combinado
com outros erros ou condições operacionais particulares.

• Um erro humano (latente) ao nível da gestão é o resultado de uma política de gestão inade-
quada ou inexistente, que cria as condições prévias para a ocorrência de falhas humanas ou
dos equipamentos, ativas ou latentes.

• Uma falha na recuperação (erro de recuperação) ocorre se um erro ativo ou latente poten-
cialmente recuperável não é detetado ou se as medidas corretivas não forem tomadas antes
de as consequências negativas do erro ocorrerem.

• Ocorre uma violação quando é realizada uma ação intencional que deliberadamente ignora
regras operacionais, restrições ou procedimentos conhecidos. No entanto, esta definição
exclui as ações que são deliberadamente executadas visando prejudicar o sistema, as quais
configuram situações de sabotagem.

4.4 – Uma visão geral das quatro perspetivas de abordagem do erro humano

O livro “Guidelines for Preventing Human Error in Process Safety” (AICE, 1994) oferece uma
visão geral abrangente das principais abordagens que têm sido aplicadas para analisar, prever e
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reduzir o erro humano. No que se segue resumem-se as teorias interpretativas do erro humano,
necessárias para desenvolver e aplicar metodologias para a sua redução.

Podem considerar-se quatro perspetivas diferentes de abordagem do erro humano em sistemas
industriais, assim designadas: i) metodologia de segurança tradicional; ii) apreciação dos fatores
humanos / ergonomia; iii) análise dos processos cognitivos (engenharia cognitiva); iv) abordagem
sociotécnica. Estas quatro abordagens são resumidamente contrastadas no Quadro 6 em termos das
estratégias de controlo do erro que normalmente são empregues, das principais áreas de aplicação
e da frequência com que são aplicadas.

4.4.1 – A abordagem de segurança tradicional aos acidentes e ao erro humano

Esta abordagem enfatiza os fatores individuais que dão origem a acidentes e, portanto, coloca
em lugar de relevo a questão da seleção dos trabalhadores associada à utilização de estratégias
motivacionais e disciplinares para a redução dos acidentes e dos erros. A ênfase principal é posta
na modificação de comportamentos, através da persuasão (campanhas motivacionais) ou da puni-
ção. A principal área de aplicação desta abordagem tem sido a segurança no trabalho, que incide
sobre os riscos que afetam o trabalhador individual, em vez da segurança do processo produtivo,
que se concentra prioritariamente nas grandes falhas dos sistemas, eventualmente causadoras de
perdas significativas e de impactos no ambiente, bem como de danos individuais.
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Quadro 6 – Comparação das várias perspetivas de abordagem do erro humano.

Estratégias de controlo do erro Metodologias típicas Principais áreas de aplicação Uso

i) Metodologia de segurança tradicional na engenharia

Através de alterações • Seleção • Segurança no trabalho Muito comum
motivacionais, comportamentais • Mudança de comportamento • Operações manuais
ou de atitude através de campanhas

motivacionais
• Recompensa / punição

ii) Apreciação dos fatores humanos / abordagem ergonómica

Através do estudo e da auditoria • Análise de tarefas • Segurança no trabalho Pouco
da experiência operacional • Conceção do trabalho e da produção frequente

• Projeto do local de trabalho • Operações manuais e de
• Estudo das interfaces controlo
• Avaliação do ambiente físico • Operações de rotina
• Análise das cargas de trabalho

iii) Análise dos processos cognitivos

Através do estudo e da auditoria • Análise de tarefas cognitivas • Segurança da produção Rara
da experiência operacional, dando • Apoio à decisão em situações • Tomada de decisão e resolução
particular atenção à destreza de emergência de problemas
mental para o diagnóstico de • Análise de incidentes visando • Situações anormais
problemas e sua resolução a determinação das raízes

causadoras do erro humano

iv) Abordagem sociotécnica

Através de mudanças nas • Entrevistas • Segurança no trabalho e da Cada vez mais
políticas de gestão e na cultura • Inspeções produção frequente
organizacional • Redesenho organizacional • Efeitos dos fatores

• Gestão total da qualidade organizacionais na segurança
• Aspetos da política de gestão
• Cultura da organização



Portanto, a abordagem tradicional à causa dos acidentes centra-se no indivíduo e não nas
causas sistémicas do erro. Os erros são vistos primeiramente como sendo devidos a causas como a
falta de motivação para a adoção de comportamentos seguros, a falta de disciplina ou a falta de
conhecimento do que constitui um comportamento seguro. Assume-se que estas faltas dão origem
a atuações inseguras, as quais, em combinação com situações de risco, são consideradas as princi-
pais causas de acidentes.

Uma das origens deste ponto de vista da causalidade do erro e do acidente é a teoria da pro-
pensão para acidentes, que tenta mostrar que um pequeno número de indivíduos é responsável pela
maioria dos acidentes. Apesar dos numerosos estudos que mostraram haver pouca evidência
estatística de suporte a essa ideia, permanece a crença, particularmente nas indústrias tradicionais,
de que um número relativamente pequeno de indivíduos é responsável pela maioria dos acidentes.

Outro aspeto que, em muitas investigações de acidentes graves, contribui para que seja dada
ênfase à responsabilidade individual tem sido a dimensão legal. Com efeito, em muitos casos há
uma preocupação principal na atribuição de culpa aos indivíduos, tendo em vista a definição de
compensações, em vez de na identificação de possíveis causas sistémicas do erro.

4.4.2 – Apreciação dos fatores humanos / abordagem ergonómica

A segunda perspetiva a considerar é a abordagem baseada na apreciação dos fatores humanos
(ou ergonomia4), segundo a qual o desencontro entre as capacidades humanas e as exigências que
o sistema de produção lhes coloca é a principal fonte do erro humano. Nesta perspetiva, a solução
primária para reduzir os erros passa por conceber os sistemas atendendo às características físicas e
mentais dos humanos, o que implica que se tenha em consideração fatores tais como:

• conceção das tarefas e do posto de trabalho de forma a acomodar as necessidades de traba-
lhadores com diferentes características físicas e mentais;

• conceção das interfaces homem-máquina garantindo que as informações sejam facilmente
acessíveis e interpretadas e que as pertinentes ações de controlo possam ser realizadas;

• conceção do ambiente físico (por exemplo, calor, ruído, iluminação) para minimizar os efei-
tos negativos, físicos e psicológicos, de condições inadequadas;

• otimização da carga de trabalho físico e mental do trabalhador.

Esta ênfase nos fatores que podem ser manipulados durante a fase de conceção de um processo
produtivo leva a que a presente abordagem seja descrita como um processo de procurar ajustar o
trabalho à pessoa. Isto contrasta com a perspetiva de procurar encaixar a pessoa no posto de
trabalho pré-existente, a qual enfatiza o papel da seleção, da formação e da modificação dos compor-
tamentos, perspetiva, obviamente, mais próxima da abordagem tradicional de segurança.

De facto, a engenharia dos fatores humanos (ou ergonomia) é um assunto multidisciplinar que
se preocupa em otimizar o papel do indivíduo em sistemas homem-máquina. Estas metodologias
desenvolveram-se logo após a Segunda Guerra Mundial, quando se constatou que, em situação de
guerra, se perderam mais aviões por causa de erros dos pilotos do que em consequência de ações
do inimigo. Tornou-se claro que a eficácia de um sistema complexo, como a pilotagem de uma
aeronave, obriga a que, ao nível da conceção, sejam tidas em consideração as necessidades do ser
humano, bem como o equipamento, a fim de se evitar falhas.
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As características específicas dos sistemas militares e aeroespaciais, com forte componente
rigidamente processual, faziam com que o principal foco de interesse fosse a conceção das interfa-
ces homem-máquina (por exemplo, cockpits de aeronaves), especialmente dos painéis de informação
e de acesso e manobra dos comandos de controlo. Por isso, o modelo predominante do comporta-
mento humano que prevaleceu naquela época (designado behaviorismo) preocupava-se exclusiva-
mente com os inputs a enviar para e com os outputs a receber dos indivíduos humanos e não tinha
minimamente em consideração os processos de pensamento ou de vontade próprios ou quaisquer
outras características distintivamente humanas.

A concetualização do ser humano como um processador de informação de canal único foi útil
para pôr em relevo a necessidade de se projetar sistemas que levem em conta as capacidades e as
limitações humanas. No entanto, esse modelo não incorpora outros aspetos tais como a vontade ou
intenções humanas ou, ainda, o significado que as pessoas atribuem ao seu trabalho, nem considera
as capacidades humanas de diagnóstico, de resolução de problemas e de tomada de decisões.
Apesar destas limitações, a abordagem em apreço tem sido fonte de muitas metodologias e técnicas
práticas e úteis (AICE, 1994).

A análise dos fatores humanos pode ser aplicada no âmbito da segurança no trabalho e do
processo produtivo e para as operações manuais e de controlo.

4.4.3 – Análise dos processos cognitivos (engenharia cognitiva)

A abordagem ergonómica do erro humano baseia-se essencialmente num modelo da conduta
humana tipo caixa preta focalizado principalmente nas informações (que constituem os inputs) e
nas ações de controlo (outputs). Considera-se agora uma perspetiva mais moderna do erro humano,
baseada em conceitos da psicologia cognitiva.

A perspetiva cognitiva está igualmente preocupada com o processamento de informações, na
medida em que trata de como as pessoas adquirem informações, como as representam internamente
e como as usam para guiar o seu comportamento. A principal diferença em relação à abordagem
ergonómica é que a abordagem cognitiva enfatiza o papel das intenções, dos objetivos e do signi-
ficado como centrais ao comportamento humano. Ou seja, em vez de o ser humano ser concebido
como um elemento passivo de um sistema, a ser tratado da mesma maneira que uma qualquer peça
ou equipamento, a abordagem cognitiva realça o facto de as pessoas darem significado à informa-
ção que recebem e de as suas ações serem quase sempre dirigidas para a realização de algum obje-
tivo, explícito ou implícito. No contexto de um processo produtivo, os objetivos podem ser metas
de longo prazo, tais como a produção de uma dada quantidade de produto ao longo de vários dias,
ou de mais curto prazo, tais como a manutenção de um perfil de controlo de uma dada variável
(velocidade, temperatura, caudal, etc.). Em suma, a abordagem cognitiva abre a caixa preta que
havia representado os processos de nível mais elevado de raciocínio no modelo de trabalhador
próprio da abordagem ergonómica.

Esta abordagem desenvolveu-se a partir de uma mudança geral de ênfase da psicologia
aplicada, ocorrida no decurso dos anos 70 e 80 do século passado, que passou de uma conceção do
ser humano como uma caixa preta passiva, semelhante a um componente de engenharia, para uma
visão dos indivíduos dotados de propósitos, na medida em que as suas ações são influenciadas por
metas e objetivos futuros.

A engenharia cognitiva é particularmente útil, por um lado, no estudo das funções humanas de
nível superior envolvidas nas operações de produção, como sejam, por exemplo, as capacidades de
diagnóstico, de resolução de problemas e de tomada de decisões, e, por outro, nas atividades de pla-
neamento e no manejo de situações anormais. Além disso, esta abordagem é a mais abrangente no
que respeita à capacidade de avaliação das causas dos erros; isto significa que possui particular
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relevância para analisar as causas dos erros recorrentes e para prever erros específicos que podem
ter consequências graves, como parte de análises de segurança. Por isso, a abordagem cognitiva
tem tido uma grande influência, nos últimos anos, nos estudos sobre o modo como o erro humano
é encarado em sistemas produtivos complexos.

4.4.4 – A abordagem sociotécnica

As abordagens descritas encaram o problema do erro de três maneiras distintas: 1º) tentando
incentivar os comportamentos seguros - abordagem de segurança tradicional; 2º) concebendo os
sistemas de forma a garantir que existe correspondência entre as capacidades humanas e as exi-
gências desses sistemas - abordagem ergonómica (apreciação dos fatores humanos); 3º) procurando
compreender as causas subjacentes aos erros, para que as condições indutoras de erro possam ser
eliminadas na fonte - abordagem da modelação cognitiva. Estas estratégias fornecem uma base
técnica para o controlo do erro humano ao nível do trabalhador individual ou da equipa operacional.

O controlo do erro humano ao nível mais fundamental também precisa que se tenha em
consideração o impacto das políticas de gestão e da cultura organizacional. Com efeito, há neces-
sidade de ir para além das causas diretas dos erros, como sejam, por exemplo, a sobrecarga de
trabalho, os procedimentos inadequados ou imprecisos, etc., e considerar as políticas organizacio-
nais subjacentes que dão origem a essas condições. As deficiências ao nível das políticas de gestão
são indutoras do aparecimento, a nível operacional, de fatores de desempenho com influência
negativa.

Outra maneira de as políticas de gestão afetarem a probabilidade de erro é através da sua in-
fluência na cultura organizacional. Por exemplo, pode surgir ao nível operacional uma cultura pela
qual se atribui à realização dos objetivos de produção uma muito maior ênfase do que à adoção de
práticas seguras. Realce-se que, ainda que seja claro que nenhuma empresa responsável sanciona
tal situação, caso seja do seu conhecimento, sem uma comunicação eficaz ou na ausência de siste-
mas de reporte dos incidentes, a gestão pode nunca se aperceber de que a segurança está sendo
posta em causa por uma cultura inadequada e pelas práticas de trabalho que produz.

Baseado em levantamentos de campo envolvendo profissionais da indústria de construção
inglesa, no estudo estatístico de 23 locais de construção e numa série de entrevistas, Atkinson
(1999) conclui que: 1) a influência dos gestores está na origem de muitos erros que conduzem a
defeitos construtivos; 2) a patologia da ocorrência de erros exibe características sistemáticas, sendo
que os erros cometidos ao nível mais alto da cadeia de gestão têm uma influência muito significa-
tiva nos erros dos operacionais; 3) é necessária uma maior preparação técnica dos gestores.

Estudos de acidentes graves têm mostrado que, quase sempre, eles surgem pela conjugação de
culturas organizacionais inapropriadas, de falhas latentes e de erros ativos (Reason, 1990; Rasmussen,
1990; Kletz, 1994), mostrando claramente a necessidade de olhar para além das causas precursoras
imediatas dos acidentes, isto é, para as causas sistémicas subjacentes.

Assim, a perspetiva sociotécnica do erro humano surgiu da perceção de que o desempenho
humano ao nível operacional não pode ser considerado separadamente da cultura, dos fatores
sociais e das políticas de gestão que existem globalmente na organização. Por exemplo, considere-se
a questão dos procedimentos operacionais:

• a disponibilidade de bons procedimentos operacionais (boas práticas) é bem sabido ser um
fator importante que condiciona a probabilidade de ocorrência de erros;

• mas a existência de boas práticas requer uma política de conceção de procedimentos a ser
implementada pela gestão do local de produção;

• a conceção e desenvolvimento de procedimentos requer a participação dos seus eventuais
utilizadores, a análise das tarefas operacionais, a consideração dos fatores humanos condi-
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cionantes e um sistema de auditoria que permita a introdução de modificações e melhora-
mentos à luz da experiência operacional;

• tudo isso requer recursos a serem alocados pelos gestores aos níveis adequados da organização;

• mas a existência de procedimentos de boa qualidade não garante que eles sejam usados; caso
exista uma cultura organizacional que incentive os trabalhadores a tomar atalhos não especi-
ficados nos procedimentos, a fim de atingir níveis de produção necessários, então os aciden-
tes e as perdas ainda podem ocorrer.

Estas são questões típicas que são consideradas pela abordagem sociotécnica.
Williams (2009) numa conferência recente aborda a questão das falhas sistémicas, demoran-

do-se na análise do papel que, nesse âmbito, desempenha a liderança institucional (ou, melhor, a
falta dela). No que respeita à liderança realça quer o efeito da autoridade no comportamento huma-
no quer o impacto do estilo de liderança, enfatizando que, “sendo líder, uma pessoa é responsável
não apenas pelas suas ações diretas mas também pela influência que exerce sobre os outros”.

A perspetiva sociotécnica é, essencialmente, de cima para baixo (“top-down”), na medida em
que aborda a questão de como as políticas de gestão em todos os níveis da organização afetam a
probabilidade de ocorrência de erros com consequências significativas. A abordagem sociotécnica
preocupa-se, portanto, com as implicações das políticas de gestão na segurança, na qualidade e na
produtividade da organização.

4.4.5 – Conclusões

A intenção desta subsecção foi a de, com base essencialmente num documento pormenorizado
e fortemente especializado (AICE, 1994), fornecer uma visão breve mas geral da ampla gama de
estratégias disponíveis para a gestão de erro.

As abordagens descritas devem ser consideradas complementares, mais do que concorrentes;
todas têm um papel a desempenhar no âmbito de uma gestão integrada do erro humano, tendo em
vista a redução dos acidentes.

A abordagem de segurança tradicional concentra-se na modificação do comportamento indi-
vidual e tem sido bem sucedida em muitas áreas da segurança no trabalho. Ela é, em geral, bem
conhecida e está bem documentada na indústria, enquanto as outras abordagens têm recebido
menos atenção. Sem embargo, apesar do seu sucesso na área da segurança ocupacional, pode ser
menos aplicável em áreas tais como a prevenção de acidentes importantes. Isto porque muitos dos
fatores que se tem demonstrado constituírem os antecedentes de processos acidentais relevantes
(por exemplo, procedimentos pobres, formação inadequada) não estão usualmente sob o controlo
do trabalhador individual.

A abordagem ergonómica visa a otimização do desempenho humano, através de um conjunto de
aproximações e de técnicas específicas. A perspetiva de modelação cognitiva fornece uma aproxi-
mação para a modelação dos erros humanos que pode ser aplicada na fase de conceção e na determi-
nação das causas dos erros. Enfim, a perspetiva organizacional enfatiza a necessidade de as técnicas
de redução do erro deverem ter em atenção o papel que desempenham as políticas de gestão e a
cultura organizacional, pois elas afetam as causas imediatas dos erros. Estas três últimas abordagens
podem também ser aplicadas para melhorar a qualidade e a produtividade, bem como a segurança da
produção e podem ser facilmente integradas com técnicas de engenharia de segurança tradicionais.

4.5 – Metodologias para a consideração explícita do erro humano

Caldeira (2002) salienta que, uma vez que emmuitas das roturas registadas estão envolvidos erros
humanos, eles devem ser considerados nas avaliações, mas, infelizmente, a compreensão dos erros
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humanos é limitada e muito do seu conhecimento é qualitativo. Refere ainda que “(…) na prevenção
deste tipo de erros assume especial importância a experiência e a organização das equipas de projeto
e de construção, os conhecimentos técnicos e científicos das entidades envolvidas, as revisões do pro-
jeto, o controlo da construção, as inspeções e as atividades resultantes da observação (…)”.

Têm sido propostas várias metodologias tendo em vista a consideração explícita do erro
humano nas operações de construção (Stewart, 1992; Zhou e Kou, 2010; Atkinson, 1999; Bea, 2006;
Vrouwenvelder et al., 2009; SCOSS, 2006; etc.). Essas metodologias seguem duas vias alternativas
e complementares: uma via de caráter mais qualitativo que consiste em definir procedimentos de
controlo de qualidade; outra que visa a modelação dos erros humanos, através da estimativa das
probabilidades associadas a ocorrência dos erros e de as levar em devida consideração em modelos
de fiabilidade global.

No que segue tecem-se considerações sobre algumas dessas metodologias.
Sowers (1993) faz diversas sugestões para melhorar os fatores humanos, incluindo uma

melhor educação, o reforço da aplicação das leis de controlo da prática da engenharia, o aumento
da consciencialização dos engenheiros nas suas limitações, a melhoria das comunicações e o
desenvolvimento de adequados níveis de diligência, de cuidados e de responsabilidade.

Uma linha de atuação similar é preconizada por Caldeira (2005), quando sugere a implemen-
tação das seguintes medidas com vista à diminuição dos erros humanos: i) aumentar a educação
profissional dos intervenientes; ii) propiciar um bom ambiente de trabalho; iii) reduzir a complexi-
dade das tarefas; iv) selecionar pessoal especializado; v) aplicar medidas de autoverificação; vi)
implementar medidas de verificação e de inspeção externas; vii) aplicar sanções (legais e outras).

Atkinson (1999) procura aplicar uma visão sociotécnica do erro humano aos projetos de
construção, em geral, e ao estudo dos erros que ocorrem nesses projetos, em particular. Propõe um
modelo de três níveis para simular o processo de geração do erro nos projetos de construção.

No artigo intitulado “Reliability and Human Factors in Geotechnical Engineering”, Bea
(2006) avança propostas de como os engenheiros geotécnicos, os gestores (que frequentemente são
engenheiros) e os analistas de segurança (risco) podem incorporar explicitamente os fatores huma-
nos e organizacionais no seu trabalho, integrando essas considerações nos procedimentos e proces-
sos que usam tradicionalmente. Na sua opinião os engenheiros geotécnicos têm um papel e
responsabilidades importantes na incorporação dos fatores humanos, contribuindo desse modo para
ajudar a controlar o incontrolável.

O modelo proposto por Bea (2006) baseia-se em estudos, que decorreram ao longo de um
período dilatado (1988-2005), de mais de 600 bem documentadas falhas e acidentes graves de sis-
temas de engenharia civil (Bea, 2000a, 2000b). O modelo estende as análises tradicionais de fiabi-
lidade, baseadas nas probabilidades, e de risco de forma a incluírem categorias adicionais de incer-
teza, as devidas a fatores humanos e organizacionais. São propostas abordagens pró-ativas, reativas
e interativas que utilizam estratégias diversas visando reduzir a probabilidade de ocorrência de
avarias, aumentar a sua deteção e correção e reduzir os efeitos quando as avarias se desenvolvem.

As propostas metodológicas de Bea (2006) ajudam a identificar as situações em que são
necessárias ações corretivas e permitem apreciar quanto elas podem ser eficazes na melhoria da
fiabilidade e qualidade do sistema de engenharia geotécnica em causa.

Estas abordagens e estratégias foram empregues numa série de projetos de engenharia impor-
tantes, alguns dos quais envolviam sistemas muito inovadores (Bea, 2002a, 2002b). Os resultados
provaram a sua utilidade como um meio de reunir os profissionais, as atividades e os objetivos da
engenharia, por um lado, e da gestão, por outro, num discurso construtivo tendo em vista atingir as
desejáveis qualidade e confiabilidade nos sistemas de engenharia.

Recentemente, emergiram novos fundamentos teóricos que suportam a introdução de melho-
ramentos importantes nas metodologias de concretização das operações de engenharia (Neufville
et al., 2004). O conceito de robustez é um deles. Quando aplicado à concretização de construções
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o conceito de robustez envolve quer questões que têm a ver com a conceção estrutural – por
exemplo, a ductilidade, a definição de trajetos alternativos de transferência de cargas, a apropriada
proteção contra o fogo – quer todos os aspetos regulamentares e contratuais que condicionam o
processo construtivo e a exploração das edificações.

Para atingir um nível de robustez adequado é preciso garantir que todas as etapas e atividades
que a influenciam são devidamente consideradas e realizadas com competência. De acordo com o
preconizado pelo SCOSS (2006), as questões que é necessário considerar para garantir robustez
suficiente são listadas no Quadro 7.

Na falta de dados estatísticos suficientemente amplos e fiáveis, Vrouwenvelder et al. (2009)
consideram que os modelos de erros humanos se podem basear em estimativas e probabilidades de
ocorrência globais. Os seguintes fatores são reconhecidos como relevantes para a probabilidade de
cometer erros: i) competências profissionais; ii) complexidade das tarefas e completude da infor-
mação; iii) condições físicas e mentais, incluindo stress e pressão devido a falta de tempo; iv) novas
tecnologias não testadas; v) adaptação das tecnologias aos seres humanos; vi) fatores sociais e orga-
nizacionais. Aqueles autores propõem que a consideração dos erros no âmbito das atividades de
construção se faça em dois planos.
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Quadro 7 – Questões a considerar para garantir robustez estrutural (adaptado de SCOSS, 2006).

Fase da operação Questões a serem consideradas nesta fase

1 Análise, conceção e projeto • assegurar que as pessoas envolvidas são competentes neste domínio;
• identificar os perigos e os riscos que podem afetar a robustez nas fases 2 a 5;
• quantificar os riscos residuais significativos;
• ponderar os detalhes do projeto apropriados;
• transmitir aos construtores e proprietários os pressupostos que enformaram os
detalhes do projeto (através dos desenhos e de documentação escrita);
• reconhecer a necessidade de uma revisão independente do projeto (complementar
às verificações numéricas) – REVISÃO;
• adotar uma postura de responsabilidade global.

2 Procedimentos de contratação • informação adequada para o planeamento e orçamentação da fase de construção;
e gestão da contratação • especificações adequadas;

• competência das organizações que se apresentam aos procedimentos;
• critérios de seleção da melhor proposta;
• relatórios claros;
• linhas claras de responsabilidade e autoridade.

3 Construção • assegurar que as pessoas envolvidas são competentes neste domínio;
• compreensão dos objetivos e da finalidade da edificação;
• identificação dos perigos e dos riscos, tendo em conta as condições temporárias;
• implementação da estratégia delineada no plano de segurança e saúde;
• assegurar a coordenação da atividade do empreiteiro – DIREÇÃO DE OBRA;
• inclusão de procedimentos de controlo adequados – FISCALIZAÇÃO;
• assegurar a adequada monitorização, comunicação, tomada de decisão e atuação
quando e onde exigido.

4 Operação • assegurar que as pessoas envolvidas são competentes neste domínio;
• aplicação da estratégia e dos requisitos fixados no projeto de segurança e saúde;
• verificar e gerir os efeitos das mudanças e renovações;
• assegurar a manutenção adequada dos aspetos críticos.

5 Período de garantia • assegurar que as pessoas envolvidas são competentes nesta área;
• identificar os perigos e os riscos associados, em particular os delineados no projeto
de segurança e saúde, atendendo às condições temporárias.



Por um lado, com o objetivo de reduzir a quantidade e importância dos erros devem usar-se
procedimentos de controlo de qualidade. Nesses procedimentos deve atender-se aos seguintes
aspetos, entre outros:

• Os erros podem ser detetados através de procedimentos de verificação adequados; em prin-
cípio, a probabilidade de se detetar um erro aumenta com a dimensão do erro e com o tempo
disponível.

• Regra geral as verificações feitas por pessoas externas são mais efetivas do que as verificações
efetuadas pelos próprios ou por colegas do departamento. Com efeito, no caso dos projetos
acima de certa dimensão devia ser exigível a revisão do projeto por entidade distinta da que o
elaborou. (A este propósito é de referir que a Portaria nº 701-H/2008, Instruções para a
elaboração de projetos de obras, refere a revisão do projeto, definindo-a como “(…) a análise
crítica do projeto e emissão dos respetivos pareceres, por outrem que não o projetista (…)”,
fixa que “(…) o faseamento da revisão do projeto segue o da respetiva elaboração, salvo
acordo diverso entre o dono da obra e o revisor do projeto (…)”, mas nada estipula sobre a
obrigatoriedade de se proceder à revisão do projeto e sobre o seu âmbito e profundidade).

• Um fator importante que contribui para a deteção de erros é a cultura institucional; em com-
pensação, constitui um fator desfavorável o facto de as empresas de construção usualmente
não trocarem experiências e lições derivadas de fracassos e, por isso, é frequente a repetição
dos mesmos erros. Acresce que, em certos setores, é difícil que os erros cometidos pelas
pessoas do topo da hierarquia sejam reconhecidos. São questões como estas que conformam
o que se pode designar por cultura de segurança, a qual desempenha um papel extremamente
importante.

Por outro lado, no aspeto quantitativo, Vrouwenvelder et al. (2009) reconhecem ser difícil
estabelecer a probabilidade de algum erro decisivo através de modelos baseados nas probabilidades
de erro de execução de tarefas básicas. Entendem que, para efeitos de projeto, faz mais sentido
proceder a estimativas globais do tipo de erro e das probabilidades, mesmo se estiver envolvido um
elevado grau de subjetividade. Propõem as seguintes alternativas de abordagem:

• Definição de um multiplicador (por exemplo 5) da probabilidade de rotura padrão para
atender ao erro humano. O inconveniente deste modelo é que a probabilidade de fracasso
devido a um erro reduz proporcionalmente à redução da probabilidade de rotura padrão, o
que não é muito verosímil.

• Definição da probabilidade de rotura devida a erros para cada elemento, por exemplo 10-8

por ano e por elemento.

• Definição de um fator multiplicativo da resistência de um elemento tendo em atenção os
erros humanos, admitindo que estes têm, por exemplo, uma distribuição de probabilidade do
tipo da esquematizada na Fig. 9: um pico próximo do valor 1,0 (indicando haver uma pro-
babilidade de, suponha-se, 80% de não ocorrer qualquer erro ou de ocorrerem erros muito
pouco relevantes) e uma dada distribuição (com área total de 20%) representando o facto de
os erros mais importantes ocorrerem menos frequentemente. (Na figura o fator de erro é
definido pela razão entre a resistência diminuída por causa dos erros humanos e a resistência
mecânica real, não afetada pelos erros.) Os erros podem ser definidos ao nível de uma tarefa
individual ou ao nível da globalidade do cálculo.

Vrouwenvelder et al. (2009) recomendam que os erros humanos sejam tidos em consideração
aquando das tomadas de decisão sobre a robustez estrutural e reconhecem a necessidade de as
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metodologias de modelação dos erros humanos serem auditadas por especialistas para que se possa
constituir um corpo de conhecimentos que permita melhorar e aprofundar esses modelos.

5 – IMPRECISÃO NAS PREVISÕES

5.1 – Preâmbulo. Algumas características das previsões de custos e de benefícios

Numa famosa Rankine Lecture, intitulada “Predictions in soil engineering”, Lambe (1973)
salienta que “(…) as previsões constituem um passo chave no processo de criação e manutenção
de infraestruturas, isto é, na prática da engenharia civil (…)”. Lambe refere os domínios em que
as previsões são essenciais: hidrologia, tráfego, custos, impactes ambientais, geotecnia, etc..

Nas previsões referidas por Lambe incluem-se aquelas sobre as quais assentam as decisões de
se avançar com investimentos mais ou menos importantes, a saber, as previsões de custos e de
impactes de diversa natureza, como sejam os ambientais, o nível de utilização (tráfego, etc.), os
benefícios económicos diretos e indiretos, etc..

Ora a falência das previsões, seja qual for a sua natureza, se for no sentido desfavorável, em
regra acaba por se constituir num problema de segurança; no caso oposto, isto é, se for no sentido
favorável, a imprecisão das previsões faz com que as operações atinjam custos que poderiam ter sido
evitados. No que respeita aos custos, a estimativa por defeito do seu valor pode acarretar conse-
quências para a segurança, pois pode conduzir à criação de pressões desmedidas para o controlo de
custos, o que pode fazer com que não sejam tomadas certas medidas de segurança necessárias.

As imprecisões nas previsões de custos, de procura e de outros impactos de projetos de que
recorrentemente a comunicação social dá conta, pelo menos em Portugal, são muito mais comuns
e generalizadas do que, à partida, se possa pensar. No Quadro 8 apontam-se exemplos portugueses,
referidos num livro recente (Vieira, 2011), de incapacidade de previsão dos custos de dois projetos
muito distintos e que ocorreram também em datas muito diferentes. Lambe (1973) fornece igual-
mente alguns exemplos paradigmáticos de incerteza das previsões dos custos: a) o Quadro 9 diz
respeito a infraestruturas de diferentes tipos executadas em países distintos; b) no Quadro 10
comparam-se os custos estimados com os reais de 9 barragens americanas.

As razões destas, em alguns casos, profundas desconformidades foram certamente diversas,
desde causas económicas, políticas e sociais (inflação, problemas laborais, etc.) até razões de
ordem técnica (insuficiência dos programas preliminares, deficiência dos projetos, situações
imprevistas, sobretudo de caráter geotécnico, etc.).
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Fig. 9 – Modelo possível para o efeito do erro humano sobre a resistência (Vrouwenvelder et al., 2009).



Mais recentemente, num âmbito muito diferente, o das teorias das tomadas de decisão em
situações de incerteza, Flyvbjerg (2006) volta ao assunto da imprecisão das previsões, fornecendo
dados relativos a previsões de tráfego e de custos relativos a projetos na área dos transportes.

Usando dados relativos a 70 anos concernentes a projetos de infraestruturas de transportes,
Flyvbjerg (2006) concluiu que a imprecisão das previsões de custos a preços constantes foi, em
média, de 44,7% nas ferroviárias, de 33,8% nas pontes e túneis, e de 20,4% nas rodoviárias (ver
Quadro 11). Concluiu também que as previsões relativas a projetos mais recentes não são de melhor
qualidade do que as que respeitam a infraestruturas mais antigas.

Quanto à previsão da utilização das infraestruturas, Flyvbjerg (2006) dispôs de dados relativos a um
período de 30 anos, tendo concluído que não se verifica um melhoramento da qualidade das previsões
com o passar do tempo. Concluiu também que (ver Quadro 12): a) o valor médio da imprecisão das
previsões de passageiros dos transportes ferroviários é de -54,1%, sendo que em 40% dos casos
analisados os erros das previsões são superiores a 60%; b) no que respeita ao tráfego rodoviário, o valor
médio da imprecisão das previsões é bastante inferior ao do caso anterior, da ordem dos 9,5%.

Quando as previsões de custos e de procura se combinam, por exemplo, nas análises custo-
-benefício que são normalmente utilizadas para justificar investimentos em grandes infraestruturas
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Quadro 8 – Custos estimados e finais de duas obras em Lisboa.

Tipo de empreendimento Custo previsto Custo final

Basílica da Estrela (finais do séc. XVIII) 1249 contos de réis 6400 contos de réis

Centro Cultural de Belém 6,3 × 106 contos 38,0 × 106 contos

Quadro 9 – Custos previstos e reais de obras de diversos tipos executadas em vários países.

Tipo de obra País Custo previsto ($) Custo real – adicional em
relação ao previsto ($)

Hospital Huddinge, Suécia 140 × 106 + 250 × 106

Centro comercial Albany, New York, USA 380 × 106 + 1000 × 106

Ponte Humber, Reino Unido 35 × 106 + 27 × 106

Linha do Metro Londres, Reino Unido 84 × 106 + 43 × 106

Central elétrica Kent, Reino Unido 288 × 106 + 192 × 106

Quadro 10 – Custos estimados e custos reais de 9 barragens dos Estados Unidos da América.

Designação Local Custo estimado quando o Montante gasto ($)
projeto foi autorizado ($)

Whitney Texas 8,35 × 106 41,00 × 106

John H. Kerr Virgínia 30,90 × 106 87,73 × 106

Blakely Mountain Arkansas 11,08 × 106 31,50 × 106

Oahe Reservoir Dakota 72,80 × 106 334,00 × 106

Jim Woodruff Florida 24,14 × 106 46,40 × 106

Chief Joseph Washington 104,05 × 106 144,73 × 106

Fort Peck Montana 86,00 × 106 156,86 × 106

Clark Hill Georgia 28,00 × 106 79,70 × 106

Bull Shoal Arkansas 40,00 × 106 88,82 × 106



de transporte, a consequência é a imprecisão ser do segundo grau. Os rácios custo-benefício estão
muitas vezes errados, não apenas numa pequena percentagem, mas em grau elevado, o que leva a
que as estimativas de viabilidade sejam em muitos casos enganosas. Isto é, as informações sobre
que assentam as decisões de investimentos em novos projetos podem ser altamente imprecisas e
tendenciosas, o que conduz a projetos de alto risco.

5.2 – Razões da imprecisão das previsões

Flyvbjerg e outros (2002, 2004a, 2004b, 2005) testaram explicações técnicas, psicológicas e
político-económicas para a imprecisão nas previsões.

As explicações técnicas são comuns na literatura e admitem que as imprecisões são devidas a
dados não confiáveis ou desatualizados e ao uso de modelos de previsão inadequados (Vanston e
Vanston, 2004). No entanto, quando tais explicações são postas à prova, elas não integram de forma
adequada os dados disponíveis:

• Em primeiro lugar, porque se as explicações técnicas fossem válidas, seria de esperar que a
distribuição das imprecisões fosse normal ou quase normal, com uma média perto de zero.
As distribuições reais das imprecisões são consistentes e significativamente não-normais,
com médias expressivamente diferentes de zero. Logo, existe um preconceito e não impre-
cisão como tal.

• Em segundo lugar, se os dados e modelos imperfeitos fossem as principais razões das im-
precisões, seria de esperar uma melhoria da qualidade das previsões ao longo do tempo, por-
que nos ambientes profissionais os erros e as suas fontes seriam reconhecidos e enfrentados,
por exemplo, através de processos de revisão conduzidos por especialistas. Sem dúvida que
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Quadro 11 – Imprecisão das previsões de custos a preços constantes de projetos
de infraestruturas de transportes (Flyvbjerg, 2006).

Tipo de projeto Valor médio da Desvio padrão Coeficiente de variação
imprecisão (%) (%)

Ferroviário 44,7 38,4 0,86

Pontes e túneis 33,8 62,4 1,85

Rodoviário 20,4 29,9 1,47

Quadro 12 – Previsão da utilização das infraestruturas de transportes (Flyvbjerg, 2006).

Parâmetro Infraestruturas Infraestruturas
ferroviárias rodoviárias

Valor médio da imprecisão (%) - 51,4 9,5

Desvio padrão (%) 28,1 44,3

Coeficiente de variação 0,55 4,66

Percentagem de projetos com imprecisão superior a: – –

± 20% 84 50

± 40% 72 25

± 60% 40 13



têm sido gastos recursos substanciais nas últimas décadas para melhorar os dados e os mo-
delos de previsão. No entanto, segundo Flyvbjerg (2006), esse investimento não teve nenhum
efeito sobre a precisão das previsões, o que indica que algo diferente da qualidade dos dados
e dos modelos está por trás da imprecisão das previsões (Flyvbjerg e Cowi, 2004; Wachs,
1990).

Flyvbjerg (2006) considera que as explicações psicológicas e políticas são mais adequadas
para justificar as previsões imprecisas:

• As explicações psicológicas da imprecisão das previsões têm a ver com o viés otimista com
que estas são feitas, ou seja, com a predisposição cognitiva encontrada na maioria das pes-
soas que as leva a julgar acontecimentos futuros a luz mais positiva do que o que garante a
experiência real.

• As razões políticas, por outro lado, explicam as imprecisões em termos de falsas declarações
estratégicas. De acordo com estas explicações, quando procedem à estimação dos resultados
dos projetos, os analistas e os gestores, deliberada e estrategicamente, sobrestimam os bene-
fícios e subestimam os custos, a fim de aumentar a probabilidade de os seus projetos, e não
os da concorrência, serem aprovados e financiados. A deturpação estratégica pode ser atri-
buída a pressões políticas e organizacionais, por exemplo, à competição por fundos escassos
ou à disputa de posições.

Propensão otimista e deturpação estratégica, ambas envolvem engano, mas enquanto esta tem
por trás uma intenção a primeira não; a propensão otimista repousa no autoengano. Embora os dois
tipos de explicação sejam diferentes, o resultado é o mesmo: previsões imprecisas e inflação dos
rácios custo-benefício.

As explicações psicológicas (viés otimista) da imprecisão das previsões têm o seu mérito em
situações em que as pressões políticas e organizacionais estão ausentes ou são baixas, enquanto que
tais explicações têm menor validade em situações em que as pressões políticas são elevadas. Por
outro lado, as explicações em termos de falsas declarações estratégicas vigoram nas situações onde
as pressões políticas e organizacionais são elevadas, sendo que se tornam irrelevantes quando tais
pressões não estão presentes.Assim, os dois tipos de explicação complementam-se, um é forte quando
o outro é fraco, e ambos os tipos são necessários para se compreender o fenómeno em apreço.

5.3 – Metodologia para lidar com a imprecisão

Daniel Kahneman, que em 2002 recebeu o “Prémio de ciências económicas em memória de
Alfred Nobel” (muitas vezes referido como Prémio Nobel da Economia) pelas suas aplicações da
economia experimental e da psicologia à análise das tomadas de decisão em situações de incerteza,
e coautores (1979a, 1979b, 1994, 2003) mostraram que existe um viés cognitivo associado a tais
situações, visto que os erros de julgamento que se cometem:

• são muitas vezes sistemáticos e previsíveis e não aleatórios, resultado de preconceitos e não
de qualquer confusão; naturalmente, qualquer prescrição corretiva deve ter presente esta
constatação;

• são muitas vezes compartilhados por especialistas e leigos;

• continuam a subsistir mesmo quando se está plenamente consciente da sua natureza.

Segundo Kahneman e coautores, a tomada de consciência da existência de uma ilusão perce-
tiva ou cognitiva não conduz, por si só, a um conhecimento mais preciso da realidade. Contudo, o
estar-se consciente permite identificar situações em que a fé normal nas impressões pessoais deve
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ser suspensa e em que o julgamento deve ser controlado por uma avaliação mais crítica das evidên-
cias. O julgamento humano, incluindo as previsões, é tendencioso.

Ademais, Kahneman e coautores concluíram que o julgamento humano é geralmente otimista
devido ao excesso de confiança e à falta de cuidado na análise da informação pré-existente. Por
isso, as pessoas têm tendência para subestimar os custos, os prazos de conclusão e os riscos das
ações planeadas e para sobrestimar os benefícios dessas mesmas ações. Este comportamento
comum é designado por "falácia do planeamento" e é originado pelo facto de os planeadores assu-
mirem uma "visão interna", concentrada nas componentes do projeto específico que estão a anali-
sar, em vez de atenderem aos resultados de projetos semelhantes já concluídos. Kahneman e coau-
tores argumentam que a tendência prevalecente de menosprezar ou ignorar as informações pré-
-existentes é talvez a maior fonte de erro das previsões. Por isso, os analistas devem fazer todos os
esforços para enquadrar adequadamente o problema da previsão, de modo a facilitar a utilização de
todas as informações pré-existentes que estejam disponíveis. O uso de informações pré-existentes
de outros empreendimentos semelhantes ao que está em estudo conforma uma "visão externa" e
constitui a cura para a “falácia de planeamento”.

Tendo presente os fatores que condicionam as tomadas de decisão humanas, postos em evidên-
cia por Kahneman e coautores, Flyvbjerg (2006) propõe uma metodologia para lidar com as impre-
cisões das previsões através do que designa uma “visão externa”, a qual se baseia no estudo da
informação recolhida do estudo de casos semelhantes àquele para o qual se pretende encontrar uma
estimativa o mais precisa possível. O método proposto por Flyvbjerg visa, portanto, evitar as atuações
tendenciosas através da adoção sistemática de uma “visão externa” baseada nas seguintes três etapas:

1. Identificação de uma classe de referência de projetos relevantes do passado que sejam simi-
lares ao em apreciação. A classe deve ser suficientemente ampla para ser estatisticamente
significativa, mas suficientemente contida para ser verdadeiramente comparável com o projeto
específico.

2. Estabelecimento de uma distribuição de probabilidade para a classe de referência selecio-
nada. Isto requer o acesso a dados empíricos credíveis de um número suficiente de projetos
pertencentes à classe de referência para que as conclusões a que se possa chegar sejam
estatisticamente significativas.

3. Comparação do projeto específico com a distribuição respeitante à classe de referência cor-
respondente, a fim de estabelecer o resultado mais provável para o projeto específico.

Ou seja, a metodologia proposta não tenta prever os eventos incertos que irão afetar o projeto
particular, mas, em vez disso, coloca o projeto numa distribuição estatística construída com os
resultados dos projetos semelhantes pertencentes à respetiva classe de referência.

Não obstante, como Flyvbjerg (2006) salienta, a maioria dos indivíduos e organizações, regra
geral, estão mais inclinados a adotar a “visão interna” no planeamento de novos projetos. Esta é a
abordagem convencional e intuitiva. A maneira tradicional de pensar um projeto complexo é colo-
car o foco no projeto em si e nos seus detalhes, dar relevo ao que se sabe sobre ele, prestando es-
pecial atenção às suas características únicas ou incomuns, tentando prever os eventos que irão in-
fluenciar o seu futuro desenvolvimento. A ideia de sair do âmbito do projeto em consideração e de
proceder à coleta de estatísticas simples sobre projetos relacionados raramente é assumida pelos
planeadores e gestores.

Embora compreensível, a preferência pela "visão interna” em detrimento da “visão externa” é
lamentável. Quando ambos os métodos de previsão são aplicados com a mesma habilidade, a
“visão externa” é muito mais capaz de conduzir a uma estimativa realista, visto que se concentra
diretamente nos resultados, o que torna possível ultrapassar os vieses cognitivos e políticos, tais
como a propensão para o otimismo e a deturpação estratégica. Na “visão externa”, os gestores e
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analistas não são obrigados a fazer cenários, a imaginar eventos ou a calibrar os seus próprios, ou
de outros, níveis de competência e de controlo, de modo que podem evitar os erros que advenham
dessas atividades. Logo, o viés humano é ultrapassado. Certamente que a “visão externa”, baseada
em precedentes históricos, pode falhar na previsão de resultados extremos, isto é, daqueles que
ficam de fora de todos os precedentes históricos. Mas, para a maioria dos projetos, a “visão externa”
conduz a resultados mais precisos, sendo que, em contraste, a focalização nos detalhes internos é o
caminho para a imprecisão (Flyvbjerg, 2006).

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na Secção 2 mostrou-se que: i) um aspeto determinante da probabilidade de rotura (quando
esta for inferior a 10-3) é a forma da cauda “esquerda” da distribuição da capacidade resistente; ii)
para a definir há que dispor da caracterização da capacidade resistente em torno dos valores do
quantil de ordem 0,1%; iii) na caracterização experimental de parâmetros geotécnicos para se obter
valores inferiores ao quantil de ordem 0,1% é, em regra, necessário realizar um número de ensaios
superior a 100; iv) tal quantidade de ensaios é completamente inusual, donde se deriva a dificuldade,
mesmo impossibilidade de caracterização experimental da cauda “esquerda” da distribuição da
resistência. Ainda assim, considera-se que, sempre que possível, nas verificações da segurança,
para além de se usar os fatores de segurança, se deve também procurar avaliar a probabilidade de
rotura, o que proporciona uma visão bastante mais profunda e completa da questão da segurança
da estrutura em estudo. Para realizar essa avaliação, entende-se que, sendo possível, se deve estudar
a forma da dependência das variáveis secundárias em relação às primárias e decidir em conformi-
dade a forma da distribuição a adotar.

Na Secção 3 mostra-se que o erro humano é a causa da maioria dos incidentes e acidentes que ocor-
rem na construção civil, na linha, aliás, do que ocorre noutras atividades. Por isso, a fiabilidade estrutural
tradicional, que não considera os erros humanos como fatores de incerteza, tem de ser complementada
com outras metodologias se se pretende ter uma avaliação adequada da fiabilidade das construções.

Na Secção 4 apontam-se as razões que justificam o atraso na consideração adequada do erro
humano e os benefícios de o fazer, procede-se à tipificação e classificação dos erros humanos e des-
crevem-se sumariamente as quatro perspetivas de abordagem do erro humano em sistemas indus-
triais: i) metodologia de segurança tradicional; ii) apreciação dos fatores humanos / ergonomia; iii)
análise dos processos cognitivos (engenharia cognitiva); iv) abordagem sociotécnica. A primeira
procura incentivar os comportamentos seguros; a segunda busca conceber os sistemas de forma a
garantir que existe uma correspondência entre as capacidades humanas e as exigências desses
sistemas; a terceira tenta compreender as causas subjacentes aos erros para que as condições indu-
toras de erro possam ser eliminadas na fonte; a quarta entra em consideração com o impacto das
políticas de gestão e da cultura organizacional. Estas abordagens são complementares, mais do que
concorrentes; todas têm um papel a desempenhar no âmbito de uma gestão integrada do erro humano,
tendo em vista a redução dos acidentes. Neste capítulo trata-se também das metodologias para a consi-
deração explícita do erro humano, descrevendo-se e discutindo-se algumas das que têm sido propostas.

Finalmente, na última Secção descrevem-se algumas características das previsões de custos e
de benefícios e discutem-se as razões que justificam a imprecisão das previsões, a saber, razões
técnicas, psicológicas e político-económicas. As explicações técnicas não parecem convincentes
porque as distribuições das imprecisões estão longe de ser normais ou quase normais, com uma
média perto de zero, (de fato, são não-normais, com médias expressivamente diferentes de zero) e
porque a precisão das previsões não tem melhorado ao longo do tempo. Por isso, Flyvbjerg (2006)
considera que as explicações psicológicas (propensão otimista) e políticas (deturpação estratégica)
são mais adequadas para justificar as previsões imprecisas. Por fim introduz-se uma metodologia
para lidar com as imprecisões.
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CAPACIDADE DE CARGA DE ESTACAS CURTAS
DE SOLO-CIMENTO EM SOLOS COLAPSÍVEIS
Load capacity of plastic soil-cement short piles in collapsible soils

Antonio Anderson da Silva Segantini*
Agatha Stela de Morais**
Adriano Souza***
David de Carvalho****

RESUMO – Estacas curtas de pequeno diâmetro são bastante utilizadas em obras de pequeno porte, inclusive
em locais de solos colapsíveis, razão pela qual se objetivou neste trabalho estudar o comportamento deste tipo
de fundação. São apresentados e discutidos resultados de provas de carga axiais de compressão em estacas
com diâmetro D = 0,2 m e comprimento L = 4,5 m. Foram confeccionadas 6 estacas, sendo 3 de solo-cimento
plástico e 3 de betão. Realizaram-se provas de carga com o solo na umidade natural e com molhagem prévia.
Visando também realizar o controle tecnológico dos materiais em estudo, foram realizados ensaios à compres-
são simples em corpos-de-prova cilíndricos, cujos resultados evidenciaram a possibilidade técnica de utiliza-
ção do solo-cimento plástico neste tipo de fundação. São apresentados resultados de ensaios SPT-T e CPT rea-
lizados no local. São feitas análises comparativas entre os resultados obtidos nas provas de carga e os previstos
por fórmulas empíricas.

ABSTRACT – Short piles of small diameter are largely used in small-sized construction, even in sites with
collapsible soils. For this reason, it was aimed to study this foundation type in this work. Results of axial
compression load tests in piles of diameter D = 0.2 m and length L = 4.5 m are presented and discussed. Six
piles, three of plastic soil cement and three of concrete were made. Load tests were carried out with natural
soil moisture and then previous wetting. For technological control of the materials, compression tests on
cylindrical specimens were made. The results showed the technical possibility of using this foundation type.
Results of SPT-T and CPT tests carried out in the site of the load tests are also presented. Comparative analyses
between the results of the load tests and the values predicted by empirical formulas are made.

PALAVRAS CHAVE – Fundações, prova de carga, solo-cimento, solos colapsíveis.

1 – INTRODUÇÃO

A presença de solos colapsíveis, de modo geral, inviabiliza o uso de fundações diretas. Nesse
caso, a utilização de fundações profundas é uma alternativa de uso frequente, sendo as estacas de
betão moldadas in loco uma solução bastante indicada nas construções de pequeno porte. Tem-se
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observado, na grande maioria dos casos, que a resistência do betão é muito superior às tensões de
trabalho usuais nessas construções. Dessa forma, objetivando-se estudar um material alternativo ao
betão, mas com resistência compatível com as cargas de trabalho usuais nesse tipo de construção,
surgiu a ideia de se avaliar a possibilidade de utilização do solo-cimento plástico na confecção
destas estacas. Visando uma análise comparativa, foram confeccionadas 6 estacas, sendo 3 de solo-
-cimento plástico e 3 de betão. A abertura do fuste das estacas foi executada com a queda de um
pilão de aço (apiloamento). Foram realizadas duas provas de carga em cada estaca, sendo a primeira
com o solo na umidade natural e a segunda com molhagem prévia do solo, totalizando 12 provas
de carga. Nos ensaios com molhagem prévia do solo, uma vala quadrada com 1,2 m de largura por
0,2 m de profundidade foi escavada ao redor da estaca, dentro da qual se confeccionaram quatro
furos de drenagem com diâmetro de 0,1 m e comprimento de 3,0 m.Amolhagem do solo com água,
por intermédio da vala e dos furos de drenagem foi iniciada com 24 horas de antecedência à
realização das provas de carga, colocando a água dentro da vala a uma vazão constante de 0,1
litros/segundo para compensar o volume drenado nos furos. Procurou-se, deste modo, fazer com
que o nível da água dentro da vala se mantivesse constante. Realizaram-se ensaios de laboratório
em corpos-de-prova de solo-cimento plástico e de betão, cujos resultados permitiram uma análise
do comportamento mecânico e da segurança dos materiais, no que se refere à resistência à
compressão e ao módulo de elasticidade, ao longo do tempo.

2 – CAMPO EXPERIMENTAL

2.1 – Considerações gerais

Visando consubstanciar os resultados da pesquisa, um Campo Experimental de Mecânica dos
Solos e Fundações, denominado Campo Experimental de Ilha Solteira, foi implantado nesta cidade
do Estado de São Paulo (Fig.1).
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Fig. 1 – Localização da cidade de Ilha Solteira no Estado de São Paulo.
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A caracterização deste Campo Experimental foi efetuada por intermédio de cinco sondagens
de simples reconhecimento (SPT) e cinco ensaios do cone de penetração estática (CPT), utilizando-se
o cone de Begemann. Foram também realizados ensaios de laboratório em amostras indeformadas
de solo, as quais foram coletadas a cada metro de profundidade em um poço de inspeção aberto
com diâmetro de 1,1 m e profundidade de 16,5 m. Cavalcante et al. (2007) fazem uma descrição
de vários Campos Experimentais, onde se realizam ensaios em escala real, dentre os quais se tem
a descrição do Campo Experimental de Ilha Solteira. Diversos trabalhos já foram realizados neste
Campo Experimental, entre os quais se destacam Menezes (1997), Segantini (2000) e Souza
(2001).

2.2 – Caracterização do Campo Experimental

Na Figura 2 tem-se uma ilustração esquemática do Campo Experimental, com o posiciona-
mento das sondagens, do poço de inspeção e das estacas ensaiadas no local. O Quadro 1 mostra os
valores dos resultados obtidos nas sondagens de reconhecimento realizadas.
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Fig. 2 – Esquema de implantação das estacas no Campo Experimental.
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Quadro 1 – Parâmetros dos ensaios de penetração (Morais, 2002).

H(m) N qc (MPa) fc (kPa)

S-1 S-2 S-3 S-4 S-5 D-1 D-2 D-3 D-4 D-5 D-1 D-2 D-3 D-4 D-5

1 4 5 12 9 3 4,7 5,8 4,7 4,2 4,2 35,2 112,1 54,5 62,0 39,8

2 2 2 3 2 2 1,8 1,8 1,9 1,6 1,7 41,1 36,9 22,9 61,5 38,2

3 3 2 2 3 2 1,9 1,7 1,7 2,2 1,9 40,6 24,4 26,2 61,5 50,5

4 3 3 5 3 3 2,1 1,7 6,9 2,0 1,9 31,1 30,0 68,6 61,0 48,0

5 3 3 12 3 3 2,9 1,8 8,3 2,2 2,1 28,7 24,0 126,0 76,8 76,0

6 4 1 12 4 4 2,7 2,3 8,0 2,6 1,9 32,0 27,7 133,5 143,8 91,7

7 5 0 21 3 4 4,5 2,5 10,5 2,6 2,5 38,2 29,2 181,9 116,7 131,9

8 6 5 15 3 5 3,5 3,2 11,0 3,1 3,2 43,6 35,5 173,3 126,5 218,3

9 10 6 8 7 7 5,0 4,3 7,0 3,2 3,8 74,8 65,9 102,9 139,5 187,1

10 11 8 10 8 8 7,0 6,8 7,2 3,8 5,3 139,4 113,3 97,6 184,2 291,3

11 10 9 11 8 9 7,7 7,9 8,5 4,1 5,7 140,8 188,6 82,7 256,7 473,1

12 9 8 9 9 10 8,3 7,5 8,9 4,0 5,8 257,3 281,0 83,2 337,7 466,5

13 9 9 11 10 12 8,0 6,9 8,9 4,1 5,7 395,8 180,3 116,3 400,6 479,4

14 4 5 12 6 3 7,5 7,8 8,6 3,6 6,4 311,6 277,5 84,1 313,6 460,6

15 2 2 3 2 2 7,8 7,8 7,3 4,5 7,1 227,7 250,3 126,0 261,0 480,4

16 2 2 2 3 2 8,0 6,7 7,7 5,30 7,5 243,9 301,2 217,3 201,4 343,3

N = índice de resistência à penetração (SPT); qc = resistência de ponta (CPT); fc = atrito lateral (CPT).



Na Figura 3 são mostrados os perfis de sondagem obtidos por meio dos ensaios SPT.
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Fig. 3 – Perfis de subsolo do Campo Experimental (Morais, 2002).



3 – ENSAIOS DE LABORATÓRIO

Foram realizados ensaios de laboratório visando a obtenção dos valores de resistência à com-
pressão simples e módulo de elasticidade do betão e do solo-cimento plástico utilizados nas estacas.
Na confecção do betão foi utilizado o traço volumétrico 1:3:3 (cimento: areia: pedra), sendo este
traço bastante utilizado em estacas moldadas in loco. Com relação ao solo-cimento plástico, utili-
zou-se o traço volumétrico 1:8 (cimento: solo). Na confecção do solo-cimento plástico foi utilizado
um solo A4 (HRB, 1945), composto por 50% de areia fina, 30% de argila e 20% de silte. Nas Fi-
guras 4 e 5, respectivamente, são apresentados resultados dos ensaios de laboratório realizados com
vistas à determinação da resistência à compressão simples (fbj) e do módulo de elasticidade (E) do
betão e do solo-cimento plástico em função da idade de cura. Nos Quadros 2 e 3 são apresentados
os valores numéricos, os quais foram obtidos a partir da média dos valores de ruptura de três cor-
pos-de-prova para cada idade de cura.
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Quadro 2 – Módulo de elasticidade e resistência à compressão simples do betão em função da idade de cura.

Idade (dias) fbj (MPa) Eb (GPa)

07 13,8 29,0

28 19,4 38,0

56 20,8 40,0

120 23,0 42,0

fbj = Resistência à compressão simples;

Eb = Módulo de elasticidade do betão.

Fig. 4 – Resistência à compressão simples e módulo de elasticidade do betão em função da idade de cura.
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4 – CONFECÇÃO DAS ESTACAS

Foram utilizadas estacas do tipo moldadas in loco, tendo sido os furos abertos através da queda
de um pilão com peso de 5 kN e diâmetro de 0,2 m, conforme se observa na Figura 6. A execução
deste tipo de estaca é bastante comum nos solos arenosos do Estado de São Paulo. No fundo dos
furos, conforme se observa na Figura 6, foi colocado um elemento de poliestireno expandido, com
5 cm de espessura, com a finalidade de evitar a mobilização da reação de ponta da estaca no início
das provas de carga. Desta forma foi possível no início das provas de carga avaliar a resposta da
reação por atrito lateral e, posteriormente, após o esmagamento do poliestireno expandido, a
mobilização da resistência de ponta.
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Quadro 3 – Características do solo-cimento plástico em função da idade de cura.

Idade de Cura γγscp (kN/m3) Absorção (%) fscp (MPa) Escp (GPa)

28 dias 16,3 21,3 4,4 5,9

56 dias 16,2 20,9 6,2 8,8

120 dias 16,3 20,5 8,9 9,3

240 dias 16,6 20,9 10,6 10,1

1 ano 16,5 21,3 11,0 10,5

1,5 anos 16,6 21,1 11,1 10,5

2 anos 16,7 21,5 11,7 10,5

5 anos 16,7 21,6 11,7 10,7

γscp = Peso volúmico do solo-cimento plástico;

fscp = Resistência à compressão simples do solo-cimento plástico;

Escp = Módulo de elasticidade do solo-cimento plástico.

Fig. 5 – Resistência à compressão simples e módulo de elasticidade do solo-cimento-plástico.
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5 – PROVAS DE CARGA

As provas de carga foram realizadas adotando-se carregamento rápido em estágios iguais e
sucessivos, com duração de cinco minutos. Este procedimento é permitido e está prescrito na norma
técnica brasileira NBR 12131, Estacas - provas de carga estática (ABNT, 2006). O descarrega men -
to, após ser atingida a carga máxima do ensaio, foi efetuado em quatro estágios também sucessivos
de cinco minutos, com a última leitura efetuada após dez minutos. Ilustra-se, na Figura 7, o
momento da realização de um dos ensaios com molhagem prévia do solo e, na Figura 8, o esquema
de reação utilizado.
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Fig. 6 – Bate-estaca utilizado (A) e croquis das estacas (B).

Fig. 7 – Prova de carga com molhagem prévia do solo.
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Fig. 8 – Esquema do sistema de reação e carregamento.
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Nas Figuras 9 e 11 são mostradas as curvas obtidas nas provas de carga realizadas com o solo
na umidade natural e nas Figuras 10 e 12, com molhagem prévia do solo. No Quadro 4 são mos -
tra dos os valores das cargas máximas aplicadas nos ensaios.
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Fig. 9 – Carga 3 recalque das estacas de betão com o solo na umidade natural.
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Fig. 10 – Carga 3 recalque das estacas de betão com molhagem prévia do solo.
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Fig. 11 – Carga 3 recalque das estacas de solo-cimento plástico com o solo na umidade natural.
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Fig. 12 – Carga 3 recalque das estacas de solo-cimento plástico com molhagem prévia do solo.
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O Quadro 4 mostra que a molhagem do solo provocou redução de 23% na carga máxima das
estacas de betão e de 38% nas de solo-cimento plástico.

6 – UTILIZAÇÃO DE FÓRMULAS EMPÍRICAS

Segundo Carvalho et al. (1997), diversas fórmulas teóricas e empíricas são encontradas na lite -
ratura para a determinação da carga de ruptura de estacas. No Brasil são bastante utilizadas as fórmulas
de Aoki e Velloso (1975) e Décourt e Quaresma (1978). Diversos outros autores também apre sen tam
fórmulas para a obtenção das cargas de ruptura de estacas, como Bustamante & Gia ne selli (1981),
Philipponnat (1980) e Décourt et al. (1996). No Quadro 5 são mostrados os valores obtidos para as
estacas de betão a partir da aplicação de algumas dessas fórmulas, com pa rando-se estes valores
com os resultados obtidos nos ensaios. Para a determinação da carga máxima estimada (Qmáx. estimado)
foram utilizados os dados das sondagens S-5 (SPT) e D-5 (CPT), que foram executadas bem
próximas às estacas ensaiadas (ver a Fig. 2). 
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Quadro 4 – Características das estacas e resultados das provas de carga.

Estacas D L Q máx, nat Q máx, sat Redução Q
— máx, nat Q

— máx, sat Redução
(m) (m) (kN) (kN) (%) (kN) (kN) (%)

E1, BETÃO 0,2 4,5 130 90 31

E2, BETÃO 0,2 4,5 100 90 10 118 90 23

E3, BETÃO 0,2 4,5 125 90 28

E1, SCP 0,2 4,5 105 60 43

E2, SCP 0,2 4,5 135 (*) 80 (*) 41 (*) 100 62 38

E3, SCP 0,2 4,5 95 65 32

Q máx, nat = Carga máxima com o solo na umidade natural;
Q máx, sat = Carga máxima com molhagem prévia do solo;
Q— máx, nat= Carga máxima média com o solo na umidade natural;

Q— máx, sat = Carga máxima média com molhagem prévia do solo;

Ei, SCP = Estaca de solo-cimento plástico.

(*) Notou-se na prova de carga realizada na estaca E2, SCP a ocorrência de deslocamento lateral da estaca, ocasionando outros
esforços, além da carga axial de compressão, razão pela qual os valores obtidos nesta estaca não foram considerados nas
análises efetuadas.



7 – DISCUSSÃO  

7.1 – Campo Experimental  

O Campo Experimental possui uma camada de solo superficial mais resistente até a pro fun di -
da de de 1,0 m, com valor médio de N-SPT = 6. Para profundidades de 1,0 a 8,0 m, os valores
obtidos foram sempre menores do que 6. A partir dos 9,0 m, observa-se a ocorrência de aumento
dos valores de N-SPT, obtendo-se, contudo, valores sempre inferiores a 15. Na identificação do
sub solo se constatou a presença de areia fina pouco argilosa, fofa a medianamente compacta até a
profundidade de 13,5 m. A partir desta profundidade, até 16,0 m, encontrou-se areia fina pouco
argilosa, medianamente compacta, e presença de seixos dispersos. As sondagens foram inter rom pi -
das com 16,0 m em razão da presença da linha de seixos, que dificultou a continuidade dos
trabalhos. O lençol freático não foi encontrado.

Utilizando as amostras indeformadas coletadas no poço de inspeção, Segantini (2000) realizou
ensaios de laboratório com inundação em determinados níveis de pressão, obtendo-se índices de
colapso, segundo a fórmula de Vargas (1978), que indicam que o solo local, dependendo da pressão
aplicada, pode ser considerado colapsível até 7,0 m de profundidade.

7.2 – Estacas de betão  

O uso do poliestireno expandido na ponta das estacas possibilitou diferenciar a resistência de
ponta da resistência por atrito lateral, conforme se observa nas curvas apresentadas na Figura 9.
Nota-se que a resistência de ponta pode representar uma parcela importante na capacidade de carga
das estacas curtas, com comprimento de 4,5 m, no solo em estudo. Na primeira prova de carga
houve inflexão da curva carga × recalque a partir da aplicação da carga de 75 kN, sendo que a car ga
máxima aplicada no ensaio foi de 130 kN, ou seja, a inflexão na curva aconteceu após a aplicação
de 58% da carga máxima do ensaio. Na segunda prova de carga a inflexão aconteceu a partir da
aplicação da carga de 55 kN, sendo de 100 kN o valor da carga máxima aplicada, ou seja, 55%. Na
terceira prova de carga, assim como na primeira, a inflexão ocorreu a partir da aplicação da carga

55

Quadro 5 – Comparação dos valores médios das provas de carga com os das fórmulas.

Método Parâmetros Q máx. estimado Q máx. ensaio
Utilizados (kN) Q máx. estimado

Aoki e Velloso – SPT (1975)

α = 0,03

92,7 1,27
K = 600 kPa
F1 = 1+[D(cm)/80] = 1,25*
F2 = 2.F1 = 2,50**

Aoki e Velloso – CPT (1975) F1 = 1+[D(cm)/80] = 1,25* 94,3 1,25
F2 = 2.F1 = 2,50**

Décourt et al. (1996) α = 1,00; β = 1,00 90,5 1,30
K = 400 kPa

Velloso (1981) α = 1,00; β = 1,00 173,3 0,68
λ = 1,00

Observações:
Foram utilizados parâmetros de estacas cravadas, uma vez que a abertura do fuste foi realizada com a queda de um martelo
(pilão);
* Proposta de Aoki (1985);
** Proposta de Aoki (1996).



de 75 kN, sendo de 125 kN o valor da carga máxima aplicada, ou seja, 60%. Nota-se que a inflexão
das curvas aconteceu para recalques próximos a 50 mm, que correspondem justamente à espessura
do poliestireno deixado na ponta das estacas. Desta forma, admite-se que antes da inflexão da
curva, a resistência de ponta não havia sido mobilizada, pois o poliestireno ainda estaria sendo
esmagado. Então, obviamente, os valores de carga aplicada até aquele momento, corresponderiam
somente à parcela do atrito lateral. Na média das três estacas, portanto, a carga aplicada até o mo -
men to da inflexão da curva, associada à resistência por atrito lateral, equivale a aproximadamente
57,5% da carga máxima aplicada. Nos ensaios com molhagem prévia do solo, atingiu-se carga
máxima de 90 kN nas três estacas em estudo. Em média, conforme se observa no Quadro 4, houve
uma redução no valor da carga de ruptura da ordem de 23%. Há que se chamar à atenção, no en -
tan to, para o fato de que cada estaca foi duas vezes ensaiada, sendo que a primeira prova de carga
foi feita com o solo na umidade natural e a segunda, com molhagem prévia do solo, havendo pos -
sibi lidade de a resistência do solo na ponta da estaca ter aumentado após a realização do primeiro
ensaio e, portanto, não se pode descartar a possibilidade de que a carga máxima no ensaio realizado
com molhagem prévia do solo seja ainda inferior aos 90 kN obtidos no segundo ensaio.

Portanto, para este tipo de solo o fenômeno da colapsibilidade não pode ser ignorado. Carvalho
e Souza (1990) analisaram a influência da colapsibilidade na capacidade de carga de elementos de
fundação, discutindo o comportamento de fundações diretas e de fundações profundas em solos
colapsíveis, analisando, para o caso de fundações diretas, a solução de remoção do solo de apoio e
sua recolocação em camadas compactadas. Ferreira et al. (1989) avaliaram aspectos relacionados
ao comportamento de solos colapsíveis, os quais concluíram que além da colapsibilidade, também
a heterogeneidade do solo pode ter influência na magnitude do colapso. De acordo com Cintra
(1998), as estacas são as mais afetadas pela colapsibilidade do solo, apresentando geralmente redu -
ção de mais de 50% na capacidade de carga, e isso ocorre usualmente em estacas curtas, o que as
torna quase sempre flutuantes na camada colapsível.

7.3 – Estacas de solo-cimento plástico  

No caso das estacas de solo-cimento plástico, o uso do poliestireno expandido não possibilitou
uma diferenciação com clareza entre a resistência de ponta e a resistência por atrito lateral, con for me
se observa nas curvas apresentadas na Figura 11. Nota-se apenas, na primeira prova de carga, a
ocorrência de uma ligeira inflexão na curva. Na segunda prova de carga, em razão da ocorrência de um
deslocamento lateral no topo da estaca, por segurança o ensaio foi interrompido após a apli ca ção da
carga de 135 kN. Esse deslocamento ocorreu em razão de uma excentricidade provocada por falha na
execução das estacas, as quais ficaram desalinhadas. Desconsiderando-se o resultado obtido nessa
prova de carga, obtém-se em média para as outras duas carga máxima de 100 kN. Nas provas de carga
realizadas com molhagem prévia do solo, Figura 12, considerando-se apenas essas duas estacas, o valor
médio da carga máxima obtida foi de 62,5 kN, representando uma redução da ordem de 38%.

7.4 – Aplicação de fórmulas empíricas  

Observa-se que tanto a Fórmula de Décourt et al. (1996) como a de Aoki e Velloso (1975)
conduzem a valores que se aproximaram dos valores obtidos nas provas de carga, indicando que
podem ser utilizadas para estacas semelhantes neste tipo de solo, em sua umidade natural.

7.5 – Ensaios de laboratório  

No que tange aos parâmetros de resistência à compressão simples e de módulo de elasticidade,
os resultados obtidos nos ensaios de laboratório mostraram que o betão utilizado no preenchimento
das estacas apresentou comportamento de acordo com os padrões esperados para a dosagem uti li -
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za da. Este traço é usualmente utilizado na confecção de estacas moldadas in loco na região em que
o estudo foi realizado.

Em vista dos resultados obtidos nos ensaios de laboratório, nos quais se obtiveram resistência
média de 19,4 MPa aos 28 dias para o betão, pode-se afirmar que para este valor, portanto, a carga
de ruptura do material de uma estaca com 0,2 m de diâmetro seria equivalente 609,6 kN. No en tan to,
considerando-se a interação solo-estrutura de fundação, a carga máxima aplicada nas provas de
carga foi de 130 kN. Logo, o material da estaca possui um coeficiente de segurança que cor respon de
a 4,7 vezes o valor da carga de trabalho aplicada. Fazendo esta mesma análise para o solo-cimento
plástico, obtiveram-se no laboratório resistência à compressão de 4,4 MPa aos 28 dias. Portanto, se
fosse considerada uma estaca com 0,2 m de diâmetro, a carga de ruptura do material seria de 138,2
kN. Como a carga de ruptura na prova de carga das estacas foi de 100 kN, então o coeficiente de
segurança do solo-cimento, considerando-se o diâmetro de 0,2 m, correspondeu a cerca de 1,4
vezes o valor da carga máxima aplicada na prova de carga.

No Quadro 6 são apresentados os valores de deformação linear (∆L) das estacas, os quais
foram determinados a partir das cargas máximas aplicadas nas provas de carga, considerando-se as
características dimensionais das estacas e os valores dos módulos de elasticidade obtidos para os
materiais em estudo aos 28 dias.

Conforme se observa no Quadro 6, as deformações lineares, ou encurtamento das estacas com
a aplicação das cargas máximas, foram de 0,17 a 0,22 mm para as estacas de betão e de 0,75 a 1,21
mm para as de solo-cimento plástico. Estes valores podem ser considerados compatíveis com os
deslocamentos previstos em obras pequenas. Ademais, pensando-se em termos de cargas admis -
síveis, ou seja, dividindo-se as cargas máximas das provas de carga com o solo na umidade natural
por dois, notam-se que os recalques obtidos são muito superiores aos encurtamentos das estacas,
que neste caso seriam ainda menores e plenamente aceitáveis, tanto para as estacas de betão como
para as de solo-cimento plástico.

Desta forma, os resultados mostraram que o módulo de elasticidade e a resistência à com pres -
são do solo-cimento plástico são compatíveis com as cargas de trabalho usualmente empregadas
nas fundações das construções de pequeno porte. Obviamente, assim como para o betão, a apli ca -
ção do solo-cimento plástico em fundações deve estar associada a ensaios de laboratório que visem
definir a dosagem a ser trabalhada em função dos carregamentos utilizados. Nota-se no Quadro 3
que o material continua ganhando resistência à compressão simples de forma considerável após os
28 dias de cura, chegando a 8,9 MPa aos 120 dias, ou seja, aproximadamente duas vezes superior
aos 4,4 MPa obtidos aos 28 dias. Miranda et al. (2008) avaliaram diversos sistemas de cura para o
solo-cimento plástico, obtendo resultados que confirmaram esta tendência do material, ou seja,
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Quadro 6 – Determinação da deformação linear das estacas.

Estacas Umidade do solo Qmáx L E A
∆∆L =

QL
(kN) (mm) (GPa) (cm2) 2EA

(mm)

Betão Natural 118 4500 38 314 0,22

Com molhagem prévia 90 4500 38 314 0,17

Solo-cimento plástico Natural 100 4500 5,9 314 1,21

Com molhagem prévia 62 4500 5,9 314 0,75

Qmáx (kN) = Carga máxima aplicada na prova de carga; A (cm
2) = Área das estacas;

L (mm) = Comprimento das estacas; E (GPa) = Módulo de Elasticidade.



aumentos substanciais da resistência e do módulo de elasticidade até a idade de 240 dias. Este fato
pode ser explorado pelos projetistas em função do cronograma de execução das construções. Outras
dosagens e possibilidades para se melhorar as características de resistência do solo-cimento plástico
devem ser inves ti gados. Miranda et al. (2006) estudaram a possibilidade de utilização de resíduos
de construção na com posição do solo-cimento plástico, encontrando resultados bastante superiores
aos obtidos neste trabalho.

8 – CONCLUSÕES

Em vista dos resultados obtidos e das análises efetuadas, conclui-se que:

1 – Os resultados das provas de carga, para as estacas em estudo, mostraram que a ruptura na
inte ra ção solo-estrutura de fundação ocorre para valores de carga muito abaixo dos valores de
resistência do betão utilizado neste tipo de fundação, indicando a possibilidade de utilização de
materiais de menor resistência.

2 – O solo-cimento plástico mostrou-se tecnicamente viável para uso em estacas moldadas in
loco sujeitas a pequenas cargas. Contudo, a realização de ensaios de laboratório, assim como se faz
para o betão, também é necessária e indispensável, no caso de se optar por esse material.

3 – Observou-se que tanto a resistência à compressão como o módulo de elasticidade do solo-
-cimento plástico continuaram aumentando de forma substancial após a idade de 28 dias, com esta -
bi li za ção após 240 dias. Portanto, este aspecto pode ser considerado em projetos em função dos
cro no gra mas executivos das construções.

4 – Os valores dos encurtamentos elásticos das estacas de solo-cimento, calculados a partir de
seu módulo de elasticidade, mostraram-se muito inferiores aos recalques observados nas provas de
carga, indicando que são plenamente aceitáveis.

5 – O uso de poliestireno expandido nas estacas de betão mostrou que a mobilização da ponta
aconteceu, em média, após a aplicação de 57,5% da carga máxima, evidenciando que a resistência
de ponta, neste tipo de estaca, representa parcela considerável na sua capacidade de carga.

6 – Havendo possibilidade de um grande aumento da umidade do solo ao longo do fuste das
estacas, tanto para estacas de betão como para estacas de solo-cimento plástico, o fenômeno da
colapsibilidade obrigatoriamente deverá ser considerado, pois caso isto ocorra, haverá uma redução
substancial na capacidade de carga das estacas.

7– Caso haja possibilidade de um grande aumento de umidade do solo na ponta de estacas
curtas, pelo fato dos solos da região apresentarem características de colapsibilidade até 7,0 m de
profundidade, uma redução da capacidade de carga da ponta deve ser considerada.
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DESENVOLVIMENTO DE CLASSES E UNIDADES
GEO-PEDOLÓGICAS A PARTIR DA INTERAÇÃO
ENTRE A PEDOLOGIA E AGEOTECNIA
Development of geo-pedological classes and units through the
interaction between pedology and geotechnics
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RESUMO – Por considerarem informações compreendendo características do meio físico, descrições de
perfis e propriedades morfológicas, químicas, físicas e mineralógicas, trabalhos de mapeamentos de solos
desenvolvidos dentro do contexto pedológico propiciam informações relevantes de caráter geológico-geotéc-
nico. Porém, possivelmente em virtude do grau de especialização e por não envolverem dados que permitam
uma adequada inferência de condições prováveis do subsolo, tais informações podem não ser plenamente en-
tendidas na prática da engenharia. Dentro deste contexto, o presente artigo tem como objetivo relacionar infor-
mações contidas em trabalhos de levantamentos de solos passíveis de serem utilizadas como indicadores
relevantes a atividades geológico-geotécnicas e propor o desenvolvimento de unidades geo-pedológicas de
classificação de solos. Assim, são desenvolvidas correlações entre as características pedológicas das 13 classes
de solos que ocorrem no território brasileiro, com os respectivos significados geotécnicos. Legendas de abran-
gência geral são propostas, definindo unidades de solos dentro de um contexto geo-pedológico.

ABSTRACT – Works developed within the pedological dominium are relevant within the geological-
-geotechnical context, as they include information comprising characteristics of the natural, physical media,
such as profile descriptions and morphological, physical, chemical and mineralogical soil properties.
However, probably due to the specialization degree and because such informations do not include, directly,
data related to sub-soil conditions, they may not be fully understood or adequately used in geotechnical
engineering practice. Bearing this in mind, this paper presents selected information from pedological works
that can be used as relevant indicators to geological-geotechnical activities and, based on that, the
development of a geo-pedological soil classification is suggested. In such context, correlations are proposed
between the 13 classes of soil that occur in Brazil, including their respective geotechnical meaning.
Designations of general use are proposed, defining soil units within the geo-pedological context.
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1 – INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo correlacionar conhecimentos pedológicos e geotécni-
cos visando um aproveitamento efetivo em investigações e diagnósticos geotécnicos preliminares
no que diz respeito, por exemplo, ao desenvolvimento de obras civis lineares tais como rodovias,
ferrovias, dutovias e linhas de transmissão de energia elétrica, bem como estudos relativos ao uso
do solo incluindo impactos ao meio físico e riscos associados. Estudos nesse sentido já foram abor-
dados por diversos pesquisadores, podendo-se citar, entre outros: Medina (1961), Nogami (1965),
Santana (1970), Antunes (1978, 1989), Nogami et al. (1981, 1995), Santos et al. (1981), Barroso
et al. (1981), Antunes et al. (1987), Dias (1987, 1989), Medina e Castro (1989), Marangon e Motta
(2001, 2002), Gusmão Filho (2002), Demuelenaere et al. (2002), Marangon (2004), Mendonça-
Santos et al. (2009).

Dentre as informações constantes nos levantamentos pedológicos, passíveis de serem correla-
cionadas diretamente, estão dados gerais sobre o meio físico da região de interesse (e.g. relevo,
clima, geologia e vegetação) além de dados mais específicos sobre as condições ambientais (e.g.
distribuição de áreas inundáveis, solos saturados e não saturados, características mineralógicas,
químicas e físicas dos solos) e, sob o ponto de vista mais aplicado, a ocorrência de solos expansi-
vos, compressíveis, agressivos e com maior suscetibilidade à erosão.

Embora as informações advindas dos trabalhos de levantamento de solos não substituam os
ensaios rotineiros convencionais físicos, mecânicos e hidráulicos típicos da Geotecnia, entende-se
que a sua utilização direta nas fases de avaliação preliminar seja extremamente útil no planejamento
do uso do solo para várias finalidades. Conforme Gusmão Filho (2002) é de muita valia o mapa
pedológico para fins do seu uso pelo Engenheiro. Como base preliminar, para os problemas a en-
frentar pelo engenheiro, e dependendo da obra, os resultados trazidos pelo mapa pedológico
servem de base para inter-relacionar seus resultados com problemas de engenharia na área.

Trabalhos de mapeamentos de solos, desenvolvidos dentro do contexto pedológico, fornecem
informações relevantes de caráter geológico-geotécnico. Porém, possivelmente em virtude do grau
de especialização e por não envolverem dados que propiciem uma adequada inferência de condi-
ções prováveis do subsolo, tais informações podem não ser plenamente entendidas ou adequada-
mente utilizadas no desenvolvimento de estudos preliminares de ordem geológico-geotécnica re-
queridos em projetos de engenharia e em avaliações geo-ambientais. O presente trabalho procura,
desta forma, cobrir uma lacuna constatada na interação entre diferentes áreas do conhecimento,
propondo unidades geo-pedológicas de classificação de solos e discutindo como se pode potencial-
mente utilizá-las para diferentes fins, a partir da interpretação das unidades pedológicas com enfoque
geotécnico e do uso combinado de mapas pedológicos pré-existentes e de cartas plano-altimétricas.

2 – LEVANTAMENTO DE SOLOS E CONCEITUAÇÕES BÁSICAS

Os trabalhos de levantamentos pedológicos se referem apenas ao estudo da camada superficial
dos solos, abrangendo geralmente profundidades médias de 1,50m, podendo em determinados
casos ultrapassar 3,00m.

Após avaliar dados pré-existentes da área de interesse, procede-se a uma investigação explo-
ratória de campo, tendo como objetivo a seleção dos perfis identificados, que podem ser em cortes
de estradas ou em trincheiras. Quando necessário faz-se a limpeza do perfil, destacando-se os di-
versos horizontes identificados tátil-visualmente através das suas características morfológicas.
Após a identificação dos horizontes eles são descritos morfologicamente, abrangendo informações
quanto à cor do material, textura (que se refere à granulometria), estrutura, porosidade, cerosidade,
consistência e demais informações relevantes.
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Após essa etapa procede-se à coleta de amostras representativas de cada horizonte, sendo as
mesmas conduzidas para laboratórios onde são submetidas a ensaios rotineiros químicos, físicos e
mineralógicos. Considerando-se tais parâmetros, alem dos morfológicos, procede-se à conceitua-
ção das diversas classes de solos.

Cada unidade dos mapas pedológicos caracteriza um ambiente e possui associações intrínse-
cas com a geologia, geomorfologia, hidrologia e o clima da região. Na caracterização de uma uni-
dade pedológica são ainda considerados dados sobre as propriedades morfológicas além de dados
mineralógicos, físicos, químicos e biológicos. Estas informações, quando interpretadas em conjun-
to, podem indicar limitações e potencialidades do meio físico para fins de aplicação na área
geotécnica. Dentro deste contexto, entende-se por:

Unidade de Mapeamento: Cada unidade de mapeamento é constituída por uma ou mais clas-
ses de solos, que por sua vez são definidas por perfis representativos e são correlacionadas com a
paisagem. Uma unidade de mapeamento é um conjunto de áreas de solos com relações e posições
definidas na paisagem, o que possibilita a representação cartográfica e a distribuição espacial de
classes de solos. Cada perfil é composto por um ou mais horizontes sobre substratos variados, como
rochas cristalinas, rochas sedimentares e sedimentos. Normalmente o perfil apresenta horizontes
A-B-C ou A-C, conforme definidos no que se segue.

Fases de Relevo: As fases de relevo podem ser qualificadas pelas condições de declividade,
comprimento de encostas e configuração superficial dos terrenos, que afetam as formas do mode-
lado (formas topográficas) de áreas de ocorrência das unidades de solo, cujas descrições são
encontradas em Embrapa (2006). São reconhecidas as seguintes classes de relevo:

Plano – superfície de topografia abatida ou horizontal, onde os desnivelamentos são muito
pequenos, com declividades variáveis de 0 a 3%;

Suave ondulado – superfície de topografia pouco movimentada, constituída por conjunto de
colinas e/ou outeiros (elevações de altitudes relativas até 50m e de 50 a 100m, respectivamente),
apresentando declives suaves, predominantemente variáveis de 3 a 8%;

Ondulado – superfície de topografia pouco movimentada, constituída por conjunto de colinas
e/ou outeiros apresentando declives moderados, predominantemente variáveis de 8 a 20%;

Forte ondulado – superfície de topografia movimentada, formada por outeiros e/ou morros
(elevações de 50 a 100m e de 100 a 200m de altitudes relativas, respectivamente) e raramente
colinas, com declives fortes, predominantemente variáveis de 20 a 45%;

Montanhoso – superfície de topografia vigorosa, com predomínio de formas acidentadas,
usualmente constituídas por morros, montanhas, maciços montanhosos e alinhamentos montanhosos,
apresentando desnivelamentos relativamente grandes e declives fortes e muito fortes, predominan-
temente variáveis de 45 a 75%;

Escarpado – áreas com predomínio de formas abruptas, compreendendo superfícies muito
íngremes e escarpadas, tais como: aparados, itaimbés, frentes de cuestas, falésias, vertentes de
declives muito fortes, usualmente ultrapassando 75%.

Material de Origem: O material de origem dos solos é definido como sendo o produto da decom-
posição de rochas cristalinas e sedimentares e de sedimentos de naturezas diversas. Sobre eles se
processa a pedogênese, adição, transformação, translocação e perda, formando os horizontes pedológicos
A e B (Simonson,1959). Após a formação dos horizontes pedogenéticos o material de origem passa a
ser designado de horizonte C, que pode ser autóctone (solo residual) ou alóctone (solo transportado).

Para a geotecnia, o solo residual é aquele que permanece em seu local de formação, ou seja, é
formado in situ, a partir da ação dos processos intempéricos sobre a rocha matriz. Já o solo trans-
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portado é aquele cujos grãos ou partículas foram removidos de seu ambiente original por processos
erosivos (pluviais, fluviais, eólicos, glaciais e marinhos) e depositados em outros ambientes.

É interessante ressaltar que, na pedologia, o sedimento pode ser considerado como um perfil
de solo quando ocorre pelo menos um processo pedogenético na sua formação (e.g. adição de
matéria orgânica formando o horizonte A). Dessa forma, no conceito pedológico, já se tem um
perfil de solo, que foi desenvolvido de um sedimento de natureza diversa com adição de matéria
orgânica, gerando assim um perfil formado por um horizonte A, com matéria orgânica, e o C,
originado pelo sedimento. Ou seja, no caso de solos desenvolvidos de sedimentos, o horizonte C é
o próprio sedimento. Conforme já mencionado, para o geólogo ou geotécnico trata-se de um perfil
de solo transportado ou sedimentar.

Mineralogia da Fração Argila: Conforme o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos -
SiBCS (Embrapa, 2006), quanto à composição mineralógica da fração argila (fração < 2µm), os
solos são classificados como:

Cauliníticos: predominância de argilominerais do grupo da caulinita;
Esmectíticos: predominância de argilominerais do grupo da esmectita;
Vermiculíticos: predominância de argilominerais do grupo da vermiculita.

Atividade da Fração Argila: Na pedologia, refere-se aos valores do complexo sortivo,
T, dado pela soma dos elementos sódio, potássio, hidrogênio, cálcio, magnésio e alumínio
(T = Na+ + K+ + H+ + Ca++ + Mg++ + Al+++) sendo usados os termos Ta (atividade alta) e Tb (atividade
baixa). Difere, portanto, do conceito proposto por Skempton (1953) para a geotecnia, dado por:
Ac = IP / %<2µm, onde IP = índice de plasticidade, definido pela diferença entre os limites de
liquidez e de plasticidade do solo, e %<2µm corresponde à porcentagem da fração argila
(e.g. Lambe e Whitman, 1969; Souza Pinto, 2006). Valores que definem o grau de atividade de
solos dentro dos contextos da pedologia e da geotecnia estão incluídos no Quadro 1.

Perfil de Solo: Entende-se como perfil de solo à seção, geralmente vertical, contendo um ou mais
horizontes ou camadas, bem definidas por suas características químicas, físicas, mineralógicas e bioló-
gicas. Para a Engenharia Geotécnica e a Geologia de Engenharia, a camada superficial, de espessura
variável, é constituída essencialmente por minerais secundários ou transformados e recebe o nome de
Solo Maduro, independentemente do fato do solo local ter sido transportado ou não. A camada subsu-
perficial, que guarda características herdadas das rochas de origem é denominada de Solo Residual
Jovem ou Solo Saprolítico, abaixo do qual está o Saprólito. Esta seção, na Geologia de Engenharia,
recebe a denominação de perfil de intemperismo (e.g. Pastore, 1995; Oliveira e Brito, 1998).

Horizontes: Os horizontes pedológicos podem ter as denominações A, E, B e C, ocorrendo
em diferentes seqüências:

Horizontes A, E e B - Representam o solo maduro para a Geotecnia e abrangem a camada superficial
do perfil de solo, constituído essencialmente por minerais secundários, tais como argilo-minerais,
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Quadro 1 – Atividade de solos de acordo com a pedologia e a geotecnia.

Pedologia Geotecnia

Atividade T (meq/100g) Atividade Ac

Alta (Ta) >27 Alta >1,25

Baixa (Tb) ≤27 Média 0,75-1,25

Baixa <0,75



óxidos e hidróxidos além de detritos orgânicos. O horizonte A, superficial, apresenta o maior teor
de matéria orgânica. Tipicamente apresenta espessura de até 15cm. O horizonte E é caracterizado
por apresentar intensa perda de materiais coloidais, contendo essencialmente minerais primários. O
horizonte B é o que apresenta maior concentração de minerais secundários e características
pedogenéticas mais desenvolvidas. Sua espessura varia de acordo com as condições de relevo,
clima e composição mineralógica da rocha matriz. Tipicamente é superior a 0,5m, podendo chegar
a mais de 10 metros (por exemplo, em presença de rochas básicas);

Horizonte C - Em pedologia se refere ao material de origem dos solos provenientes de rochas
ígneas, metamórficas, sedimentares e de sedimentos de natureza diversa. Para a geotecnia se refere
à camada subsuperficial do perfil de solo que ainda guarda as características reliquiares da rocha
matriz, e é denominado, conforme já mencionado, solo residual jovem ou solo saprolítico. Em geral
compreende materiais complexos e heterogêneos, especialmente quando desenvolvidos a partir de
rochas metamórficas. Suas propriedades de engenharia são influenciadas à medida que o intempe-
rismo evolui até a formação de uma nova estrutura, dando origem ao solo residual maduro (hori-
zonte B para a designação pedológica). Este conceito não se aplica quando o perfil se desenvolve
a partir de sedimentos, recebendo nesse caso a denominação de solos transportados ou sedimenta-
res em geotecnia. Sua espessura é variável em função do relevo, clima e composição mineralógica
da rocha matriz, podendo alcançar dezenas de metros em particular em presença de rochas quartzo-
-feldspáticas.

Várias classes de solos podem apresentar parâmetros morfológicos, químicos, físicos e mine-
ralógicos semelhantes. A diferença entre as classes de solos se dá pela presença de horizontes
diagnósticos, que se referem aos que apresentam um determinado conjunto de atributos pedoge-
néticos inerentes às classes de solos. Tais horizontes diagnósticos são os horizontes A e B.

Para facilitar a compreensão das correlações entre os termos pedológicos e seus significados
geotécnicos são descritos, a seguir, alguns atributos de acordo com o SiBCS (Embrapa, 2006).
Apenas atributos considerados de relevância geotécnica são relacionados.

Caráter Eutrófico e Distrófico: Refere-se à alta saturação de bases (Eutrófico – igual ou
superior a 50%) e baixa saturação de bases (Distrófico – valores inferiores a 50%).

Caráter Carbonático: Propriedade referente à presença de 150g/kg de solo ou mais de CaCO3

equivalente sob qualquer forma de segregação, desde que não seja formado por enriquecimento.

Caráter Coeso: Refere-se aos horizontes pedogenéticos subsuperficiais compactos ou aden-
sados, muito resistentes à escavação sem o uso de água.

Caráter Dúrico: Refere-se aos horizontes pedogenéticos subsuperficias cimentados, que
incluem os duripans e ornstein. Os duripans são horizontes minerais, sub-superficiais, cimentados
com sílica, podendo conter óxidos de ferro e carbonatos de cálcio, contínuos ou não, e não variam a
sua consistência em função da umidade. Os ornstein são horizontes minerais, sub-superficiais,
consolidados, fortemente cimentados por complexos organometálicos e ou alumino-silicatos amorfos.

Caráter Epiáquico: Em pedologia são solos que apresentam lençol freático temporariamente
superficial, em decorrência da má condutividade hidráulica de alguns horizontes do perfil de solo,
com o aparecimento de coloração variegada ou mosqueada devida a processos de oxidação e redução.

Vale ressaltar, aqui, que as cores amarelas, vermelhas ou similares são típicas de solos desen-
volvidos na zona de oxidação e, portanto indicativas de solos não saturados. As cores preta, cinza
ou esverdeada são características de solos desenvolvidos na zona de redução e, portanto, saturados.
As cores variegadas ou mosqueadas podem indicar zonas de oscilação do lençol freático.

Caráter Flúvico: Refere-se a solos formados por sedimentos aluvionares.
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Caráter Concrecionário: Refere-se a solos que apresentam concreções e nódulos de óxido
de ferro em um ou mais horizontes.

Caráter Sódico e Solódico:Refere-se a solos que apresentam saturação com sódio entre 6 e 15%.

Caráter Salino e Sálico: Refere-se a solos com a presença de sais solúveis em várias proporções.

Caráter Litoplíntico: Refere-se a solos que apresentam petroplintita contínua e consolidada
em um ou mais horizontes em algumas partes das seções.

Plintita: É uma formação caracterizada por apresentar mosqueados vermelhos ou vermelho-
amarelados, resultantes da segregação de ferro.

Petroplintita: Material resultante do endurecimento da plintita, dando lugar à formação de
nódulos ou concreções ferruginosas, concreções lateríticas e canga de dimensões e formas variadas.

Tiomorfismo: Solos que se formam em condições de abundância de enxofre e seus derivados.
Termo usado para solos que possuem quantidades expressivas de sulfetos e/ou sulfatos (Curi et al., 1993).

3 – CLASSES DE SOLOS E CORRELAÇÃO PEDOLOGIA–GEOTECNIA

No que se segue é feita uma descrição resumida das treze classes de solos compreendidas no
Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (Embrapa, 2006), incluindo seus ambientes de ocor-
rência, e apresentada uma proposta de nomenclatura classificatória a ser adotada dentro de um con-
texto geo-pedológico. Procurou-se, nesta proposta, utilizar símbolos similares aos empregados na
Pedologia, introduzindo a letra G acompanhada do respectivo símbolo pedológico.

Como o relevo é um parâmetro importante em atividades geotécnicas, são acrescidos números
às respectivas legendas geo-pedológicas em casos em que a mesma classe de solo ocorre em várias
fases de relevo. Assim, quando considerado relevante, para relevos plano e suave ondulado é acres-
cida à respectiva legenda geo-pedológica o número 1 (um). Para relevo ondulado acrescenta-se o
número 2 (dois) e para os relevos forte ondulados, montanhosos e escarpados, o número 3 (três).

Argissolos (P): São solos que apresentam seqüência de horizontes A-B-C, tendo como hori-
zonte diagnóstico o B textural (Bt), que representa um horizonte de acumulação de argila. Desta
forma, apresentam aumento do teor de argila no horizonte B em relação ao A.

A fração argila é de atividade baixa, sendo constituída basicamente por caulinita e óxi-
hidróxidos de ferro e alumínio. Pode também conter, em pequenas proporções, ilita e vermiculita
com hidróxido de alumínio entre as camadas da estrutura do mineral.

Esta classe de solos, muito comum no território brasileiro, é distribuída em várias fases de
relevo. Sua gênese está ligada a diferentes materiais de origem, desde rochas cristalinas até
sedimentares.

Propõe-se para a classificação geo-pedológica a legenda GP (Classe Geo-Pedológica Argissolo)
acrescida dos números 1, 2 e 3 conforme as fases de relevo ocupadas. Assim, tem-se:

GP1: Classe Geo-pedológica Argissolo que ocorre em relevo plano e suave ondulado;
GP2: Classe Geo-pedológica Argissolo que ocorre em relevo ondulado;
GP3: Classe Geo-pedológica Argissolo que ocorre em relevo forte ondulado, montanhoso e

escarpado.

Para a geotecnia compreendem solos não saturados que podem estar associados a perfis de
intemperismo, principalmente os que ocorrem em relevo suave ondulado e ondulado (GP1 e GP2),
tendo como material fonte as rochas cristalinas. Os que ocorrem em relevo forte ondulado (GP3)
podem estar associados a afloramentos de rochas.
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Em função da diferença textural entre os horizontes A e B, tais solos são propensos a processos
erosivos, intensificados por desmatamentos. Assim, em presença da Classe Geo-pedológica GP3 é
recomendável uma destinação da área à preservação ambiental.

Os solos desta classe que ocorrem em relevo suave ondulado e ondulado (GP1 e GP2) podem
constituir jazidas de saibro, em virtude de tipicamente apresentarem horizonte C espesso. Por outro
lado, por possuírem solo maduro (horizonte B) de pequena espessura (menor que 1 metro) não são
adequados para extração de argila. O conjunto de características das classes GP1 e GP2 torna as
mesmas adequadas à ocupação urbana, respeitadas as condições de relevo.

Cambissolos (C): Compreende solos com horizonte diagnóstico Bi (incipiente), que representa
um horizonte pouco desenvolvido podendo conter materiais primários e fragmentos de rocha.
Apresentam seqüência de horizontes A, Bi e C com ou sem r (rocha).

Podem ocorrer em relevos acidentados ou planos. Ocupam áreas de pequena expressão no
território brasileiro. São derivados de diversos materiais de origem encontrados em diversos am-
bientes climáticos e tipos de relevos.

Propõe-se para a classificação geo-pedológica a legenda GC dividida em 3 sub-classes, função
do relevo e de suas características descritivas:

GC1: Classe Geo-pedológica Cambissolo que ocorre em relevo plano e suave ondulado;
GC2: Classe Geo-pedológica Cambissolo que ocorre em relevo ondulado;
GC3: Classe Geo-pedológica Cambissolo que ocorre em relevo forte ondulado, montanhoso e

escarpado.

As Classes Geo-pedológicas GC2 e GC3 são indicativas de presença de solos residuais e/ou de
depósitos coluviais ou de tálus. A Classe GC1 indica a ocorrência de sedimentos não consolidados.

Chernossolos (M): São solos que apresentam seqüência de horizontes A, B, C, tendo o hori-
zonte A chernozêmico como horizonte diagnóstico. Ocorrem em diversas áreas do país, desenvol-
vidos de rochas de caráter intermediário a básico. Não ocupam áreas de grande expressão. Podem
apresentar o horizonte B textural (Bt) ou incipiente (Bi), sendo a fração argila de alta atividade.

Propõe-se para a classificação geo-pedológica a legenda GM.
Sob o ponto de vista geotécnico são solos não saturados, podendo apresentar argilominerais

do tipo 2:1 nas frações finas. É comum a ocorrência de fragmentos de rochas no horizonte super-
ficial A.

Espodossolos (E): São solos minerais desenvolvidos de materiais arenosos de qualquer ori-
gem. Ocupam predominantemente áreas de relevo plano. Podem, contudo, ocorrer em relevo suave
ondulado. Ocupam áreas mais extensas no extremo noroeste do estado do Amazonas e no centro-
sul do estado de Roraima. Áreas esparsas de ocorrência desses solos se encontram nas baixadas
litorâneas na parte leste do país. Apresentam seqüência de horizontes A, E e B diagnóstico espódico
(Bs, Bh, Bhs), que representam acumulação de ferro e/ou matéria orgânica. Podem estar associados
aos Neossolos Quartzarênicos. Em se tratando de Espodossolos não hidromórficos, podem ocupar
relevo movimentado.

Propõe-se para a classificação geo-pedológica a legenda GE.
Sob o ponto de vista geotécnico, são solos transportados, tipicamente arenosos. Ocupam as

baixadas topográficas, sob ambiente de maior energia. Podem possuir cimentação no horizonte sub-
superficial com oxi-hidróxido de ferro, o que os torna muitas vezes semelhantes a um arenito com
cimento ferruginoso ou organo-ferruginoso. Podem apresentar hidromorfismo.

Gleissolos (G): São solos minerais hidromórficos desenvolvidos de sedimentos recentes. Ocu-
pam relevo plano, tendo como característica diagnóstica a presença de um horizonte Glei, formado
em ambiente hidromórfico, caracterizado por cores de redução de ferro (cinza, preto, esverdeado).
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Ocorrem indiscriminadamente em todo o território brasileiro, em várzeas, planícies aluvionares
mal ou muito mal drenadas, onde o lençol freático fica elevado durante grande parte do ano. Podem
também ser encontrados em áreas de baixa declividade ocupando, principalmente, posições colú-
vio-alúvio.

São solos geralmente argilosos com seqüência de horizontes A e C, desenvolvidos de sedimentos
fluviais e flúvio-marinhos. Podem ser divididos em Gleissolos Tiomórficos (Gj), Gleissolos Salinos
(Gz), Gleissolos Melânicos (Gm) e Gleissolos Háplicos (Gx). Estas Classes podem estar associadas
entre si.

Propõe-se para a classificação geo-pedológica as Classes: GGj,z e GGm,x.
De acordo com Embrapa (2006), vários solos minerais foram incluídos na classe de Gleissolos,

como o Glei Húmico, Glei Pouco Húmico, Glei Tiomórfico, parte dos hidromórfico cinzento (sem
mudança textural abrupta) e solonchak (solo salino) com horizonte glei.

Os Gleissolos Salinos e Salinos Tiomórficos (Classe geo-pedológica GGj,z) ocorrem em áreas
costeiras podendo conter sais solúveis, materiais sulfídricos e sulfetos. O baixo pH os tornam com
elevado potencial de corrosão. São solos compressíveis, conhecidos como solos moles ou argilas
orgânicas. Estas Classes podem estar associadas com solos de mangue e solos orgânicos.

Os Gleissolos Melânicos são solos com horizonte A hístico, com menos de 40 cm de espessura
ou horizonte A húmico, proeminente ou chernozêmico (Classe geo-pedológica GGm,x). O horizonte
A hístico constitui um tipo de horizonte superficial formado por materiais orgânicos, resultantes do
acúmulo de resíduos vegetais sob condições de excesso de água por longo período. O horizonte A
chernozêmico se refere a um tipo de horizonte superficial rico em carbono orgânico, de cor escura
e saturado por cátions bivalentes. O horizonte A húmico compreende um tipo de horizonte super-
ficial rico em carbono orgânico, cuja espessura pode chegar a 1,0m. Por sua vez, o horizonte A
proeminente é semelhante ao A chernozêmico, diferenciando-se por possuir menores proporções de
cátions bivalentes.

Sob o ponto de vista geotécnico, são solos saturados, que ocorrem em relevo plano e em vários
casos sujeitos a alagamentos em épocas de precipitação mais intensa, principalmente os Gleissolos
de textura argilosa.

Com os devidos cuidados, as GGm,x são boas para agricultura.

Latossolos (L): São solos que apresentam os horizontes minerais A, B, C, tendo como hori-
zonte diagnóstico o horizonte B latossólico (Bw), caracterizado por ser um horizonte altamente
intemperizado. Este horizonte é constituído por fração argila de baixa atividade, tendo quantidades
variáveis de caulinita e oxi-hidróxidos de ferro e alumínio. Possui espessura mínima de 0,50m.

Estes solos estão distribuídos em várias fases de relevo, ocorrendo praticamente em todo o
território brasileiro. Em muitas áreas estão associados a Cambissolos e são formados a partir de
depósitos coluviais, tendo como substratos rochas metamórficas e ígneas e até sedimentos de natu-
rezas diversas.

Propõe-se para a classificação geo-pedológica dos Latossolos o termo GL, com as seguintes
subdivisões em função do relevo e de suas características descritivas:

GL1: Classe Geo-pedológica Latossolo que ocorre em relevo plano e suave ondulado;
GL2: Classe Geo-pedológica Latossolo que ocorre em relevo ondulado;
GL3: Classe Geo-pedológica Latossolo que ocorre em relevo forte ondulado, montanhoso e

escarpado.

Sob o ponto de vista geotécnico, as Classes GL constituem solos não saturados, cuja fração
argila é de baixa atividade. Em presença da Classe GL3 (relevo forte ondulado e montanhoso) o
potencial de ocorrência de movimentos de massa é majorado. Assim, é recomendável que áreas de
ocorrência de tal Classe sejam destinadas à preservação ambiental.
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Luvissolos (T): São solos que apresentam os horizontes minerais A, B, C, tendo como hori-
zonte diagnóstico o horizonte B textural (Bt). Ocorrem no território nacional em regiões de ambiente
climático de baixa precipitação.

Estes solos são distribuídos em várias fases de relevo. Assim, para classificá-los, propõe-se a
legenda GT acrescida dos números 1,2 e 3 conforme as fases de relevo que ocupam:

GT1: Classe Geo-pedológica Luvissolo que ocorre em relevo plano e suave ondulado;
GT2: Classe Geo-pedológica Luvissolo que ocorre em relevo ondulado;
GT3: Classe Geo-pedológica Luvissolo que ocorre em relevo forte ondulado, montanhoso e

escarpado.

Sob o ponto de vista geotécnico os solos GT são não saturados, com fração argila de alta
atividade. Podem variar de bem a imperfeitamente drenados.

Neossolos (R): São solos pedologicamente pouco evoluídos, constituídos de matéria mineral,
que apresentam seqüência de horizontes A-R, A-C ou A-Cr não tendo um horizonte B bem definido.
É importante notar que a sequência A-R representa o horizonte A diretamente sobre a rocha; A-C é
o horizonte A sobre o C (não indicando estar acima de um material formado “in situ”) e o A-Cr é
o horizonte A sobre o C residual. Ocupam várias fases de relevo e podem ser desenvolvidos de
vários materiais de origem. Dentro do SiBCS (Embrapa, 2006), englobam as seguintes Classes:
Neossolos Litólicos (RL), Neossolos Regolíticos (RR), Neossolos Flúvicos (RU) e Neossolos
Quartzarênicos (RQ).

Os Neossolos Litólicos e Regolíticos apresentam seqüência de horizontes A-Cr ou A-R, com
contato lítico, ou seja, contato direto com a rocha. Ocorrem em relevo montanhoso e forte ondulado,
associados a Cambissolos e afloramento de rocha e outras Classes que aparecem nas mesmas fases
de relevo. Neossolos Litólicos são encontrados em todo território brasileiro, associados a rochas
cristalinas e sedimentares, ocupando relevos muito movimentados. Os Neossolos Regolíticos ocor-
rem em áreas de rochas cristalinas em relevo forte ondulado ou montanhoso, em associação com
Neossolos Litólicos e Cambissolos. São encontrados também em regiões de relevos plano e suave
ondulado, desenvolvidos de depósitos sedimentares bastante arenosos em ambiente climático com
precipitação reduzida.

Os Neossolos Flúvicos apresentam seqüência de horizontes A-C. Correspondem aos antigos
solos aluviais e ocupam áreas de relevo plano. São derivados de sedimentos areno-argilosos ou
argilosos e possuem origem fluvial, sendo a sua ocorrência restrita às margens dos cursos de água,
lagoas e planícies costeiras, onde geralmente ocupam pequenas porções das várzeas.

Os Neossolos Quartzarênicos também apresentam seqüência de horizontes A-C. São desen-
volvidos de sedimentos arenosos quartzosos de várias origens, ocupando áreas de relevo plano.

Propõe-se, aqui, a seguinte classificação geo-pedológica dos Neossolos:

GRLR: Classe Geo-pedológica Neossolos Litólicos e Regolíticos;
GRU: Classe Geo-pedológica Neossolo Flúvico;
GRQ: Classe Geo-pedológica Neossolo Quartzarênico.

A Classe GRLR pode compreender afloramentos de rochas (tipicamente cristalinas) e estar
associada a Cambissolos (Classe GC3) e outras Classes que ocorrem na mesma fase de relevo
(áreas de relevo forte ondulado e montanhoso). Ocupam relevo movimentado e podem ser indica-
tivas de solos residuais. Em princípio, áreas contendo tais Classes devem ser consideradas como de
preservação ambiental quando ocorrem em relevo acidentado.

A Classe GRU compreende solos transportados, desenvolvidos de sedimentos areno-argilosos
ou argilosos. Ocupa áreas de relevo plano e, embora podendo potencialmente envolver solos não
saturados, pode estar sujeita a inundações em períodos mais chuvosos.
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A Classe GRQ compreende solos arenosos desenvolvidos de sedimentos areno-quartzosos
(solos transportados), ocupando áreas de relevo plano. Pode estar associada aos Espodossolos.

Nitossolos (N): São solos que apresentam os horizontes minerais A, B, C, tendo como hori-
zonte diagnóstico o horizonte B Nítico (horizonte de textura argilosa, sem translocação significativa
de argila). Apresentam cerosidade forte. Ocorrem em várias fases de relevo inclusive em altitudes
de 800m. São derivados principalmente de rochas ígneas basálticas, podendo ser encontrados tam-
bém desenvolvidos de rochas sedimentares.

Propõe-se a designação GN para a Classe Geo-pedológica Nitossolo.
Sob o ponto de vista geotécnico, a GN compreende solos não saturados, cuja fração argila

pode ser rica em óxido de ferro quando desenvolvida de rochas básicas. Pode ser indicador de perfil
de intemperismo com solo residual jovem pouco espesso.

Organossolos (O): São solos orgânicos e/ou organominerais, hidromórficos, desenvolvidos
preponderantemente de detritos orgânicos em várias fases de transformação e podem apresentar
misturas de sedimentos flúvio-marinhos. Ocupam áreas de relevo plano e apresentam seqüência de
horizontes orgânicos (H ou O) sobre Cg. São encontrados nas áreas mais baixas ou deprimidas e
mal drenadas das várzeas. Os orgânicos tiomórficos ocorrem em áreas úmidas da orla marinha, em
pântanos ou banhados.

Para estes solos propõe-se a denominação GO (Classe Geo-pedológica Organossolo).
A Classe GO compreende solos saturados com alto teor de matéria orgânica, desenvolvida de

detritos orgânicos e organominerais e podem estar associados a sedimentos flúvio-marinhos quando
ocorrem nas áreas costeiras. Podem permanecer permanentemente ou esporadicamente alagados.
Podem conter sais solúveis, materiais sulfídricos e sulfetos.

Os solos GO são susceptíveis a apresentarem grandes deformações, sendo conhecidos como
solos orgânicos na geotecnia. Apresentam potencial de corrosão. Esta Classe pode estar associada
aos gleissolos e a solos turfosos tiomórficos.

Planossolos (S): São solos minerais que apresentam seqüência de horizontes A, (E), B e C,
imperfeitamente ou mal drenados, tendo como horizonte diagnóstico o B plânico (Bt). O horizonte
B pode ser Bt, Btg, Btn ou Btng. O horizonte B é compacto, com acentuada concentração de argila
e baixa permeabilidade, podendo apresentar alagamento em períodos de alta precipitação. Ocorrem
em áreas de relevo plano, onde as ocorrências mais expressivas estão no nordeste brasileiro e no
pantanal Mato-Grossense. Compreendem as Classes pedológicas SN (Planossolos Nátrico) e SX
(Planossolo Háplico).

Propõe-se a designação GS para a Classe Geo-pedológica Planossolos.
As ocorrências mais expressivas dos solos GS estão em terrenos sedimentares, podendo ser

alagados nas áreas mais deprimidas durante precipitações mais intensas incluindo a presença
temporária de lençóis suspensos. Apresentam diferença textural marcante entre os horizontes super-
ficial e sub-superficial, que os tornam suscetíveis à erosão superficial. Podem ocorrer planossolos
com elevados teores de sais solúveis. Alguns apresentam argilominerais do tipo 2:1.

Plintossolos (F): São solos minerais, que apresentam seqüência de horizontes diversificada,
tendo como horizonte diagnóstico o B plíntico. São formados em ambiente hidromórfico. No en-
tanto, caso ocorra mudanças nas suas condições originais de formação podem ocorrer também em
ambientes com boa drenagem. Portanto, em função das suas condições geológicas atuais podem ser
encontrados em ambientes diferentes. Apresentam coloração variegada. Em certos casos podem
apresentar propriedades solódica e sódica. Ocorrem em relevos plano ou suave ondulado ou em
áreas deprimidas e planícies aluvionares. É menos comum a ocorrência em relevo ondulado.

Propõe-se a designação GF para a Classe Geo-pedológica Plintosolo.
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Sob o ponto de vista geotécnico o GF compreende solos desenvolvidos de sedimentos em
várias fases de evolução, podendo conter desde materiais mosqueados até petroplintita. As suas
características geotécnicas dependem do seu grau de desenvolvimento e dos ambientes de ocorrên-
cia, que podem variar de região para região. Podem ocorrer em ambientes hidromórficos até oxi-
dados e podem ou não apresentar petroplintita.

Vertissolos (V): São solos minerais que apresentam seqüência de horizonte A-Cv ou A-Biv-
C. A fração argila é maior ou igual a 30%. Possuem horizonte diagnóstico vértico com pequena
variação textural entre os horizontes. O horizonte vértico apresenta argila 2:1, com expansão e
contração acentuadas. Ocorrem em relevos plano, suave ondulado e, menos freqüentemente, em
áreas movimentadas, desenvolvidos de material de origem ricos em Cálcio e Magnésio, em
ambiente climático adequado. Sua maior ocorrência está na zona seca do nordeste brasileiro e no
pantanal Mato-Grossense, ocorrendo também em outros estados brasileiros.

Propõe-se para a classificação geo-pedológica dos Vertissolos a designação GV (Classe Geo-
pedológica Vertissolo).

Sob o ponto de vista geotécnico os solos GV apresentam mudança de volume com variações
de umidade, podendo apresentar trincas profundas ao longo do perfil em períodos de secas. As
frações finas podem apresentar teores variáveis de minerais do grupo das esmectitas. São solos mal
drenados e de baixa permeabilidade, sujeitos a variações de volume sazonais.

O Quadro 2 apresenta a correspondência entre as legendas Pedológicas conforme consta em
Embrapa (2006) e as Geo-pedológicas propostas no presente trabalho.

O Quadro 3 mostra uma síntese dos principais significados geotécnicos que, de acordo com a
experiência dos autores, podem ser associados, de um modo geral, às diferentes classes de solos
definidas na Pedologia.
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Quadro 2 – Correlação entre as legendas Pedológica e Geo-pedológica.

Designação (Legenda) Legenda Geo-pedológica

Pedológica Principal Sub-Legenda

Argissolo (P) GP 1, 2, 3 em função do relevo

Cambissolo (C) GC 1, 2, 3 em função do relevo

Chernossolo (M) GM

Espodossolo (E) GE

Gleissolo (G) GG j (tiomórfico); z (salino), m (melânico); x (háplico)

Latossolo (L) GL 1, 2, 3, em função do relevo

Luvissolo (T) GT 1, 2, 3 em função do relevo

Neossolo (R) GR L (Litólico); R (Regolítico); U (Flúvico), Q (Quartzarênico)

Nitossolo (N) GN 1, 2, 3 em função do relevo

Organossolo (O) GO

Planossolo (S) GS

Plintossolo (F) GF

Vertissolo (V) GV
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Quadro 3 – Síntese da correlação Geo-pedológica.

Classes de Solos Significados Geotécnicos

Argissolos (antigo podzólico): Desenvolvidos de rochas
cristalinas. Horizonte diagnóstico B textural (Bt), com
estrutura em blocos.

Perfil de solo residual não saturado. Raros casos de mate-
rial de origem alóctone.
Diferença textural entre os horizontes A e B. Susceptível
à erosão superficial.

Cambissolos: Desenvolvidos de rochas cristalinas (frag-
mentos de rochas na matriz argilosa com relação silte/ar-
gila > 0,7) ou de depósitos de encostas (relevo acidenta-
do) e de sedimentos aluviais (relevo plano). Horizonte
diagnóstico B incipiente (Bi). Ricos em minerais primá-
rios facilmente intemperizáveis quando residuais.

Pode indicar a presença de colúvio ou tálus quando ocupam
relevos acidentados.
Neste caso é indicativo de áreas potenciais de movimentos
de massas.

Chernossolos (antigos Brunizens e Rendzinas): Hori-
zonte diagnóstico A chernozêmico. Percentagem de car-
bono orgânico ≥ 0,6%. Saturado com cátions bivalentes.
Ocorre sobre Bt ou Bi ou C. Alta saturação por bases e alta
atividade da fração argila. Desenvolvem-se de rochas ricas
em cálcio e magnésio. Ocupam relevo forte ondulado.

Solo residual não saturado. Horizonte B pouco espesso.
Predominam argilominerais do tipo 2:1 nas frações finas.

Espodossolos (antigo Podzol): Horizonte diagnóstico B
espódico (Bs, Bh e Bhs). Complexação de ferro, alumínio
e matéria orgânica. Ocorrem em relevos planos desenvol-
vidos de sedimentos arenosos.

Solo transportado, arenoso. Pode possuir grau de cimen-
tação variável por óxi-hidróxido de ferro no horizonte
sub-superficial. Pode apresentar hidromorfismo. Indicativo
de água do lençol freático ferruginosa ou com colóides
orgânicos, quando apresenta Bs ou Bh respectivamente.

Gleissolos: Horizonte diagnóstico Glei de coloração cin-
zenta, esverdeada ou azulada, em função da redução de
ferro ou manganês. Ocupam áreas de relevo plano, desen-
volvidos de sedimentos recentes. Os sálicos e tiomórficos
são desenvolvidos de sedimentos marinhos ou flúvio-
marinhos. Indicativo de hidromorfismo.

Solo transportado, saturado, sujeito a inundações em pe-
ríodos de precipitação intensa. Quando desenvolvidos de
sedimentos argilosos ou silto-argilosos de origem marinha
ou flúvio-marinhas são susceptíveis a grandes deforma-
ções. Quando possuem sais solúveis e materiais sulfídricos
podem ser potencialmente corrosíveis.

Latossolos: Horizonte diagnóstico B latossólico (Bw),
profundo, com mais de 2 metros de espessura. Argilas flo-
culadas (100%). Textura muito argilosa ou argilosa ou mé-
dia, dependendo do material de origem (basaltos, gnaisses,
rochas alcalinas, sedimentos e arenitos). Presença de oxi-
hidróxidos de ferro e alumínio. Relação silte / argila < 0,7.

Solo não saturado.

O horizonte B pode ser residual, transportado ou coluvial.

Baixa saturação por bases e atividade da argila baixa. Fração
argila caulinítica ou oxídica ou mistura de ambos. Solos
de boa drenabilidade. Indicativos de jazidas de argila.

Luvissolos (antigo Bruno não cálcico e alguns Podzólicos
de alta atividade): Horizonte diagnóstico B textural (Bt).
Saturação por bases > 50%. Argila de atividade alta.
Argilominerais tipo 1:1 e 2:1. Ocorre em clima semi-árido.

Solo residual não saturado. Diferença textural entre A e B.
Suscetível à erosão superficial. Presença de argilomine-
rais 2:1 nas frações finas. Indicação de perfil de intempe-
rismo.

Neossolos: Solos pouco evoluídos. Seqüência de horizon-
tes A-R, A-C ou A-Cr. Ocupam várias fases de relevo. Os
formados em relevos montanhosos ou forte ondulados são
os Neossolos Litólicos e os Neossolos Regolíticos. Ambos
apresentam caráter lítico. Os formados em relevos planos,
desenvolvidos de sedimentos fluviais, areno-argilosos e
argilosos, são denominados de Neossolos Flúvicos. Os
formados em relevos planos, desenvolvidos de sedimen-
tos arenosos, são designados Neossolos Quartzarênicos.

Podem ser indicativos de solos residuais, afloramentos de
rocha quando desenvolvidos de rochas cristalinas e
ocupam relevo movimentado. Podem ser indicativos de
solos transportados, quando desenvolvidos de sedimentos
em relevos planos.

Nitossolos (antigos Terra Roxa Estruturada Similar e
Podzólico Vermelho Escuro): Horizonte diagnóstico B
nítico (também uma espécie de B textural-Bt). Cerosidade
forte e estrutura muito desenvolvida. Ocorrem em relevo
forte ondulado e montanhoso, desenvolvidos de rochas
básicas / intermediárias.

Solo residual não saturado. Solo de textura argilosa, rico
em oxi-hidróxidos de ferro, quando desenvolvidos de
rochas básicas. É um perfil de intemperismo onde o solo
residual jovem é pouco espesso.



4 – UNIDADES GEO-PEDOLÓGICAS

Considerando resultados de trabalhos de levantamento de solos, incluindo tanto mapas produ-
zidos e respectivos textos explicativos quanto o significado de tais informações dentro do contexto
geotécnico (Quadro 2), as treze classes de solos podem ser agrupadas, de acordo com a sua gênese,
conforme mostrado no Quadro 4.

A primeira Unidade Geo-Pedológica reúne as classes de solos formadas em zona de oxidação,
ou seja, sem influência do lençol freático na sua gênese. Incluem-se nesta Unidade I as classes de
solos: Latossolos (L), Argissolos (P), Luvissolos (T), Nitossolos (N), Chernossolos (M) e alguns
tipos de Cambissolos (C) e Neossolos (R). Estas classes ocupam várias fases de relevo e são for-
madas a partir de materiais geológicos de origens ígnea, metamórfica e sedimentar e de sedimentos
de origens diversas.
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Quadro 3 – Síntese da correlação Geo-pedológica (cont.).

Classes de Solos Significados Geotécnicos

Organossolos: Depósitos de tecidos vegetais em decom-
posição. Horizonte diagnóstico hístico. Mínimo de 8% de
carbono orgânico (80g/Kg). Desenvolve-se de resíduos
orgânicos em ambientes saturados.

São solos orgânicos, saturados, de elevada deformabilidade
e compressibilidade.

Planossolos: Horizonte diagnóstico B plânico (similar ao
B textural). Relevo plano e pode apresentar hidromorfismo.
Desenvolvidos de sedimentos areno-argilosos e argilosos.

Solo transportado. Diferença textural entre o horizonte su-
perficial e sub-superficial pode torná-los suscetíveis à ero-
são. Pode apresentar hidromorfismo. Partes mais elevadas
adequadas para ocupação urbana. Restrições somente nos
vales, porque o lençol freático pode atingir a superfície,
ocorrendo inundações.

Plintossolos: Horizonte diagnóstico B plíntico. Drena-
gem restrita, presença de plintita (material pobre em maté-
ria orgânica, argiloso, rico em ferro). Mosqueados abun-
dantes (pontos de coloração variada, desde avermelhado
até amarelado, resultantes da segregação de óxidos de ferro,
podendo ser originado das variações do lençol freático, ou
do material de origem).

Solos desenvolvidos de sedimentos, imperfeitamente dre-
nados, mosqueados, fortemente influenciados pelo lençol
freático, ou drenagem impedida.

Vertissolos: Horizonte diagnóstico vértico. Teor de argila
≥ 30%. Sem variação textural. Com fendilhamentos. Argi-
lominerais expansivos. Seqüência de horizontes A-Cv.
Ocorrem em relevo plano, desenvolvidos de materiais de
origem ricos em Ca e Mg.

Solo expansivo. Origem sedimentar ou residual. Mate-
riais de origem ricos em Ca e Mg. Indicativo de ocorrên-
cia de argilomineral expansivo. Potencialmente sujeitos a
deformações acentuadas em presença de variações de
umidade.

Quadro 4 – Unidades Geo-pedológicas e designações Pedológicas e Classes Geo-pedológicas
correspondentes (ver Quadro 2).

Unidade Geo-pedológica Classes de Solos Envolvidas Classes Geo-pedológicas Envolvidas

Unidade I
Ambiente oxidante L; P; T; N; M; C; R; V GL; GP; GT; GN; GM; GC; GR; GV
(ambiente não hidromórfico)

Unidade II
Ambiente redutor G; O; F; E; S GG; GO; GF; GE; GS
(hidromorfismo permanente)



Dos solos que compõem a Unidade I as classes Geo-pedológicas GL, GP e GC (Latossolos,
Argissolos e Cambissolos) são as de ocorrências mais comuns no território brasileiro, distribuídas
em relevos desde muito movimentados até suaves.

Muitas das áreas ocupadas pelos solos incluídos na Unidade I podem ser sujeitas a
movimentos de massa, principalmente as desenvolvidas de materiais coluviais e de tálus em relevos
montanhosos e escarpados.

Problemas de movimentos de massa podem também estar associados a perfis de solos onde o
horizonte C ou solo residual jovem é de grande espessura, principalmente os desenvolvidos de
rochas quartzo-feldspáticas ou micáceas, levando-se em consideração também a presença de estru-
turas reliquiares do material de origem. Normalmente quando são executados cortes nestes solos
para fins diversos, os taludes resultantes ficam predispostos ao desenvolvimento de escorregamentos
e processos erosivos.

Os Chernossolos, quando desenvolvidos de rochas calcárias, podem ser indicativos de áreas
susceptíveis à ocorrência de fenômenos de subsidência.

É interessante destacar que Latossolos e Argissolos desenvolvidos em climas tropicais e rele-
vos ondulados e suave ondulados podem originar espessos perfis de solos com destaque para o ho-
rizonte C, que compreende o solo residual jovem ou saprolítico. A morfologia atual de seus maciços
é decorrente de vários episódios da dinâmica externa com destaque para os processos intempéricos
e erosivos. Adquirem, após várias décadas, uma morfologia que pode apresentar certa estabilidade
a partir do desenvolvimento de mecanismos hidráulicos internos próprios. Entretanto, quando esses
solos são submetidos a intervenções diversas, com diferentes fins, o equilíbrio adquirido no tempo
geológico é comprometido, ficando os mesmos sujeitos a processos erosivos superficiais e
subsuperficiais, inclusive com desenvolvimento de voçorocas e ocorrências de deslizamentos de
várias proporções.

São muito comuns deslizamentos superficiais resultantes do contato solo-rocha em relevos
montanhosos ou escarpados, principalmente em períodos mais chuvosos em áreas de ocorrência
das Classes Geo-pedológicas GRLR (Neossolos Litólicos e Regolíticos). Esse fenômeno pode ser
visto como um processo natural resultante da dinâmica externa no seu trabalho de modelamento
contínuo do relevo terrestre, que ocorre mesmo em áreas vegetadas. Naturalmente, intervenções
antrópicas podem acelerar a ocorrência de processos que, potencialmente, aconteceriam de forma
natural.

A segunda Unidade Geo-pedológica abrange as classes de solos formadas nas áreas planas sob
a influência ou não do lençol freático. São solos desenvolvidos de sedimentos de diferentes textu-
ras, que foram depositados em vários ambientes, de origem fluvial, marinha, lacustre e eólica. Das
classes de solos deste agrupamento, apenas os Gleissolos (G) e Organossolos (O) têm a sua gênese
ligada à condição de hidromorfismo permanente.

Nesta Unidade II, algumas classes de solos sofrem influência da composição química do len-
çol freático, como por exemplo, os Gleissolos Salinos e Salinos Tiomórficos (classes Geo-pedoló-
gicas GGz e GGj, respetivamente). Deve-se ressaltar que os Vertissolos (classe Geo-pedológica
GV) também ocupam terras baixas, porém, sua gênese é função da natureza química de seu mate-
rial de origem e ambiente de climas áridos a semi-áridos.

As classes de Espodossolos (E), Neossolos Quartzarenicos (RQ) e Vertissolos (V) (Classes
Geo-pedológicas GE, GRQ e GV, respectivamente) podem apresentar sinais de hidromorfismo. Tal
parâmetro, entretanto, não é marcante na gênese desses solos.

Na Unidade Geo-pedológica II, algumas classes de solos podem ser indicativas de ocorrências
de solos muito compressíveis, solos de elevada permeabilidade, solos expansivos e solos com
elevado potencial de corrosão, ou seja, envolvem problemas geotécnicos potenciais diferentes dos
associados ao primeiro agrupamento.
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5 – EXEMPLOS DO POTENCIAL DE USO DAS CLASSES GEO-PEDOLÓGICAS
NA CARACTERIZAÇÃO PRELIMINAR DO TERRENO SOB O PONTO DE VISTA
GEOTÉCNICO

5.1 – Planejamento urbano

Como um primeiro exemplo, considerando aspectos associados a Planejamento Urbano, um
fator relevante a ser avaliado é o de existência de áreas naturalmente sensíveis a fenômenos geoló-
gicos, associados ou não a eventos climáticos de monta (movimentos de massa e inundações), ou
áreas com potencial de apresentar problemas tipicamente de ordem geotécnica. Neste caso, os
principais indicadores oriundos de informações geo-pedológicas de solos correspondem a áreas
associadas à ocorrência de:

a) Neossolos litólicos e regolíticos (Classes Geo-pedológicas GRLR). Tais tipos de solos, ge-
ralmente encontrados sob condições não saturadas, em relevo forte ondulado a montanhoso,
são sujeitos a deslizamentos superficiais resultantes da diferença de permeabilidade entre a
camada delgada de solo e a rocha subjacente em períodos de intensas precipitações. Esse
fenômeno é muito comum em áreas cujo embasamento é constituído por rochas quartzo-
-feldspáticas;

b) Latossolos e Argissolos (Classes Geo-pedológicas GL e GP). Essas classes de solos desen-
volvem perfis com horizonte C ou solo residual jovem de espessuras consideráveis associadas
a elementos estruturais reliquiares, especialmente de rochas quartzo-feldspáticas e micá-
ceas. Estas áreas, quando sujeitas à ação antrópica, podem ser consideradas como poten-
cialmente susceptíveis à ocorrência de movimentos de massa (desenvolvimento de processos
erosivos e deslizamentos);

c) Cambissolos (Classes Geo-pedológicas GC2 e GC3). Normalmente associados a depósitos
coluviais e de tálus, especialmente quando sob condições de relevo acidentado, tendem a
mostrar problemas de estabilidade, ou seja, são potencialmente susceptíveis a processos de
deslizamentos. É comum se observar a ocorrência de creep (movimentos lentos, muitas
vezes sazonais) em presença de tais materiais. A possibilidade de ocorrência pretérita de
corridas de detrito e de desenvolvimento de processos de erosão interna, resultando em
movimentos de massa tipo subsidência, não pode ser descartada em presença de tálus.

d) Gleissolos e Organossolos (Classes Geo-pedológicas GG e GO). Estes estão entre as clas-
ses de solos que ocorrem em regiões planas ou suaves. Tipicamente, são permanentemente
saturados e sujeitos a alagamentos constantes. Assim, não devem ser usados para ocupação
urbana sem obras de infra-estrutura adequadas. Os gleissolos salinos e salinos tiomórficos,
desenvolvidos de sedimentos argilosos ou siltosos, de origem marinha ou flúvio-marinha,
tipicamente apresentam elevada compressibilidade e baixa resistência, ou seja, são suscep-
tíveis a desenvolver grandes deformações quando carregados, além de serem considerados
solos corrosivos.

e) Vertissolos (Classe Geo-pedológica GV). A presença de argilas expansivas caracteriza esta
classe de solos. Logo, áreas que não sejam permanentemente inundadas são susceptíveis a
sofrer processos de expansão. No caso de áreas que no passado eram inundadas e passaram
a ser não saturadas em virtude de mudanças climáticas, a ocorrência potencial de solos
colapsíveis deve também ser considerada.

f) Chernossolos (Classe Geo-pedológica GM). Classe de solos que apresenta no horizonte B
argilas de alta atividade (argilas expansivas, ex: esmectitas). Quando situada em relevos
montanhosos tendem a apresentar problemas de estabilidade.
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Sugere-se, aqui, que em processos de planejamento urbano as áreas de neossolos litólicos e
regolíticos, gleissolos salinos e salinos tiomórficos e organossolos sejam, em princípio, consideradas
como áreas de preservação ambiental; bem como as áreas de neossolos flúvicos, que ocorrem em
zonas de várzea e estão sujeitas a alagamentos constantes (GRL, GRR, GGZ, GGJ, GO). Da mesma
forma, sugere-se que as áreas de ocorrência de espodossolos, neossolos quartzarênicos, cambissolos
flúvicos e neossolos flúvicos (GE, GRQ, GC1, GRU) são as mais indicadas para ocupação urbana.

5.2 – Obras lineares

Obras lineares, tais como rodovias, ferrovias, dutovias e linhas de transmissão envolvem, tipica-
mente, aspectos associados aos horizontes superficiais do solo, ou seja, onde indicadores de ordem geo-
-pedológica, conforme mostrado no Quadro 5, constituem elementos com elevado potencial de aplicação.

Tais tipos de obras de engenharia apresentam várias características comuns que devem ser ob-
servadas quando do planejamento dos seus traçados. Por exemplo, na medida do possível, há que
se procurar evitar áreas de ocorrência de solos moles ou argilas orgânicas (principalmente no caso
de dutovias e linhas de transmissão), ou minimizar a extensão de ocorrência das mesmas (em todos
os casos). Em particular, considerando linhas de transmissão e, principalmente, dutovias, há que se
procurar evitar áreas de ocorrência de solos com potencial de corrosão. Para todos estes tipos de
obras há, também, que se procurar evitar áreas de ocorrências de tálus e de materiais expansivos.

Tendo em vista a necessidade de se ter vias de acesso em diferentes pontos de dutovias e de
linhas de transmissão, bem como se prever onde, potencialmente, haverá a necessidade de se efe-
tuar cortes em perfis de solos saprolíticos, em interfaces solo-rocha ou em materiais predominan-
temente rochosos em rodovias e ferrovias, indicadores de ordem geo-pedológica específicos são
requeridos, conforme indicado no Quadro 5.

Características únicas associadas a obras lineares do tipo rodovias e ferrovias compreendem a
necessidade de se procurar ter, ao longo de seus traçados, materiais terrosos com propriedades adequadas
para uso nos diferentes elementos que compreendem um leito de rodovia ou de uma ferrovia. Exemplos
de indicadores geo-pedológicos apropriados a tal tipo de avaliação estão incluídos no Quadro 5.
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Quadro 5 – Indicadores Geo-pedológicos relevantes em obras lineares.

Classe Geo-pedológica Indicadores

Características Potencialmente Inadequadas ou Indesejáveis

GRLR, GL e GP Susceptibilidade a movimentos de massa em taludes de cortes

GC2 e GC3 Potencial elevado de ocorrência de movimentos de massa

GC Elevada compressibilidade e baixa resistência. Potencial de corrosão

GV Elevado potencial de expansibilidade e colapsibilidade

GN, GM e GT Potencial ocorrência de material expansivo

GS Degradação ambiental oriunda de exploração de areia

Características Potencialmente Adequadas

GE Baixa compressibilidade e resistência alta

GRU Exploração racional de areia

GL Exploração racional de argila (horizonte B ou solo maduro)

GL e GP Exploração racional de saibro (horizonte C ou solo saprolítico)

GR e GF Exploração racional de agregados



5.3 – Disposição de resíduos sólidos

No caso de disposição de resíduos sólidos, em particular resíduos sólidos urbanos, na forma
de aterros sanitários, os principais indicadores Geo-pedológicos considerados estão incluídos no
Quadro 6.

Dentro do contexto de escolha do local mais apropriado, do ponto de vista geotécnico, para a
implantação de um aterro de disposição de resíduos urbanos, alguns aspectos específicos são,
tipicamente, mandatórios, quais sejam: necessidade do aterro se situar em local com nível de água
inferior a pelo menos 3m abaixo da superfície do terreno e disponibilidade de material argiloso para
cobertura diária, material pedregulhoso para construção de drenos de gás e drenagem superficial, e
de areia para drenagem de base. Áreas compreendendo argilas moles ou orgânicas, zonas de tálus
e encostas muito íngremes são inadequadas para a implantação de tal tipo de empreendimento.

6 – CONCLUSÕES

Trabalhos de mapeamento de solos e respectivos textos explicativos podem e devem ser utili-
zados para se programar uma ocupação racional do meio físico. Para isto, se faz necessário que o
usuário considere que as classes de solos sob o enfoque pedológico definem vários ambientes, os
quais são influenciados pela interação de fatores de formação do solo tais como clima, relevo, ma-
terial de origem, tempo e organismos. Em outras palavras, os trabalhos de mapeamentos de solos
podem conter informações relevantes quando devidamente interpretados. Tal, entretanto, nem sem-
pre é ou pode ser adequadamente efetuado, seja pelo desconhecimento por parte de geotécnicos de
termos e significados utilizados na pedologia, seja pelo desconhecimento, por parte de cientistas do
solo, do significado de dados de mapeamento de solos do ponto de vista da geotecnia.

Dentro deste contexto, a classificação geo-pedológica aqui proposta constitui um primeiro passo para
preencher um vácuo potencial existente entre as disciplinas associadas às áreas geotécnica e pedológica.
Com base na interpretação das unidades pedológicas para fins geotécnicos, podem ser elaborados mapas
geo-pedológicos das áreas de interesse, por meio do uso combinado de mapas pedológicos pré-existentes e
de cartas plano-altimétricas, contribuindo para o desenvolvimento de projetos básicos melhor emba-
sados a partir do cruzamento de informações oriundas de outros mapas temáticos.
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Quadro 6 – Indicadores Geo-pedológicos relevantes à localização de ARSU.

Classe Geo-pedológica Indicadores

Características Potencialmente Inadequadas ou Indesejáveis

GC1, GE, GG, GRU, GRQ, Nível d’água potencialmente elevado
GO, GS e GF

GC2, GC3, GRL e GRR Potencial elevado de ocorrência de movimentos de massa

GP2, GP3, GL2, GL3, Movimentos de massa em presença de cortes
GT2 e GT3

GM, GN2 e GN3 Movimentos de massa e expansibilidade

Características Potencialmente Adequadas

GR e GF Exploração racional de agregados

GL e GP Exploração racional de argila (horizonte B ou solo maduro)

GRU Exploração racional de areia



Deve-se ressaltar, entretanto, que as informações geotécnicas contidas nos trabalhos geo-
-pedológicos não substituem a necessidade de serem realizadas as investigações geológico-
-geotécnicas rotineiras inerentes a cada tipo de ocupação ou uso do solo.
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RESUMO – O objetivo deste trabalho foi determinar a resistência, a compressibilidade, a condutividade
hidráulica e a capacidade de campo de resíduos sólidos urbanos (RSU), em função do peso específico e do
teor de umidade dos resíduos, utilizando equipamentos de grandes dimensões. Amostras de RSU foram
coletadas nos aterros controlados das cidades de Viçosa e Ponte Nova, no estado de Minas Gerais, no Brasil.
O artigo apresenta detalhes dos equipamentos desenvolvidos, bem como da metodologia usada e os resultados
encontrados. As conclusões apontam que os equipamentos mostraram-se adequados e os resultados obtidos
forneceram valores coerentes com os encontrados na literatura.

ABSTRACT – The objective of this work was to determine strength, compressibility, hydraulic conductivity
and field capacity of municipal solid waste (MSW) as functions of the specific weight and the moisture
content of the waste, using equipments of large dimensions. MSW samples were collected in controlled
landfills of Ponte Nova and Viçosa cities located in the State of Minas Gerais, Brazil. The article presents
details of the equipments developed, as well as of the methodology used and the results obtained. The
conclusions point out that the equipments were appropriate and the results obtained were coherent with the
ones found in the literature.
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1 – INTRODUÇÃO

A escassez de áreas tem-se constituído em um dos maiores problemas na disposição de resí-
duos sólidos urbanos nos últimos anos em razão, principalmente, do crescente volume de resíduos
gerado diariamente. Devido às regulamentações ambientais restritivas para esse tipo de obra é cada
vez mais difícil encontrar novas áreas adequadas e próximas aos centros geradores e, além disso, existe
grande resistência por parte da população na aceitação de depósitos na vizinhança de suas pro-
priedades, o que leva à necessidade de otimizar a capacidade dos depósitos em operação (Oliveira,
2002). Para tentar solucionar esse problema tem-se construído aterros cada vez mais altos, o que,
se por um lado ameniza o problema da escassez de áreas, por outro gera uma preocupação maior
dos projetistas em relação a problemas com a estabilidade dos taludes e com recalques cada vez
maiores. Portanto, a obtenção de propriedades dos RSU, como resistência e compressibilidade, tem
importância fundamental na elaboração e execução de projetos de aterros sanitários.

Além dos parâmetros de resistência e de compressibilidade, o coeficiente de permeabilidade e
a capacidade de campo são, também, parâmetros relevantes por serem necessários no estudo do
balanço hídrico do aterro sanitário e, conseqüentemente, no dimensionamento dos sistemas de
drenagem e tratamento dos percolados (Carvalho, 2002).

Ribeiro (2007) ressalta que os projetos de aterros sanitários no Brasil têm sido caracterizados
pela adoção de critérios e parâmetros baseados na literatura internacional. Torna-se necessário,
portanto, validar esses parâmetros para o tipo de resíduo local, já que suas propriedades mecânicas
variam com a composição, teor de umidade e peso específico, dentre outros.

O comportamento mecânico dos resíduos sólidos urbanos tem por base as teorias da mecânica
dos solos (Dixon e Jones, 2005). No entanto, devido à grande diversidade, degradabilidade e tamanho
dos materiais que compõem os RSU, ainda não há ensaios padronizados para a determinação de
suas propriedades mecânicas, diferentemente do que acontece com os solos (Durmusoglu et al.,
2006). Torna-se, portanto, necessário desenvolver equipamentos próprios para o estudo desses
materiais.

Tendo em vista esses aspectos, o objetivo desse trabalho foi desenvolver equipamentos novos
e de grandes dimensões para determinar parâmetros mecânicos de RSU oriundos dos aterros
controlados de Viçosa-MG e Ponte Nova-MG. Foram realizados ensaios de resistência, compres-
sibilidade, permeabilidade e capacidade de campo nos quais se buscou variar, além do peso especí-
fico, o teor de umidade dos resíduos.

Apresentam-se, em seguida, os materiais e os métodos usados nos ensaios, os resultados obtidos
e as principais conclusões extraídas desse trabalho.

2 – MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 – Coleta e caracterização das amostras

Para determinação dos parâmetros de resistência, foram coletados 12 tambores de 200 litros,
aproximadamente 900 kg, de RSU da cidade de Viçosa-MG, antes de serem dispostos no aterro
controlado do município. Nos ensaios de compressão confinada utilizaram-se os resíduos recém-
-coletados em bairros diversos da mesma cidade, aproximadamente 760 kg em 10 tambores de 200
litros. Para a determinação da condutividade hidráulica e da capacidade de campo, coletaram-se
aproximadamente 155 kg de RSU em dois tambores de 200 litros no lixão do município de Ponte
Nova-MG, imediatamente após serem descarregados pelos caminhões coletores.

Em todos os ensaios, o material coletado foi inicialmente homogeneizado. Em seguida fez-se
seu quarteamento com o propósito de separar uma parte representativa para ser usada nos ensaios
e na determinação da composição gravimétrica dos RSU (Figuras 1 e 2).
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2.2 – Determinação dos parâmetros de resistência

2.2.1 – Descrição do equipamento desenvolvido

O equipamento é constituído por uma caixa de madeira de 0,80 3 0,80 3 0,80 m na qual a
amostra de resíduos é compactada, e por um sistema de carga, que consiste, basicamente, em um
atuador de pressão, com um pistão de 12 cm de curso, que aplica carga nos RSU através de uma
sapata rígida de madeira de 0,70 m de comprimento por 0,10 m de largura e 0,10 m de altura
(Figura 3) (Ribeiro, 2007).
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Fig. 1 – Espalhamento da amostra de RSU.

Fig. 2 – Processo de quarteamento dos RSU para ser feita a gravimetria.



Uma das paredes laterais da caixa de madeira é removível, de modo que, após a compactação
dos resíduos e a retirada dessa parede, forma-se um talude vertical de lixo.

O atuador de pressão com pistão é fixado a uma viga de 1,0 m de comprimento apoiada em
canaletas soldadas em duas colunas de aço, como pode ser observado na Figura 4.

O pistão é acionado através da aplicação de pressão de ar regulada por uma válvula e por um
manômetro localizados em um painel.

Além do painel para regular a pressão, o equipamento inclui outro painel, fixo no pilar ao lado
da caixa, com quatro válvulas que servem para aplicação e liberação do ar no atuador de pressão,
podendo-se assim realizar o carregamento e o descarregamento durante o ensaio.

Para monitorar os recalques dos resíduos foram adaptados ao equipamento dois relógios
medidores de deslocamentos, como pode ser observado na Figura 4, com precisão de 0,01 mm e
capacidade de medir até 0,1 m de deslocamento.
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Fig. 3 – Esquema do equipamento desenvolvido para realização do ensaio de resistência de um talude de RSU.

Fig. 4 – Vista geral do equipamento desenvolvido.



2.2.2 – Metodologia utilizada no ensaio

Foram realizados seis ensaios com resíduos com diferentes teores de umidade e pesos especí-
ficos. Primeiramente, ensaiaram-se três amostras de RSU, com peso específico de 7 kN/m³ e
diferentes teores de umidade. Posteriormente, ensaiaram-se outras três amostras com peso específico
menor, 5 kN/m³, buscando-se alcançar, em cada um deles, os mesmos valores de teor de umidade
usados nos ensaios anteriores. Em todos os ensaios seguiram-se as etapas descritas a seguir.

2.2.2.1 – Compactação dos RSU na caixa de madeira

Compactaram-se, manualmente, os RSU na caixa de madeira de modo a se alcançar os pesos
específicos desejados de 7 kN/m³ e 5 kN/m³, conforme pode ser observado na Figura 5. Para
controlar a compactação marcou-se o interior da caixa, a partir do fundo, com oito linhas, distantes
0,10 m umas das outras. Entre duas linhas, do fundo para o topo, compactaram-se 44 kg de resíduos
para atingir o peso específico de 7 kN/m³ e 31,5 kg para 5 kN/m³. Após compactação da última
camada, cobriram-se os resíduos com uma fina camada de areia, para evitar a presença de vetores
e mau cheiro.

2.2.2.2 – Aplicação das cargas

Após a compactação dos resíduos, retirou-se a parede removível, posicionaram-se a peça rígi-
da de madeira (sapata), o atuador de pressão e os medidores de deslocamento e iniciou-se a etapa
de carregamento vertical da amostra (Figura 6). Para facilitar a ruptura colocou-se a sapata na
extremidade do talude. Os estágios de carregamento foram executados de 20 em 20 minutos,
medindo-se o recalque obtido ao final de cada estágio. No início do ensaio, os acréscimos de tensão
foram de 5,5 kPa e nos estágios finais, os acréscimos foram menores para permitir melhor definição
da tensão de ruptura.

Os recalques foram monitorados por meio de dois relógios medidores de deslocamentos
(deflectômetros), um em cada lado da sapata, conforme pode ser visto nas Figuras 4 e 6.
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Fig. 5 – Compactação dos RSU em camadas.



2.2.2.3 – Determinação do teor de umidade da amostra

Ao fim de cada ensaio, retirou-se do centro da caixa de madeira uma amostra com aproxima-
damente 6 kg de RSU para a determinação do teor de umidade. Utilizaram-se cinco recipientes para
colocar os RSU em uma estufa, especialmente construída para esse propósito, onde ficaram a secar,
a uma temperatura média de 68°C (Figura 7), até que atingissem peso constante. As pesagens para
determinação das massas brutas úmida e seca foram realizadas em balança com precisão de 0,01 g.
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Fig. 6 – Detalhe do equipamento depois da compactação dos RSU.

Fig. 7 – Amostras na estufa para determinação do teor de umidade dos RSU.



2.2.3 – Cálculo dos parâmetros de resistência dos RSU

O cálculo dos parâmetros de resistência foi realizado por retro-análise da superfície de ruptura,
usando-se o método de equilíbrio limite de Bishop Simplificado implementado no programa
computacional SLOPE/W©. A carga de ruptura aplicada pela sapata entrou na análise como uma
sobrecarga uniformemente distribuída na superfície do talude de RSU. Além disso, consideraram-se
nulas as poro-pressões, ou seja, ruptura drenada.

A partir dessas premissas, arbitrou-se um valor de coesão (c) e determinou-se o ângulo de
atrito (φ) correspondente ao fator de segurança F=1 para a superfície de ruptura observada no
ensaio, para sobrecarga máxima (ruptura).

O cálculo dos parâmetros seguiu as seguintes etapas:

• Após cada ensaio, mediram-se os comprimentos da cunha de ruptura na superfície (L1) e no
talude frontal vertical (L2) dos resíduos. Em seguida, desenhou-se no AutoCAD, o talude de
lixo em escala, e determinaram-se as coordenadas do centro e o raio do círculo que passa
pelos pontos a e b indicados na Figura 8.

• No programa GEO-SLOPE representou-se o talude de lixo, especificando-se, além das
coordenadas do centro e o raio do círculo, o valor da tensão de ruptura representada por uma
sobrecarga uniformemente distribuída nos 0,10 m de largura da sapata (Figura 9).

• Arbitraram-se valores de coesão entre 5 e 40 kPa e determinou-se, por tentativas, o valor do
ângulo de atrito para cada valor de coesão arbitrada, de modo que o fator de segurança (F)
pelo método de Bishop Simplificado fosse igual a 1 (Figura 9).
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Fig. 8 – Esquema para calcular a superfície de ruptura.

L1

L2

Centro (x;y)

Raio (x;y)

a

b



2.3 – Determinação dos parâmetros de compressibilidade

2.3.1 – Descrição do equipamento desenvolvido

Na Figura 10 apresenta-se um desenho esquemático do equipamento de grandes dimensões
construído para realizar ensaios de compressão confinada em amostras de RSU (Loreto, 2003).
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Fig. 9 – Superfície de ruptura para fator de segurança F = 1.

Fig. 10 – Vista esquemática do equipamento de grandes dimensões para realização de ensaios de
compressão confinada em amostras de RSU.



O equipamento é composto de uma célula cilíndrica de paredes rígidas na qual a amostra é
compactada e ensaiada, um sistema de aplicação de carga e um sistema de medição de deslocamento.

A célula cilíndrica consiste de duas manilhas sobrepostas de concreto armado reforçado, cada
uma com diâmetro interno e altura de 1,0 m.

O sistema de aplicação de carga consiste de uma placa rígida, de 0,80 m de diâmetro e 0,03 m
de espessura, ligada a uma haste rígida através de uma rótula, as três peças de aço de grande resis-
tência. A haste rígida, em sua extremidade superior, é conectada a uma viga metálica que amplifica
o carregamento por meio de um sistema de alavanca. A força aplicada na amostra de RSU origina-se
do enchimento de uma caixa d’água de 500 litros e é amplificada cerca de quatro vezes e meia pelo
sistema de alavanca.

O sistema de medição de deslocamento consiste de um nível topográfico de placas planas paralelas
e duas referências: uma móvel, na haste de carregamento, e outra fixa na parede, atrás das manilhas.

A Figura 11 apresenta o equipamento durante a realização de um ensaio.

2.3.2 – Metodologia utilizada no ensaio

Os ensaios foram realizados de acordo com a seguinte sequência.

2.3.2.1 – Compactação das amostras de RSU

Os resíduos foram dispostos nas manilhas em camadas compactadas de aproximadamente 15
cm de espessura, visando obter-se um peso específico inicial de 7 kN/m³. Cada camada de resíduo
pesou, aproximadamente, 88 kg (Figura 12).

2.3.2.2 – Carregamento em etapas

Nesta fase, aplicaram-se vários estágios de carregamento vertical na amostra de RSU, procu-
rando-se sempre aumentar a carga anterior em incrementos constantes iguais a 10,51 kPa. Iniciou-se
com 10,51 kPa e carregou-se até 63,06 kPa (tensão máxima que pode ser usada com segurança,
para 500 litros de água). Cada estágio de carregamento durou um dia.
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Fig. 11 – Visão geral do equipamento durante a realização de um ensaio.



2.3.2.3 – Medição dos deslocamentos

Durante o ensaio, os deslocamentos foram medidos por diferença, visando-se, com o nível
topográfico, uma marca no pistão de carregamento e, em seguida, uma marca fixa na parede, atrás
do experimento.

2.3.2.4 – Descarregamento

Após a aplicação do último estágio de carregamento, a amostra foi descarregada, também em
etapas.

2.4 – Determinação da condutividade hidráulica e da capacidade de campo dos RSU

2.4.1 – Descrição do equipamento desenvolvido

O permeâmetro de carga constante consiste de um reservatório de água no qual se mantém
uma carga constante por meio do princípio de Mariotte, uma célula cilíndrica (permeâmetro) na
qual se coloca a amostra e um painel de leitura (Figura 13) (Rocha, 2008).

O reservatório de água consiste de um recipiente de plástico, com capacidade de 200 litros, ao
qual se adaptou uma tampa com dois registros e um furo central para passagem de um tubo. A posição
da extremidade inferior desse tubo é ajustável e define a posição da pressão atmosférica dentro do
reservatório.

O permeâmetro consiste de um tubo de PVC rígido com 0,30 m de diâmetro, 0,80 m de com-
primento e paredes com 0,01 m de espessura, e de duas tampas, também em PVC, com 0,40 m de
diâmetro e 0,02 m de espessura. Optou-se por usar PVC para evitar qualquer tipo de reação química
com os RSU. As duas tampas fecham a peça cilíndrica por meio de quatro longos parafusos de rosca
sem fim e porcas (Figura 13a). Dois anéis do tipo O ring, um em cada tampa, facilitam o encaixe
e a vedação das tampas com a célula. No centro dessas tampas existem registros que possibilitam
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Fig. 12 – Representação da disposição do RSU em camadas.



a entrada e saída de água durante os ensaios. Na parte lateral da célula cilíndrica, ao longo da sua
altura, existem quatro orifícios que são conectados por meio de tubulações ao painel de leitura.

O painel de leitura é feito de madeira e tubos de plástico.Amadeira é revestida com fórmica branca
para facilitar a leitura visual dos níveis de água nos tubos que permitem determinar as cargas piezo-
métricas em quatro pontos da amostra. Na Figura 13b apresenta-se uma visão geral do equipamento.

2.4.2 – Metodologia utilizada no ensaio

2.4.2.1 –Condutividade hidráulica

Para a determinação da condutividade hidráulica realizaram-se ensaios nas amostras de RSU
compactadas dentro da célula cilíndrica, com diferentes pesos específicos. No início de cada
ensaio, os RSU foram devidamente pesados e compactados em camadas de 0,10 m, até que se
alcançasse o peso específico total desejado (γt). O teor de umidade gravimétrico inicial da amostra
(wi) foi determinado de tal forma que seu peso específico seco (γd) era calculado por meio da
Equação 1:

γd = γt (1 + wi) (1)

Durante o enchimento do reservatório de água, um registro da tampa superior foi conectado à
linha de abastecimento, enquanto o outro ficou aberto para a atmosfera. O registro existente na
parte inferior do reservatório e conectado à base do permeâmetro permaneceu fechado até o
reservatório estar suficientemente cheio. Quando isso ocorreu, os registros da tampa superior foram
fechados para garantir, pelo princípio de Mariotte, carga constante durante a realização do ensaio.
Os registros do permeâmetro e da parte inferior do reservatório eram abertos, liberando-se o fluxo
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Fig. 13 – (a) Permeâmetro; (b) Vista geral do equipamento completo: reservatório, célula e painel piezométrico.



d’água do reservatório para o permeâmetro. À medida que a amostra era saturada, os níveis das
colunas do painel piezométrico subiam, indicando a carga de pressão em pontos específicos do
permeâmetro. Quando esses níveis estabilizavam, considerava-se que a amostra estava “saturada”
e um fluxo permanente estava estabelecido através da amostra. Nessa altura, faziam-se as leituras
das cargas piezométricas que eram utilizadas para o cálculo do gradiente hidráulico.

Foram calculados os gradientes entre os diferentes pontos do permeâmetro. Para dar confiabi-
lidade aos resultados, foi utilizada a metodologia do “Intervalo de Confiança”, após o cálculo da
média e desvio padrão do conjunto, de acordo com Gomes (1987). Só os valores de gradientes
hidráulicos que estavam dentro do limite determinado pelo intervalo de confiança (99%) foram uti-
lizados para o cálculo do gradiente hidráulico médio.

Além da determinação do gradiente, durante o regime permanente de fluxo, o volume de
líquido percolado (∆V) em um determinado intervalo de tempo (∆t) era medido.

Conhecidos o gradiente (i) e a vazão (Q = ∆V/∆t), o coeficiente de permeabilidade era
calculado pela Lei de Darcy (Equações 2 e 3):

Q = k.i.A (2)

k = ∆V/(∆t.i.A) (3)

em que A é a área da seção transversal da amostra.

2.4.2.2 –Capacidade de campo

Após a determinação da condutividade hidráulica dos RSU, realizava-se o ensaio para deter-
minação da capacidade de campo dos mesmos. Para isso, os registros superior e inferior do per-
meâmetro eram fechados, e a mangueira que liga o reservatório ao permeâmetro desconectada. Em
seguida, os registros eram abertos e o percolado que drenava pela saída inferior era coletado, en-
quanto que os registros do painel piezométrico permaneciam fechados.

Inicialmente, a vazão de percolado era grande, sendo, por esse motivo, medida em curtos
intervalos de tempo. Com o passar das horas a vazão ia diminuindo, e passava a ser medida em in-
tervalos de tempo maiores. De acordo com a sugestão de Carvalho (2002), as leituras eram inter-
rompidas quando a vazão fosse igual ou menor que 0,01 cm3/s, fazendo com que os ensaios durassem,
em média, 2 dias.

Terminado o ensaio, o permeâmetro era aberto e amostras, com cerca de 2 kg, eram retiradas
do topo, do meio e da base do corpo de prova para determinação da umidade gravimétrica
correspondente à capacidade de campo (wθ).

Para determinação da capacidade de campo (θc), a seguinte relação (Equação 4) era utilizada:

θc = γd * wθ / γw (4)

em que, γd é o peso específico seco da amostra calculado pela Equação 1.

3 – RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 – Caracterização física dos RSU

A caracterização física dos resíduos envolveu a composição gravimétrica e a composição
volumétrica solta dos RSU ensaiados.
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3.1.1 – Composição gravimétrica

No Quadro 1 apresentam-se as composições gravimétricas das amostras de RSU usadas nos
ensaios de resistência, compressão confinada, permeabilidade saturada e capacidade de campo.
Observa-se que a quantidade de matéria orgânica, próxima ou superior a 60%, é típica de resíduos
brasileiros e, além disso, que as porcentagens dos diversos componentes das três amostras de
resíduos são parecidas, principalmente quando se comparam os dados da cidade de Viçosa.

3.1.2 – Composição volumétrica

Para a determinação da composição volumétrica dos RSU, utilizou-se os valores de peso espe-
cífico das frações constituintes dos resíduos propostos por Tchobanoglous et al. (1993) e adaptados
para as frações constituintes dos resíduos considerados no presente trabalho. No Quadro 2 apresen-
tam-se as composições volumétricas das amostras de RSU usadas nos ensaios de resistência,
compressão confinada, permeabilidade saturada e capacidade de campo.
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Quadro 1 – Composição gravimétrica (% em peso) das amostras de RSU ensaiadas.

RSU de Viçosa RSU de Ponte Nova

Material Resistência Compressibilidade Permeabilidade e Capacidade
de Campo

Peso (kg) Peso (%) Peso (kg) Peso (%) Peso (kg) Peso (%)

Matéria 544,32 60,48 494,15 65,02 88,10 56,84
orgânica

putrescível*

Papel e papelão 112,95 12,55 107,85 14,19 28,40 18,32

Plásticos 119,43 13,27 64,52 8,49 25,88 16,7

Vidros 18,18 2,02 7,90 1,04 1,26 0,81

Metais 16,65 1,85 12,01 1,58 2,65 1,71

Material 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
particulado

Madeira 5,94 0,66 3,42 0,45 1,64 1,06

Trapo e fraldas 26,55 2,95 16,49 2,17 5,81 3,75

Outros** 55,98 6,22 53,66 7,06 1,26 0,81

TOTAL 900,00 100,00 760,00 100,00 155,00 100,00

*Restos de alimentos (frutas, verduras, folhas etc.);

**Materiais de difícil classificação.



3.2 – Parâmetros de resistência

No Quadro 3 apresenta-se, além dos teores de umidade gravimétricos e do peso específico
total das amostras, os valores dos comprimentos L1 e L2 que definem as superfícies de ruptura
(Figura 8). Pode-se observar que, ainda que sucintamente, os comprimentos encontrados nos
ensaios com peso específico igual a 5 kN/m3 foram maiores do que os resíduos compactados com
o peso específico igual a 7 kN/m3.
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Quadro 2 – Composição volumétrica (% em volume) das amostras de RSU ensaiadas.

RSU de Viçosa RSU de Ponte Nova

Material Resistência Compressibilidade Permeabilidade e
Capacidade de Campo

Volume (m³) Volume (%) Volume (m³) Volume (%) Volume (m³) Volume (%)

Matéria 290,62 1,87 29,55 1,70 34,00 0,30 24,65
orgânica

putrescível*

Papel 69,34 1,63 25,70 1,56 31,10 0,41 33,31
e papelão

Plásticos 65,26 1,83 28,88 0,99 19,77 0,40 32,26

Vidros 195,79 0,09 1,47 0,04 0,81 0,00 0,52

Metais 320,19 0,05 0,82 0,04 0,75 0,01 0,67

Material 480,29 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
particulado

Madeira 237,59 0,03 0,39 0,01 0,29 0,01 0,56

Trapo 65,26 0,41 6,42 0,25 5,06 0,09 7,25
e Fraldas

Outros** 130,52 0,43 6,77 0,41 8,22 0,01 0,78

TOTAL – 6,34 100,00 5,00 100,00 1,23 100,00

*Restos de alimentos (frutas, verduras, folhas etc.);

**Materiais de difícil classificação.

Peso especí-
fico adaptado
de Tchobano-
glous et al.
(1993) (kgf/m³)

Quadro 3 – Comprimentos L1 e L2 medidos nos ensaios.

Ensaio w (%) γγ (kN/m3) L1 (m) L2 (m)

1 63,52 7,00 0,25 0,24

2 80,87 7,00 0,26 0,25

3 41,75 7,00 0,27 0,27

4 41,75 5,00 0,30 0,32

5 62,40 5,00 0,26 0,28

6 78,62 5,00 0,29 0,30



Na Figura 14 encontram-se curvas tensão versus deslocamento, obtidas nos ensaios. Observa-se
que as tensões de ruptura foram menores para os resíduos com maior teor de umidade e com menor
com peso específico, como era de se esperar.

Na Figura 15 apresentam-se os parâmetros de resistência encontrados de acordo com a meto -
do logia descrita anteriormente. Algumas observações podem ser feitas.

Primeiro, os RSU são mais resistentes à medida que ficam mais densos e mais secos. Segundo,
nota-se que os valores de coesão interferem mais significativamente nos valores dos ângulos de
atrito para os RSU menos densos. Por fim observa-se que a envoltória proposta por Kavazanjian et al.
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Fig. 14 – Curvas tensão vs. deslocamento em função do teor de umidade e peso específico.

Fig. 15 – Parâmetros de resistência em função do teor de umidade.



(1995) que pode ser aproximada por uma reta com coesão e ângulo de atrito iguais a 10 kPa e 28º,
respectivamente, corresponde a RSU com peso específico igual a 5 kN/m3 e teor de umidade em
torno de 50%. Como nos aterros brasileiros procura-se compactar os RSU com peso específico
igual a pelo menos 7 kN/m3, conclui-se que para uma coesão de 10 kPa corresponderia a um ângulo
de atrito de 32º. Ou para um ângulo de atrito de 28º corresponderia a uma coesão pelo menos igual
a 20 kPa.

3.3 – Parâmetros de compressibilidade  

Na Figura 16 apresenta-se a curva recalque versus tempo das seis etapas de carregamento do
ensaio de compressão confinada. Segundo Coduto e Huitric (1990), os recalques que ocorrem em
RSU são habitualmente divididos em três partes: os recalques instantâneos, que ocorrem imedia ta -
men te após a aplicação do carregamento; os recalques ao longo do tempo, que ocorrem devido à
dissipação do excesso de pressão gerada nos poros da massa de RSU em função do carregamento
(adensamento primário); e os recalques ao longo do tempo devido à decomposição da matéria orgâ -
ni ca, normalmente bem mais demorados. Na mesma figura observa-se que 24 horas após a apli ca ção
da carga, em todas as etapas de carregamento, os deslocamentos ainda não haviam cessado. Entre -
tan to, como não se pretendeu estudar o recalque devido à decomposição da matéria orgânica, pa -
dro nizou-se este tempo como o necessário para se atingir o fim do adensamento primário, como é
habitual na Mecânica dos Solos.

Na Figura 17 encontra-se a curva tensão versus deformação vertical (recalque/altura inicial da
amostra) correspondente ao recalque final (24 horas) de todas as etapas do ensaio de compressão
confinada. A inclinação dessa reta corresponde ao módulo de compressão confinada (M) dos RSU.
Da figura obtém-se o valor de M igual a 346,7 kPa.
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Fig. 16 – Curva recalque vs. tempo.



A partir do valor de M calcula-se o módulo de elasticidade (E) através da Equação 5 tendo-se
arbitrado um valor igual a 0,2 para o coeficiente de Poisson (ν) (Jessberger e Kockel, 1993):

(5)

Para os valores de tensão vertical usados no ensaio, o valor do módulo de elasticidade calcu -
la do por meio da Equação 5 é compatível com os valores apresentados por Van Impe (1998).

Na Figura 18 apresenta-se, em escala logarítmica, a relação entre a deformação vertical e a
tensão vertical correspondentes aos valores finais de todas as etapas do ensaio de compressão con -
fi nada. Na Mecânica dos Solos, essa relação é normalmente denominada curva de compres sibi li da de
do material.
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Fig. 17 – Determinação do módulo de compressão confinada (M).
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Fig. 18 – Curva de compressibilidade obtida no ensaio.
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De acordo com Sowers (1973), o recalque primário de RSU pode ser expresso através da
Equação 6:

(6)

em que ρ é o recalque, H0 é a altura correspondente a σo', σ'o é a tensão antes do acréscimo de tensão
∆σ e Cc é o índice de compressibilidade.

A partir da curva de compressibilidade, determinou-se o valor de índice de compressibilidade, Cc,
igual a 0,24, bem de acordo com valores encontrados em outros trabalhos (Boscov e Abreu, 2000).

3.4 – Condutividade hidráulica  

Na Figura 19 apresentam-se os valores de condutividade hidráulica, k(m/s), obtidos nos ensaios.
Como pode ser observado, k(m/s) varia sensivelmente com o peso específico, sendo que a faixa de
valores encontrada (10-6 a 10-4m/s) é condizente com a relatada por Durmusoglu et al. (2006). No
entanto, essa faixa de valores é um pouco mais elevada das encontradas nas literaturas nacionais,
talvez isto se deva pelo fato que neste trabalho os resíduos usados são muito recentes, ou seja, mais
"granulares".

3.5 – Capacidade de campo  

Na Figura 20 representa-se o comportamento da vazão em função do tempo para a determinação
da capacidade de campo de RSU, para os respectivos valores dos pesos específicos. Observa-se que,
apesar de alguma discrepância inicial, as vazões de saída diminuem consideravelmente com o tempo
e após cerca de um dia são praticamente nulas, indicando que os resíduos, em média, praticamente
atingiram a capacidade de campo.

Na Figura 21 apresentam-se os valores obtidos. Observa-se que a capacidade de campo aumenta
à medida que o peso específico dos RSU é maior.
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Fig. 19 – Comportamento da condutividade hidráulica em função do peso específico.
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Fig. 20 – Variação da vazão de saída em função do tempo para determinação da capacidade de campo 
dos resíduos sólidos.

Fig. 21 – Comportamento da capacidade de campo em função do peso específico.
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4 – CONCLUSÕES

Nesse trabalho foram desenvolvidos equipamentos de grandes dimensões para realizar ensaios
de resistência, compressibilidade, permeabilidade e capacidade de campo de RSU. Nos ensaios
variou-se tanto o peso específico quanto o teor de umidade das amostras de resíduos. Com base nos
resultados encontrados chegou-se às seguintes conclusões:

• Os equipamentos desenvolvidos para a determinação da resistência, compressibilidade, con -
du  tividade hidráulica e capacidade de campo mostraram-se adequados e forneceram valores
coerentes com os encontrados na literatura.

• Nos ensaios de resistência observou-se que, para RSU compactados com peso específico
igual a 7 kN/m3, a envoltória de ruptura pode ter ângulo de atrito e coesão na faixa de, res -
pec tivamente, 28º a 32º e 10 kPa a 20 kPa.

• Nos ensaios de compressibilidade realizados em RSU com peso especifico de 7 kN/m3 en -
con traram-se valores de módulo de compressão confinada, módulo de elasticidade e índice
de compressibilidade respetivamente iguais a 345 kPa, 312 kPa e 0,24.

• A condutividade hidráulica varia sensivelmente com o peso específico. Quanto menor é o
peso especifico, maior é a condutividade hidráulica e vice-versa. Foram obtidos valores de
condutividade hidráulica de 4x10-4 a 10-5m/s para pesos específicos variando de 3,5 kN/m3 a
10,0 kN/m3.

• A capacidade de campo aumenta à medida que o peso específico dos RSU é maior. Foram
obtidos valores de capacidade de campo de 15 a 40% para pesos específicos variando de 3,5 kN/m3

a 10,0 kN/m3.
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RESUMO – Este trabalho apresenta os resultados do método geofísico da Eletrorresistividade na avaliação
de lixiviado percolado em solo, proveniente da decomposição de matéria orgânica contida em resíduos sólidos
domiciliares. O sistema de operação do aterro consiste basicamente na escavação de valas com cinco metros
de profundidade, deposição diária de 7m3 de resíduos sólidos domiciliares provenientes de um município de
17 000 habitantes e posterior cobertura pelo solo retirado durante a escavação das valas. A ausência de imper-
meabilização das valas ou de sistemas de coleta de gases e líquidos, justificam a aplicação da geofísica na
caracterização e monitoramento do fluxo de percolados no solo e águas subterrâneas. A ocorrência de valores
de resistividade inferiores a 30Ω.m nos resultados e ausência desta faixa de valores na linha de referência,
aliado a característica de elevada quantidade de sólidos totais dissolvidos no líquido proveniente da decompo-
sição da matéria orgânica, revelam zonas de concentração de chorume no solo. Esta faixa de valores foi des-
crita em diversas investigações geofísicas realizadas em áreas de aterros de resíduos sólidos na região Sudeste
do Brasil, notadamente caracterizadas por solos espessos e teores variáveis de argila e areia.

ABSTRACT – This paper presents the results of the Electrical Resistivity geophysical method in the evalua-
tion of leachate percolation in soil, originated from decomposition of organic matter contained in domestic solid
waste. The landfill system operation consists basically in five meters deep ditch excavation, daily deposition
of 7m3 of domestic solid waste from a city with 17.000 inhabitants and subsequent cover by soil removed
during ditch excavation. Absence of ditch waterproofing and of gas and liquid collection systems, justify the
application of geophysics in the characterization and monitoring of the percolated flux in soil and
groundwater. The occurrence of resistivity values below 30Ω.m in the results and the absence of this range in
the reference line, coupled with the presence of high total dissolved solids in the liquid derived from organic
matter decomposition, reveal leachate concentration zones in soil. This range of values has been described in
diverse geophysical investigations carried out in solid waste landfills in the Brazilian Southeast region,
notably characterized by thick soil layers and variable clay and sand content.
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1 – INTRODUÇÃO

A intensificação do convívio em cidades e a padronização das formas de fabricação e consumo
são traduzidas no expressivo aumento da produção de resíduos sólidos, constituindo um grande
desafio para os gestores públicos. As formas atualmente utilizadas para disposição final de resíduos
sólidos podem ser resumidas em incineração, compostagem, disposição em lixões e aterros tipo
sanitário ou controlado.

Aterro sanitário é uma forma de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar
danos a saúde pública e a segurança da população com impactos ambientais mínimos, sob confina-
mento dos resíduos ao menor volume possível e recobrimento com camada de terra ao final de cada
jornada de trabalho ou em intervalos menores de tempo, além de impermeabilização da base e laterais
das células de disposição de resíduos (ABNT,1989). Lixão é uma forma de disposição de resíduos
sobre o solo sem quaisquer critérios técnicos, medidas de proteção ao meio ambiente ou a saúde
pública (IPT/CEMPRE, 2000). Aterro controlado representa um passo sentido a um aterro sanitá-
rio, ou seja, é elaborado mediante critérios técnicos que visam minimizar essencialmente o impacto
visual e o controle de vetores de doenças, sem requerer impermeabilização do substrato local, fato
que o diferencia de um aterro sanitário (SMA, 2005).

Atualmente os aterros são alvos de críticas por não compreenderem reciclagem, necessitarem
de grandes áreas para implantação, operação sujeita a condições climáticas favoráveis, além do
conseqüente risco de contaminação do solo e água subterrânea pela disposição dos materiais dire-
tamente sobre o solo.

Contudo, os aterros são a principal forma atualmente empregada na disposição final de resí-
duos sólidos urbanos, bem como resíduos provenientes de outras formas de destinação, como coleta
seletiva, compostagem e incineradores.

O gerenciamento de aterros sanitários compreende uma série de procedimentos, como:

– Implantação de políticas de redução do volume de material destinado, pela implantação de
programas de coleta seletiva e compostagem.

– Rígido controle operacional do material destinado, com minimização do período entre a chegada
e destino final; cobertura do resíduo por solo ou material inerte e de baixa permeabilidade.

– Monitoramento da área de forma direta e indireta, para avaliação da área impactada pelo
fluxo de chorume e variações diante das sazonalidades ambientais.

Numa tentativa de reverter um quadro de predomínio de lixões em centenas de municípios de
pequeno porte, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Estado de São Paulo em atendimento
à Política Brasileira de Meio Ambiente, instituída pela lei 6938 de 1981, elabora em 2000 o projeto
Aterro Sanitário em Valas, para conversão de lixões em aterros controlados no Estado.

No âmbito dos resíduos sólidos que devem ter tratamentos e destinos específicos, classificados
genericamente em industriais, domésticos e serviços de saúde, são destacados os resíduos gerados
pelas residências e comércio em geral, em cidades com até 100 000 habitantes, segundo os Inven-
tários Estaduais de Resíduos Sólidos Domiciliares (CETESB, 2005), que no Estado de São Paulo
somam 578 municípios, áreas alvo do projeto da Secretaria do Meio Ambiente.

O procedimento técnico operacional dos aterros controlados consiste no preenchimento de
valas escavadas com dimensões apropriadas, onde os resíduos são depositados sem compactação e
posteriormente cobertos com terra (SMA, 2005). O confinamento dos resíduos sem compactação
impede o aproveitamento integral da área a ser aterrada, fato que torna esse processo não recomen-
dado para a maioria das comunidades com produção de resíduos superior a 10 toneladas por dia.

A escavação de valas exige condições favoráveis no que se refere à profundidade do nível
freático e constituição do solo. Terrenos com nível freático raso ou muito próximo da superfície são
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impróprios, uma vez que possibilitam a contaminação do aqüífero. Terrenos rochosos também não
são indicados devido às dificuldades de escavação e a possibilidade de fluxo de contaminantes em
fraturas. Solos excessivamente arenosos não apresentam coesão suficiente, causando o desmorona-
mento das paredes das valas.

O município de Cordeirópolis adere ao projeto Aterro Sanitário em Valas em 2000, numa
tentativa de melhoria nas condições ambientais de destinação final de resíduos sólidos gerados por
seus munícipes, cujo volume na época era de aproximadamente 5m3 por dia.

Esta área foi estudada por meio do uso do método geofísico da Eletrorresistividade.A ausência
de impermeabilização das valas ou sistemas de coleta de gases e líquidos justifica a aplicação da
geofísica na caracterização e monitoramento do fluxo de percolados no solo e águas subterrâneas.

O principal objetivo deste trabalho é determinar a existência de contrastes em termos de resis-
tividade elétrica entre o aterro de Cordeirópolis e áreas adjacentes pela presença de lixiviados pro-
venientes de decomposição de matéria orgânica contida nos resíduos sólidos domiciliares, investi-
gar o eventual fluxo de lixiviado abaixo das valas e para além dos limites do aterro controlado, além
de avaliar a eficácia da geofísica como ferramenta de caracterização de contaminações em solo e
águas subterrâneas numa área ausente de sistemas de monitoramento ambiental.

2 – CARACTERÍSTICAS DE CONTAMINANTES PROVENIENTES DADECOMPOSIÇÃO
DE MATÉRIA ORGÂNICA E EXEMPLOS DE APLICAÇÃO DA
ELETRORRESISTIVIDADE AATERROS DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES

Plumas de contaminação proveniente de resíduos sólidos são freqüentemente caracterizadas
por uma solução de quatro grupos de poluentes (Christensen et al., 1994):

– Matéria orgânica dissolvida, expressa pela demanda química de oxigênio ou carbono
orgânico total, incluindo CH4, ácidos graxos voláteis e compostos mais refratários como
húmicos e fúlvicos.

– Macrocomponentes inorgânicos como Ca, Mg, Na, K, NH4
+, Fe, Mn, Cl, SO4

2+ e HCO3
-.

– Metais pesados: Cd, Cr, Cu, Pb, Ni e Zn.

– Compostos orgânicos derivados de petróleo, que incluem hidrocarbonetos aromáticos, fenóis
e compostos clorados alifáticos.

Outros elementos podem ser encontrados neste ambiente, como B, As, Se, Ba, Li, Hg e Co,
sempre em concentrações muito baixas e de importância secundária.

O material lixiviado proveniente de aterros recentes é freqüentemente caracterizado por altos
níveis de ácidos orgânicos, amônia e sólidos totais dissolvidos, mas grande parte da massa biode-
gradada é fragmentada com o tempo e a concentração destes parâmetros decresce no material lixi-
viado de aterros antigos (Quadro 1).

O material lixiviado pode conter substâncias tóxicas e perigosas em formas sólida e gasosa e
pode apresentar elevadas concentrações dos íons cloreto, ferro e zinco. Os elementos com elevada
mobilidade iônica geralmente apresentam altas concentrações em comparação aos elementos de
baixa mobilidade iônica (Bagchi, 1987). O pH tende a aumentar com o tempo, pois formas ácidas
iniciais tendem a estados neutralizados, com decréscimo da demanda de oxigênio químico e
biológico (Quadro 1).

A quantidade de água subterrânea contaminada resultante da invasão de material lixiviado de-
pende da hidrogeologia da área e da capacidade de atenuação do substrato. Este processo pode ser
efetivo por diluição e dispersão na água subterrânea em aqüíferos de alta permeabilidade e elevada
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condutividade hidráulica. No caso de aqüíferos menos permeáveis ou de baixa condutividade hi-
dráulica, a contaminação carregada com sais inorgânicos pode provocar mineralizações no aqüífero
(Meju, 2000).

A avaliação de contaminações provocadas por aterros municipais de resíduos sólidos domici-
liares é uma questão que envolve a análise integrada do meio físico. Os aspectos fundamentais neces-
sários à caracterização de tais áreas sugerem estudos hidrogeológicos, geológicos e pedológicos.

O acompanhamento e monitoramento das contaminações eventualmente presentes requerem a
detecção, caracterização, acompanhamento e prognósticos sobre o fluxo das plumas de contaminação
geradas no solo e seus possíveis efeitos aos ecossistemas.

Análises químicas em amostras de solo e água subterrânea são ferramentas tradicionalmente
empregadas no estudo de áreas impactadas por contaminações. Caracterizadas como formas diretas
de investigação, são necessárias para a proposição e estabelecimento de técnicas de tratamento e
remediação. Entretanto, este tipo de análise apresenta caráter pontual e sua avaliação diante das
descontinuidades intrínsecas ao ambiente geológico muitas vezes dificulta sua interpretação.

Em contrapartida, a geofísica consiste num conjunto de métodos indiretos de investigação
geológica multipontual e que permite tanto detalhamentos quanto a cobertura de grandes áreas.
Este tipo de análise é baseado em medidas de parâmetros físicos intrínsecos aos materiais geológi-
cos, como propriedades elétricas, mecânicas, térmicas, magnéticas, gravitacionais, dentre outras. A
versatilidade e sensibilidade do instrumental geofísico a alterações no ambiente geológico pela
presença de contaminantes como chorume, aliado à diversidade de técnicas de processamento de
dados, possibilitam a extrapolação espacial de dados pontuais e o dimensionamento adequado de
contaminações em solo e águas subterrâneas.

Com o objetivo de estimar a extensão e espessura de resíduos e definir a profundidade do nível
freático contaminado do aterro sanitário de Mallard North – Illinois (Estados Unidos), Carpenter et al.
(1990) utilizam a técnica de sondagem elétrica vertical em arranjos Wenner e Schlumberger. Os re-
sultados indicam o arranjo Schlumberger como o mais adequado ao estudo em áreas contaminadas,
além de permitirem definir estratos de cobertura de resíduos (15Ω.m a 30Ω.m), estratos com
resíduos insaturados (9Ω.m a 19Ω.m) e o nível saturado de acúmulo de chorume.

A integração de análise estrutural, condutividade hidráulica e resistividade por meio de sonda-
gens elétricas verticais, possibilitaram a Frohlich et al. (1996) uma estimativa das propriedades hi-
dráulicas do maciço fraturado onde está localizado o aterro sanitário central de Rhode Island
(Estados Unidos). A definição de caminhos preferenciais de fluxo d’água no maciço foi possível
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Quadro 1 – Mudanças típicas nas concentrações de lixiviado com a idade do resíduo
(valores em mg/L) (Farquhar, 1989; Birks e Eyles, 1997).



devido a baixa resistividade elétrica associada a planos de fratura. A correlação linear inversa entre
condutividade hidráulica e resistividade elétrica das camadas estudadas sugere que íons presentes
na água contida em fraturas são em parte condutores de corrente elétrica.

A caracterização do aterro de East Anglia (Reino Unido) em termos de resistividade e carga-
bilidade por Aristodemou e Thomas-Betts (2000), revelam aumento nos valores de cargabilidade
na área do aterro dentro da zona saturada e com o aumento da profundidade, ao passo que tais
intervalos foram caracterizados por valores de resistividade em torno de 0,3Ω.m para a zona
saturada e entre 0,3Ω.m e 50Ω.m com variação da profundidade. Ambos os parâmetros permitiram
distinguir de forma clara regiões afetadas por contaminantes.

Num estudo realizado no aterro sanitário municipal de Creta (Grécia), Soupios et al. (2007)
obtiveram sucesso na aplicação da técnica de tomografia elétrica combinada a medidas de
microtremores naturais (HVSR - horizontal to vertical spectral ratio). Valores de resistividade
elétrica extremamente elevada indicam a presença de cavidade no substrato cárstico do aterro, ao
passo que intervalos bastante baixos para os padrões da área indicam zonas contaminadas. Os
resultados de microtremores foram úteis essencialmente na detecção de cavidades cársticas, além
de sua correlação com intervalos altamente resistivos nas seções.

A combinação das técnicas geofísicas de sondagem elétrica vertical contínua, radar de pene-
tração no solo e Very Low Frequence (VLF) identificam claramente a distribuição de zonas de baixa
condutividade elétrica em solo e na rocha subjacente no aterro sanitário Tveta (Suécia), segundo
Olofsson et al. (2006). Análises químicas na água subterrânea do aterro indicam elevada quantidade
de sais dissolvidos, que confirmam a suposta composição eletrolítica do nível freático a partir dos
dados geofísicos.

3 – LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DAÁREADE ESTUDOS

O aterro municipal de Cordeirópolis está localizado no km 4,5 da Rodovia Cássio de Freitas
Levi, Estado de São Paulo, Brasil (Figura 1).

O município de Cordeirópolis possui cerca de 17 000 habitantes, cuja economia está baseada
na produção de pisos cerâmicos e cultivo de cana de açúcar, com produção atual de lixo de 7m3/dia.
O sistema de operação do aterro municipal consiste na abertura de valas com 5m de profundidade
por 4m de largura e 80m de comprimento, abertas na direção NW/SE, para deposição de resíduos
diretamente sobre o solo e posterior recobrimento com 1m de solo. Possui 48 400m2 de área dispo-
nível e início das atividades em novembro de 2001, com vida útil estimada em 20 anos.

A topografia da área do aterro é bastante plana, com altitude entre 660m e 559m e declive
médio de 0,5% sentido sudeste. O substrato é constituído por solo argiloso com 10m de espessura,
sobre um corpo de diabásio fraturado com 15m de espessura. Abaixo de 25m de profundidade
ocorrem arenitos finos e siltitos pertencentes à Formação Tatuí. O aterro é cercado por fazendas de
cultivo de cana de açúcar.

O nível freático está situado a uma profundidade média de 50m, determinada por meio de son-
dagens elétricas verticais, com fluxo d’água subterrânea para sudeste. Distante 500m do aterro em
sentido sudeste, ocorre um pequeno córrego na cota 600m.

Não existem poços de monitoramento ou quaisquer outras formas ou procedimentos de
monitoramento implantados até o momento na área do aterro ou adjacências.

4 – MÉTODO

A aquisição de dados geofísicos utilizou a técnica de Caminhamento Elétrico, por meio do
arranjo dipolo-dipolo. Este arranjo consiste na instalação de pares de eletrodos metálicos ao longo
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da linha de investigação, para transmissão de corrente elétrica e geração de campo elétrico em
profundidade, e posterior leitura por meio de pares de eletrodos de recepção (Orellana, 1972). A
disposição de forma adequada dos pares de eletrodos de corrente e potencial permite leituras de
resistividade elétrica para diversos níveis de profundidade na linha investigada. Este trabalho
aplicou o arranjo dipolo-dipolo com 5m de espaçamento entre eletrodos e leituras de resistividade
em 8 níveis de profundidade.

Na área estudada foram realizadas 5 linhas de caminhamento elétrico (Figura 1). As linhas 2
e 3 cruzam as cavas de resíduos enterrados, enquanto que as linhas 1 e 4 estão locadas nos limites
da área. A linha referência está disposta em uma área a montante do fluxo d’água subterrânea e
separada da área do aterro pelo talude de implantação da rodovia que cruza a área (Figura 1), com
o objetivo de determinar os valores naturais de resistividade em diversos níveis no terreno para sua
posterior comparação com as linhas que eventualmente sofrem influência de contaminantes prove-
nientes do aterro.

O equipamento utilizado foi o resistivímetro Terrameter SAS 4000, fabricado pela ABEM
Instrument AB (Suécia), com resolução de 1µV. Este equipamento é calibrado para medidas de
resistividade por meio de ciclos periódicos de corrente elétrica alternada e de baixa freqüência,
procedimento que permite a filtragem de ruídos do sinal adquirido. A razão V/I, ou seja, potencial
(V) pela corrente (I) transmitida, permite leituras diretas de resistência elétrica em ohms (Ω). A
resistência associada ao fator K, que representa o espaçamento dos eletrodos em superfície, resulta
no parâmetro resistividade elétrica ρ (Ω.m) (equação 1):

(1)

110

Fig. 1 – Área de estudos, com posição das linhas de levantamento geofísico.

I

V∆ρ K=



5 – APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

Os dados foram processados no software RES2DINV (Loke e Barker, 1996; Loke, 1998),
apresentados sob a forma de seções distância 3 profundidade. Os intervalos de resistividade apre-
sentados nas seções foram definidos pela linha referência (Figura 2), calibrada por descrições geo-
lógicas realizadas no talude da rodovia.

Este talude apresenta formação de solo vermelho-escuro por alteração da rocha subjacente,
sem estruturas ou elementos de transporte. O intervalo entre 30Ω.m e 200Ω.m varia entre 0m e 2m
de profundidade, é representado por solo argiloso com matéria orgânica (horizonte A e A/B). O
intervalo entre 200Ω.m e 2000Ω.m, varia de 2m a 6m de profundidade e define um horizonte de
solo argiloso estruturado e com fraturas verticais (horizonte B). O intervalo entre 2000Ω.m e
10 000Ω.m varia entre 6m e 8m de profundidade e representa um solo argiloso com fragmentos
arredondados de rocha bastante alterados (horizonte C/R). Acima de 10 000Ω.m e entre 8m e 10m
de profundidade ocorrem fragmentos de rocha parcialmente alterados (horizonte R).

Inicialmente são discutidas as linhas 2 e 3, que cruzam as cavas de resíduos e apresentam valo-
res de resistividade bastante baixos (Figuras 3 e 4). A primeira cava é cruzada a 50m do início de
ambas as linhas, sendo os primeiros 50m utilizados para o cultivo de cana de açúcar. A linha 2 cruza
um total de 160m de cavas com resíduos, entre 50m e 210m em sua extensão (Figura 3). A linha 3
cruza um total de 130m de cava com resíduos, entre 50m e 180m em sua extensão (Figura 4).

Ambas as linhas apresentam valores de resistividade inferiores a 30Ω.m, abaixo do valor mínimo
descrito na linha referência (Figura 2). Estes intervalos estão posicionados entre 4m e 8m de pro-
fundidade, são pontuais e aparentemente desconexos (Figuras 3 e 4).
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Fig. 2 – Linha referência, com profundidade e distância na superfície em metros e resistividade em Ω.m.

Fig. 3 – Linha 2, com profundidade e distância na superfície em metros e resistividade em Ω.m.



O intervalo entre 2000Ω.m e 10 000Ω.m é predominante na porção basal das seções, abaixo
dos 5m de profundidade na linha 3 e desde os 2,5m até a base da linha 2. Em ambas as seções não
existem valores de resistividade superiores a 10 000Ω.m.

A linha 1 também apresenta valores de resistividade inferiores a 30Ω.m, em pontos localiza-
dos a 6m de profundidade, num intervalo entre 35m e 65m de sua extensão (Figura 5). A partir de
4m de profundidade até a base da seção em entre 10m e 115m, predominam valores de resistividade
entre 30Ω.m e 200Ω.m, com áreas localizadas entre 130m e 150m a mesma profundidade. O inter-
valo entre 2000Ω.m e 10 000Ω.m é restrito a uma área entre 35m 45m e na base da seção, ausentes
valores superiores a 10 000Ω.m (Figura 5).

O intervalo entre 30Ω.m e 200Ω.m apresenta continuidade lateral, predominantemente entre
50m e 205m de extensão e da superfície a base na seção na linha 2 e entre 10m e 185m na linha 3
e desde a superfície até 8m de profundidade, em contraste com a linha referência, em que este
intervalo ocorre por toda extensão da seção mas somente até 2m de profundidade (Figura 2). O
intervalo entre 200Ω.m e 2000Ω.m também ocorre em ambas as seções em profundidades superiores
as descritas na linha referência.

A linha 4 apresenta os mesmos intervalos de resistividade descritos na linha referência, ou
seja, não apresenta valores de resistividade inferiores a 30Ω.m (Figura 6). O intervalo de resistivi-
dade entre 30Ω.m e 200Ω.m ocorre em áreas desconexas e predomina entre 140m e 290m em sua
extensão, com início a 4m de profundidade até a base da seção. Os valores entre 200Ω.m e 2000Ω.m
ocorrem em toda extensão da seção, desde a superfície até a base. O intervalo entre 2000Ω.m
e 10 000Ω.m também ocorre em áreas desconexas por toda extensão, com ocorrência de valores
superiores a 10 000Ω.m apenas em áreas restritas (Figura 6).
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Fig. 4 – Linha 3, com profundidade e distância na superfície em metros e resistividade em Ω.m.

Fig. 5 – Linha 1, com profundidade e distância na superfície em metros e resistividade em Ω.m.



6 – DISCUSSÃO

A ausência de valores de resistividade inferiores a 30Ω.m na linha referência e a ocorrência
desta faixa de valores nas linhas 1, 2 e 3 indica a presença de compostos que não estão presentes
no ambiente natural. A ocorrência deste intervalo de resistividade entre 2m e 8m de profundidade
indica sua relação com a cava de resíduos, escavada e preenchida até 5m de profundidade.

A ocorrência do intervalo de resistividade de 30Ω.m a 200Ω.m em diversas profundidades nas
seções, em contraste com a ocorrência deste intervalo apenas até 2m de profundidade na linha
referência, também indica a presença de compostos que reduzem a resistividade do solo e não estão
presentes no ambiente natural. A limitação deste intervalo de resistividade ao intervalo de ocorrência
das cavas de resíduos também é um indicativo de sua relação com os resíduos sólidos enterrados.

O produto líquido gerado durante o processo de decomposição da matéria orgânica contida
nos resíduos, denominado chorume, é caracterizado pelo enriquecimento em sólidos totais dissol-
vidos. Sua presença no meio físico é definida por baixos valores de resistividade elétrica, diante da
facilidade no trânsito de corrente elétrica (Knödel et al., 2007).

Além dos limites da área de influência do aterro, a quantidade de sólidos totais dissolvidos (STD)
e a condutividade elétrica apresentam valores intrínsecos aos do ambiente natural (Bennett e Siegel,
1987). A condutividade elétrica pode ser medida em termos de STD, devido à associação do íon
cloreto como indicador conservativo da presença de chorume em amostras de água (Baedecker e
Apgar, 1984). O trabalho de Bell e Jermy (1995), dentre muitos outros, descreve a relação direta
entre decréscimo de STD e da condutividade elétrica com o distanciamento do aterro.

A linha 1 está lateralmente distante cerca de 3m das cavas de resíduos cruzadas pela linha 2
(Figura 1), e apresenta os intervalos de resistividade associados a cava de resíduos descritos nas
seções 2 e 3. Inclusive nesta linha, o intervalo de resistividade de 30Ω.m a 200Ω.m está presente
numa área ausente de cavas de resíduos, ou seja, entre 0m e 50m, à semelhança ao que ocorre na
linha 3 (Figura 4).

A ocorrência deste intervalo de resistividade na segunda metade da linha 4 (Figura 6) indica
conexão com a cava de resíduos, visto que entre 150m e 280m esta linha dista 5m das cavas de
resíduos cruzadas pelas linhas 2 e 3 (Figura 1).

A ocorrência de valores de resistividade abaixo de 200Ω.m nas linhas externas ao aterro indica
que o contaminante ultrapassa os limites da área. A presença de valores de resistividade abaixo de
200Ω.m em profundidades superiores a 2m nas linhas 1 e 4 indica que o fluxo de contaminantes é
no sentido Sudeste.

A correlação entre anomalias de baixa resistividade em áreas de aterro, apresentada em diver-
sos trabalhos de aplicação de métodos elétricos e a elevada quantidade de sólidos totais dissolvidos
(STD) que caracteriza o contaminante proveniente da degradação de resíduos sólidos, permite afir-
mar que as anomalias de baixa resistividade no intervalo entre 30Ω.m e 200Ω.m definem áreas
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Fig. 6 – Linha 4, com profundidade e distância na superfície em metros e resistividade em Ω.m..



impactadas por contaminantes (Mondelli et al., 2007; Lago et al., 2009; Santos et al., 2009; Bortolin
e Malagutti Filho, 2010).

7 – CONCLUSÕES

Na ausência de poços de monitoramento ou outras técnicas diretas de investigação na área do
aterro, a caracterização geológica em conjunto com a aplicação de técnicas geofísicas podem ser
uma alternativa para caracterização e monitoramento de materiais lixiviados.

Devido à necessidade em determinar os teores de material lixiviado, principalmente nas áreas
de baixa resistividade, análises químicas em amostras de solo e água subterrânea são indispensá-
veis. Portanto, técnicas indiretas de investigação devem ser aplicadas de forma complementar em
estudos ambientais, seja para caracterização inicial de áreas contaminadas, determinação de áreas anô-
malas ao parâmetro físico estudado ou no monitoramento de áreas comprovadamente contaminadas.

Elevadas quantidades de STD associado a plumas de contaminação provenientes de aterro e
seu comportamento no ambiente geológico, caracterizado como condutor elétrico contrastante em
relação ao ambiente natural, permitiram sua detecção por meio do método da Eletrorresistividade.

A realização de ensaios geofísicos apenas sobre as cavas de resíduos ou nos limites da área do
aterro não permitiu definir intervalos anômalos de resistividade. A comparação destes ensaios com
os padrões de resistividade naturais ao ambiente geológico, por meio da linha referência, permitiu
a definição de intervalos de baixa resistividade e sua associação à presença de materiais lixiviados
de resíduos sólidos.

A adoção de linha de referência, disposta em área próxima mas não influenciada por fluxo pro-
veniente do aterro, é necessário devido a ausência de padrões de resistividade elétrica que permi-
tam claramente estipular zonas com enriquecimento em chorume. Embora trabalhos de aplicação
de Eletrorresistividade em aterros demonstrem que valores de resistividade elétrica abaixo de
200Ω.m podem ser associados a áreas com acúmulo de chorume (Mondelli et al., 2007; Lago et al.,
2009; Santos et al., 2009; Bortolin e Malagutti Filho, 2010), fatores como umidade, porosidade e
composição mineralógica do solo são particularidades locais que influenciam de forma considerável
os valores resultantes deste tipo de investigação.

Neste sentido, a detecção de valores de resistividade elétrica abaixo de 200Ω.m em profundi-
dades correspondentes ao intervalo de resíduos e abaixo das valas, concomitante a ausência deste
padrão na linha de referência, são fatores que permitem afirmar a influencia de chorume percolado
provenientes da decomposição da matéria orgânica contida nos resíduos enterrados.
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